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ATOS DO PODER EXECUTIV-0
DECRETO N9 49.877 — a 11 az

JANEIRO DE 1961

_Concede autorização para funciona-
mento de curso.

O Presidente da República, usando
da atribuição que the contae o ar-
tigo 87, item I, da Cunstituieau e nos
termos do s ee ee do Decreei-lei nú-
mero 421, de 11 de maio de 1938, de-
creta:

Artigo único — E' concedida auto-
rização para o funcionamento do
Curso de Ciências Econômicas da Pn-
eu oade de ciências Econômica) do
Cratn, no &Gado do Ceará. e menti
d3 pela Aseuciação dos Empregados
no Cemercio do ereto.

' Brasília, em 11 de Janeiro de 1981;
1409 da Independência e 73$ da Re-
pública.

JUSCELINO Kusrrseuelt.
CiGvis Salgado'

(N.9 582 — 12-1-61	 Cr$ 81,60,

DECRETO N. 9 49.878 — De 11 ej
JANIURO DE 1961

Concede autorização para func;ona-
mento de cursos.

O Piesidente clà República, userde
telbuição que lhe confere o ar-

tigo Si item . 1, ea Constituição e nos
té:Inos do art. 23 et Decreto-10

tel, de 11 de inalo de 1925, de-
cr-,.

Artigo único — E' eoncedi ja auto-
rização tiara o feneionarneelo dos
Cursos de Letras Neolatinas e de 1-lis:-
teria da Faculdade de Filosefiei Dom
Jeee. situada em Sobral. no !estado
do Ceará, e manada pela "Diocese
de Sobral".

el raellia, em 11 de laneirn de 1061;
140° da lndependeeica e 73 9 da' Re

-pública.

Concede autorização à Cooperativa
Banco de Torrinha Limiiada para
mod.iticar seu estatuto social..

•
O Presidente da República, -usando

da atribilichiN que lhe confere o ar-
tigq 87, inciso I, da Constituição, e
de acôrdo com o artigo 12, alinea b
do Decreto n.9 22 239 de 19 de de-
Lembro de 1932, revigorado, com altee

rales, pelo Decreto-lei n.9 8.401, de
19 de aezembro de 1915,

DECRETA

Art. 1.9 — Fica a Cooperativa Ban-
co ae Torrinha Limitada, const:Itulda
era 8 de taneiro de 1946 e regiseeada
no Serviçu de Economia Rural, do Mi-
nistério da Agricultura, sob o número
2 593, em 11 'de março do mesmo fino,
autorizada a adotar as modIficeções
estatutárias aprovadas em sua assem-
bléia geral de 19 de julho de 1960,
passando a denominar-se "Banco de
Todinha Sociedade Cooperativa" sob
a mesma categoria de Cooperativa
Central, após o que deverá submete-
las, pára a ene ecessária anotação, ao
Sertiço de Economia Rural, do Mi-
nist rado da Agricultura.

Brasília, 13 de janeiro de 1961. 1409
da Independência e 73 9 da Repülelica.

Jueeramo KOBITScliEte
António Barros Carvalho

(N.9 610 — 16-1-61 — Cr$ 102,00

DECRETO N9 48.681 — ez 4 DE
AZ:ÓSTO . DE 1900

Autoriza Regia Pedro Coletti, a com.-
pr a; pedras preciosas.

•d Presidente da República, usando
daatribuiçeo que lhe confere o ar-
cio , V. número I, da Constituição, e
tendo em viste. o Decreto-lei ne
de 4 de junho de 1938, decreta:

Arigo único. Fica autorizado Edeur
Pedro Coletei. residente em Lajeado.
Estado do Ele) Grande do 'Sul, a coei-
pear pedras ie eciosas nds teirrrios tio
Decre to-lei e) 166, de 4 de J unho de
1938, constituindo título desta aute-
rizaçãe uma via autêntica do presen-
te. decreto.

Brasília, em 4 de agdsto de 1950;
1399 da Independencia e 72e da Re-
pública.

Jirsceieeo Kureescrrec
• S. Pa.,. ,de Almele!a

DECRETO N° 49.417 — DE 3. DE
DEMJLItO DE 1960

.4//forfea Paul) Kurt tleringer, a com-
prar pedrus preciosas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, n 9 I. da Constituição, e ten-
do em vista o Decreto-lei no 466, de 4
de !unho de 1e311, decreta:

Artigo único Fica autorizado o ci-
dade° brasileiro Paulo Kurt
ger, residente em Seberi, Palmeira dal

Missões, Estado do RIO' Grande do
Cul, a com prar pedras preciosas nos
tèrmos edo Decreto-lei n9 466, de 4 de
junho de 1938, constituindo título des-
ta autorização unia via autêntica do
preeente decreto.

Brunia, em 1 de dezembro de 1960;
1399 da Independência e 72° da Re-
pública.

.117scrtmo Eus. rrecurK
Antonio Carlos Barceiros.

•nn•n•n

DECRETO N9 49.754 — DE 31 De
DrI.E.MERO DE 1960

Autoriza o cidadão brasileiro Almir
Leal a pesquisar areias iln:eniticas
no município de Tutoia, Estado do
Maranhão.

O Presidente' da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
87, no I, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto-lei n9 1.985, de 29 de
jane.ro de 11110 (Código de minas),
decreta:

Art. 19— Fica autorizado o cida-
dão brasileiro Almir Leal a pesqui-
sar areias lime/alces em terrenos de-
volutos e de diversos no distrito e
municipio de Tutoia. Estado do Ma-
ranhão, numa erea de trezentos e vin-
te e quatro hectares e dezessç,te ares
(324,17 ha), delimitada por um tra-
pézio escaleno que tem une vertice a
mil e seteceentos metros (1.70em) no
rumo verdadeiro de cinqüenta e três
graus sudoeste (539 SW) da eede da
Fazenda Toebica e os lados a partir
do. vértice considerado, têm: três TRU
eitecentes e trinta metros (3 830mi,
norte (N): oitocentos e trinta e tas
metros trinta centímetros (823.301n1
ittenta e does graus e doze minutos
sudeste (820 12' SE); três mi nove-
centos e cinqüenta metros (3 330m ) .
sul (S); o quarto (49) lado é e sec;-
mento retilíneo que une a eetrenei-
dade do terceine (30) lado descrito
ao vértice de partida.

Parágrafo único — A execueão da
nresente. autedzação fica suj eita às
estipulações do Regulamento- aprova-
do velo Decreto n o 30.220. de 1 .de
dezembro de 1951, uma vez se verifi-
que a existêrcia lizida, como Is-
sociado de (malquer das substancies
a que se refere o art. 2° do citado
Regulamento ou de outras substânceis
discriminadas pelo Conselho Nacional
de Peequisas.

Art. 20 — O titulo da aetodzação
de Pesquisa, eme será uma via aet êe-
tica dêsM Decreto pagará a tsxa de
três mil duzentos e cinqüenta cruzei-
ros 'Cr$ 3.20 001 e será válido pele
prazo de dois '(2) anos a partir da• •data da traneerican no livro oropne
da D;visão cio Fomento da Produção

Mineral do Ministério da Agricultura.
Art. 39 — Revogatu-se ia dispOele

ções em contrário.
Brasília, 31 de dezembro de 1960:

1399 da Independência e 723 da Re-
pública.

Juscusso IttreTTSCIMS
Antonio Barros Carvalho

(N9 36.511 — 18-10-60 — Cr$ 224,40)

DECRETO N$ 49.755 — DE 31 Dl
DEU:ABRO DE 1960

Autoriza Mineração Hannaeo Lida, a
lavrar minério de ferro nos mun.-
Cipios de Nova Lima e Ilatetrito, £s-

lado de Minas Gerais.

O Presidente da República; usando
da atribuição que lhe confeee o are.
87, n9 I, da Constituição e nos ter-
mos do Decerto-lei ne 1.985, de 29 do
janeiro de .1940 (Código do Minas),

Decreta:
Art. 19 . Fica autorizada M!neraçáo

Bannaco Ltda. a lavrar mirairio do
ferro, em terrenos de propriedade cie
Si. John Dei Rey Mining 'Company
Lamited, no lugar denominado ft..ti-
ro dos Marinhos, distritos e minnele,
pios de Nova Unia e nabiça°, Esta-
do de Minas Gerais, numa área de
quatrocentos e vinte e trifs bectaees,
treze ares e noventa e clOie centleres
(423.1392 ha), delimItala por uni po-
llgono irregular que tem unia vieeleu
no marco geodésic0 do ponto mais al-
to da Serra do Galinheiro e os Io-
dos, a partir deese vértice, os seeein-
tes comprimentos e rumos vereac.ei-
ros: mil e cinquenta e três metroe e
trinta centunetrus (I 053.'30 In), tre-
ze' graus e treze minutos suloe.te
(139 13' eetVe ; mil cento e (n114 , 1(111, u e
cinco metros il..155 mi, setenta e co..
CO gra 1 e nove minieos noro,,
(75''09') NW);	 novecentos e qunr.e
metros e trinta centímetros
m), ou 'e graus e q.;atrd meneoe
(11°04' NE); dois mil e nove:A:n:0, e
dez metros (2 910 m), d :e zr eu; e
quarenta minutos no:mcsi
NW); novecentos e quarenta e e ei-
tro n1 2U'013 e Jessentd e se te :M1111-1,-
troa (91167 m). ses ,,Lnta e c1;.:s
e quarenta e quatro ininwol. 	 e
(62 .'44' NE); mil trezentos e
e seis metros (1.366 mi, e
graus e cerni:ente e se:s -minutos .1$--
doeste (17°55' SE): sete(
(700 m). dezesseis graus e wiinze n:,-
nutos sudeste (1015' SEJ; n 11, ..eeio
e qizarenIa e dois metros e vin.:, cen-
tímetros (1.142,20 m i , vi me	 e es
graus e quarenta e dois eeirulo. su-
deste (2242' SE; quatreeneee,
vinte e dois melros e ses.seuel cer.11-
metros .(422,60 mi. dez gr, is
e três minutes sudoeste (inee e eiv).
Rea autorizarão e outereedi
te asas condições con c !nntes oe e. ri.-
grato único do art. 28 do teue.ee

JUSCELINO !{ .1.7 BIT SCI I E.3

CIDÉLS Sa/yodo
(N.o 581 — 12-1-61	 Cr$ 81,60)

DECRETO N. 9 49 920 — DI 13 D3

JANEIRO tit 1961
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— rcri n 77-7e'rõ^s rertiven-
t'n	 im:feria retrifr:.fda, n03
ces,93	 erros ou umuisõcs, de-
veráo ser formuladas por es-
crito, à Sccr7o de Red.ição, das
8 ás 17,30 horas, no rnfiximo
a`é 72 horas após a taída dos
0: -gãos oficiais.

— Os originais cle2erão ser
eactilograjados e autenticados,
rssalvadas, por quejrz de dz-
feito, rasuras e emendas.

— A matéria paga e as as-
rir/aturas serão recebidas das
E 30 às 17,30 horas, e, aos sába-
dos, das 8,30 ás 11,30 horas.

— Excetuadas as para o
exterior, que serão seirpre
anuais, as assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualgwr épo-
ca, por seis meses ou un anõ

— 43 assinaturas veciá'as
pride-to ei 81,13pensio son
arito prévio.

OF:C.1.1(1.	 (eçio 1 — Parte I)
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	A !..GER -1	 bRI'kQ PERCRA •

-1.0.00 esc iersenvr •• 	 lCAr ?Sr- r.	 Csewei DA sur;Zn t. Rao.Xca
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DIÁRtO OFICIAL
sa0"13 e Prava e

• hopriai• as& ofIcInan cie Departamento Se Imprensa Nacional
.., a	 • e., •
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ASSINATURAS.
RepArrIçõEs E PARTICUL&SE8	 Vinicio:dans: \

	

Capitai e Interior:	 Capitafe Interior:
Semesti e • • • • Cr$ 50,00 Semestre . • o .. Cr$ 39,00
Ano 	  Cr$ 00,00 Ano., .., 	  Cr$ 76,00

	

Exterior:	 -4	 Exterio)':	 .
Ano. 	 •	 Cr$ 138,00 Ano 	  Cr$ 108,00

Para facilitar iussinanteside registro, o mês e o ano em
a verificação do'rrrazo de vali- que findará..

1.
dade (1 ,•! suas assinaturas, na A fim de evitar solução de
part , superior do enderêço vão rontinuidade no recebimento
inipmssos o número do tatão dos jornais, devem OS assina*,

Jarei: o de 1961

i
te.s yvoylácncI,-, (-:. S'Jspectitz,
feno:-?ação cora antceedinc0,

de triuta (30) dj•Ca-
- As RepartfOes Públicas

cingir-se-tio às ez-sinctUrea
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e da
iniciadas, em jualquer época
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar 4
remessa de valores acompanha"
dos de esclarecimentos quanto
à Sua aplicação, solicitamos
dêem preferencia d remessa
por meio de cheque ou vaie.
postal, emitidos a favor 40
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

03 suplementos às edti
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
or solicitarem no ato da ant.
natura.

•n O custo de cada exemplar,
atrasado dos órgãos oficial,
serd, na venda avulsa, acresci.
do de Cr$ 0,50, se do mesma
ano, e de Cr$ 1,00, por anan
decc~da.

Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
Elneas, retem das segui:ates e de ou-
tras constantes do mesmo eArlÁ go. não,
eepressameate mencionadas nesta De-
ereto.

Parágrafo único: A exece;he da
pre3ente autorização fica s :jeito, às
estepulaçoes do Regulameniu &pelve:
do pelo Deci .eue no ele 230. .ie
de, ombro ue 1931, urna vez -se nein-,

a extse:nc:a na jazida, •eina es-,
sozeado cle qualquer das sebs.e.i.ceis
a ceie se refere o art. 29 do Mta lo Re-'
gu:amewo ou de. outras' seestenc.as'
a.serimiliadas pelo. Camela° Naco-
mil de Pesquisas.

Art, 2e .' O concessionáric da auto-
rizaçeo fica oorigado a te !mber aos
Cofre.: peblicos, na forma Ga :ei, os
tributos que forem devidos à
ao Estado e no Município, em ceei-
primeiro ao disposto no art. 68 ao
Códieo de Minas.

.Art. 39 . Se o concessionário da au-
torizi.ção de lavra não cturprir qual-
quer das obrigações que lhe incum-
bem, a autorização de lavra seta 'de-
claraste cacilea ou nula, na forma dos
artivs 37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4°. As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de 'soio e
subsc!o para fins de lavra na for-
ma cos artigos 39 e 40 do Código de
Minas.

Art. 59 . O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral e gozará dos favores discriminarias
no art. 71 do mesmo Código.

Art. 69 . A autorização de lavra te-
rá por titul6 êste Decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
linietério da Agricultura, após o pa-

gamento da taxa de oito mil quatro-
centos e oitenta cruzeiros 	
(Cr$ 8.480,00).

Art. '79 . Revogam-se as dispOsições
era dontrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
1399 da Independência e '12° da Re-
publica.

Juscurito Irtrarrsmanc

Antônio Barros Carvalho
.(N9 36.333	 17-10-60	 Cr$ 408,00)

DECREI 3 la9 49. 71, 3 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1960

Aatoriza Eineração rannaco tina: 4
Lavrar rr:rnerio de )erro nos riune-
cipios de Nova Lime e Rio Ailma,
Estado ae Minas Gerais.

O Presicemte da República, neenelo
de atribuirão que lb: conteee o aet.
8, ne 1, tia Constitteçao • e nos t.te-
ruJs do 13,-;,erto-lei n o 1.935, de de

neiro de 19-10 (Coa ;o de lvliees),
Decreta:
Art. 19 . Fica autor zada, Mine.•ação

I.annaco Ltda. a Pairar nuaer:o no,
ferro, em terrenos de propriedivie de
Si. John Dei Rey eaning eenepeny
Lunite4, nos luggree denomma,los
2.(rita nos frovões, R tiro das flaolio-
ras, Retiro do Hernienegudo e Re-
tiro dos Marinhos. d.stritos e muni-
cipios de Rio Acima e Nova Lima,
Estado de Minas Gerais, numa area
de trezentos e ne.venta e oito 'tecia-
em e setenta e dois ares (398,72 ha),
c.ellinitada por um retângulo que
tem um vértice no marco geodeeaco
rio ponto mais alto da Serra das Abó-
boras e os lados divergentes desse
vértice, os segifintes comprimentos 8
rumos verdadeiros: t2es mu, quinhen-
tos e sessenta metros (3 .560..m), vin-
te e sete graus e dezesseis Meninos
sudeste (27916, E); mil cento e vin-
te metros (1.120 in) , sessenta e dois
graus e quarenta e quatro minutos
sudoeste (62°44' 5W). Esta autoriza-
-çâo é outorgada mediante as condi-
ções constantes do parágrafo único
do art. 28 do Código de Minas e dos
artigos 32, 33:34 e 'suas alíneas, além
das- seguintes e de outras Constantes
do mesmo Código, não expressamente
mencionados neste Decreto.

Parágrafo tintai: A execução da
presente autorização fica sujeita as
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto ri.9 30.230, de 19 de
dezembro de 1951, urna vez Se verifi-
que a existência na jazida, como as-
sociado de qualquer das substâncias
a que se refere o art. 29 do citado Re-
gulamento ou de outras substâniets

discriminadas pelo' Conselho Nacio-
nal de Pesquisas.

Art. 2°. O concessionário da auto-
rização fica obrigado - a recother aos
cifres públicos, na Perdia da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primeiro ao disposto no art. 68 do

cie Minas.
Art. 29 . Se o eoncessionerio da au-

torização de lava não cumprir qual-
quer das obrigações que lia incum-
bem, a autorização de avra seea de-
clareia caduca ou nula. -na forma- nos
artign 37 e 38 do Código de Minas.

A. 4°. As propriedades vizinnas
estão sujeitas às servicÇões de solo e
sub-solo para fins de lavra ria for-
ma aos aetigos 39 e 40 do Cócheo de
Minas.

Art. 59 . O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mine-
ral e gozaeá dos favores discriminados
no art. 71 do Mesmo Código,

Art. 69 . A autorização de' lavra te-
rá por título éste Decreto, que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pa-
gamento da taxa de sete mil, nove-
cento e oitenta cruzeiros 	
(Cr$ 7.980.00).

• Art. 79. Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
1399 da Independência e 729 da Re-
pública.

Juscxxxxo Kuerrscrtert
'Antônio Barros Carvalho

(N9 37.339 — 25-10-60 — Cr$ 306,00)

DECRETO N9 49.717 — a 3: int
DEZEMBRO DE 1960

Autoriza Mineracdo Ouro Branco Li-
mitada a pesquisar caulim e argila
'no município de Cotia. Estado de
São Paulo.
O Presidente da República usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, n9 I, da Constituição e nos têr-
mos do Decreto-lei n° 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
clgcreta;

Art. 1° Fica autorizada Mineração
Ouro Branco Lide. a pesquisar cau-
lim e argila, em terrenos de proprie-
dade de Benedita Maria de Jesus, no
bairro' Tijuco Preto, distrito e muni-
cípio de Cotia, Estado de São Paulo,
numa área de quinze hectares noven-
ta e quatro ares (15,94 ha), delimi-
tada por um polígono irregular que
tem um vértice a noventa e nove me-
tros e quarenta centímetros (99.40m)
no rumo magnetico trinta e nova
graus trinta minutos sudoeste (39° 30'
SW), da extremidade sudoeste (SW)
da casa de Benedita Maria de Jesus
e os lados, a partir desse vértice; os
seguintes comprimentos e rumos mag-
néticos: noventa e oito metros (98m),
oitenta e sete graus cinqüenta minu-
tíosnoroeste

 quarenta	
os

ua (8t7a9 50' 14,W); quatro-
centos e quarenta e quatro metros

e três graus noro-
este (439 NW); trezentos e três me.
Leis (303m), vinte e cinco graus trine
ta minutos nordeste (259 30' NE)'
quatrocentos e sessenta e um metros
(461ne), quarenta e úni graus trinta'
minutos sudeste (419 30' SE); tre-
zentos metros (300m), nove graus
trinta minutos. sudoeste (9° 30' SW).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n° 30.230. de 1 de de-
zembro de 1951 uma Vez se verifique
a existência na jazida, como associa-
do de qualquer das substâncias a que
se refere p art. 29 do citado Regula-
mento ou de outras substâncias dis-
criminadas pelo Conselho Nacional de
Pesquisas.

Art. 29 O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
déste Decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 3(1,00) e Será
válida por dois anos (2) a partir da
data da hianscrição no livro próprio
da Divisão de Fomento de Produção
Mineral do Ministério da agricuitura.

Art. 39 Revogara-se as disposições
em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
399 da Independência e '72° da Re.*

pública.
Arscurno Ktrarrscinur

Antonio Barros Carvalho

MO 37.890 — 	 — Cr$ 224.411)
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,PECRETO N9 49.7'78 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1900

Autoriza o Cidadão brasileiro Mario
Minanioto a pesqu isar minério de
ouro no município de Eldorado, Es-
tudo de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da c que lhe confere o arti-
go 87, &1, da Constituição e nos ter-,
mos do Decreto-lei n9 1.935, de 29 de'
janeiro de 1940 (Código de Minas))
decreta:

Art. 1° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Mário Minarnoto a pes-
quisar minério de ouro em terrenos
devolutos no lugar denominado "Mor-
ro do Cavalo Magro" no distrito e
município de Eldorado, Estado d.e
São Paulo, numa área de duzentos
hectares t200 ha), delimitada por
um retângulo que tem um vértiee
na confluência do córrego do Breca-
nho com o ribeirOar Braço do Etá e os
lados divergentes desse vértice, têm
os seguintes comprimentos e rumos
natigneticos: dois mil metros (2.000
metros), sul (S) • mil metros (1.000
metros), oeste (V).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 30.230, de 1 de de-
zembro de 1951, uma vez se verifique
a existência na jazida, como associa-
do de qualquer das substâncias a que
se refere o art. 20 do citado Regula-
mento ou de outras substâncias dis-
criminadas pelo Conselho Nacional de
Pesquisas.	 -

Art. 2 9 O titulo .rla autorização de
pesquisa, que será uma via autentica
dêste Decreto, pagará a taxa de dois
mil cruzeiros (Cr$ 2.000,00) e será
válido pelo prazo de dois (2) anos, a
partir da data da transcrição no li-
vro próprio da Divisão de Fomento
da Produção Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
1399 da Independên cia e 72° da Re-
pública..

JciscruNo latiensmiex
Antonio Barros Carvalho

(N° 39.777 — 18-11-60 — Cr$ 183,60) .

DECRETO N 9 49.770 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1960

Autoriza a cidadã brasileira Lúcia de
ilfendcnça Clarle a pesquisar areias
ilmenilicas no municí p io de Ancilo-
ses, Estado clo Maranhão.

O presidente da República i usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, n 9 1, da Constituição e nos
termos do Decreto lei n9 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
naisdecreta:

Art. 19 Fica autorizada a cidad5
brasileira Leicia de Mendonça Clerk h
pesquisar areias ilmeniticas em terre-
nos de propriedade do "Eetalieleci-
mentos James Frederick Clerk S. A."
no lugar dennminaelo TobOa. na Ilha
do Caiu, distrito e município de Araio-
eas. Estado do Maranhão, numa área
de quinhentos bectares (500 ha). de-
limitada por um polígono irregular.
Mie tem um vértice a mil cento e trin-
ta metros (1.130m), no rumo magno-
tico de sessenta e quatro graus e trin-
ta minutos norde ete 164 0 30' l'aE) da
bifurcoção do Igarapé da Melanciei-
ia e, os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos
magnéticos; cinco mil duzentos e se-
tenta metros (5.270m). sessenta e sete
graus e quinze minutos noroeste. ...
(67 9 15' NW); trezentos e oitenta me-
tros (380m), dez graus e quinze mi-
nutos noroeste (109 15' NW); quatro-
centos e sessenta metros (460m). doze
graus e trinta minutos nordeste ...
(129 30' NE); uatro mil e oitenta

metros (4,080m), sessenta e sete graus
e trinta minutos sudeste (67 9 30' SE);
mil duzentos e cinqüenta metros •••
1.250m), setenta e sete graus e trinta
minutos sudeste (779 30' SE); nove-
centos e trinta metros (920m), sul (S).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 30.230, de 1 de de-
zembro ele 1951, uma vez se. verifique
a existência na jazida, como associa-
do de qualquer das substâncias a que
se refere o . art. 2'? do citado Regula-
mento ou de outras substâncias discri-
minadas pelo Coneelho Nacional de
Pesquises.

Art. 2 9 O titulo da autorização de
pesquisa, que, será urna via autêntica
deste Decreto, parirá a taxa de cin-
co mil cruzeiros (Cr$ 5.000,00) e será
válido pelo prazo de dois - (2) anos
a partir da data da transcrição no
livro próprio da Divisão de Fomento
da Produção, Mineral do Ministério
da Agricultura.

Art. 39 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 31, de dezembro de 1990,
139 9 da Independência e 72 da Repú-
blica.

Juscrumo XrinTscan
António Bats-os Carvalho

(N9. 31.878 — 28-9-60 — Cr$ 244,80)

DECRETO N9 49.780 — DE ai DE
DEZEMBRO DE 1960

Autoriza o cidadão brasileiro Wilson
Gabriel Gicinnetti a pesquisar mi-
nério de manganês no município de
Iporanga, Estado de São Paulo.

O Presidente da República usando
da atribuição que 'he confere o ar-
tigo 87, n9 1, da Constituição e nos
termos do Derreto-lei n9 1.985. de 29
de janeiro de 1940 (Código de Mi-
nas), decreta:

Art. 19 Pica autorizado o cidadão
brasileiro Wilson Gabriel Giannetti a
pesquisar minério de manganês em
terrenos de propriedade de Euclides
da Silva Pereira, Júlia Furquim da
Silva e Zacarias Isidoro da Silva no
imóvel denominado sítio Descalvado,
distrito e município de Iporan:m, Es-
tado de São Paulo, numa área de
quinhentos hectares (500 ha), delimi-
tada por uns polígamo mistilineo, que
tem um vértice na confluência do
córrego Descalvado com o Rio Ri-
beira de Iguape, e os lados a partir
classe vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: ó pri-
meiro (1 9) lado é constituído pela
margem esquerda do córrego Descai-
vedo até à dis'ilncia de trezentos e
vinte metros (:520m) a contar para
montante, e classe ponto em diante:
mil e nevecentos metros (1.93Oiri)
trinta e sete graus noroeste (37 9 NW);
oitocentos e cinqüenta metros (80m1,
sessenta e três graus e trinta minu-
tos sudoeete (01 9 30' SW) ; trezentos
e setenta metros (37em). trinta e cin-
co graus e vinte minutos sudoes'e
(35 9 20' SW) mil e cinqüenta metros
(1.050m), quatro graus e relata mi-
nutos sucloeate (4 9 30' SW), nove-
centos e vinte metros (920m), trinta
e dois greles e dez minutos sudoeste
(329 10' SW); mil e -quinhentos me-
tros (1.59ern), oitenta e oito emes e
vinte Minutos sudeste (88 9 20' SE):
mil e quinhentos metros (1.5000',)
cinqüenta e dois graus sudeste ...:

52P SE); mil metros (1.000m), oito
graus e trinta minutos nordeste ...

89 39' NE): e, o décimo (10e ) lado é
eonstituído pela margem esquerda de
rio Ribeira lo lamine, da extremidade
do nono (99) lado descrito ao vértice
da parada.

Art. 29 O titulo da autor i zação d?.
pesquisa, que será umo via auttntca
dêste Decreto, pagará a tatos de cin-
co mil cruzeiros (Cr( 5 000,W e Cf.,
válido pelo prazo de dois (2) anos a

partir da data da tranecrição no li-
vro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do IVIinistario
Agricultura.

Art. 3 9 Revogam-se as diepaeareUes
em conleárie.

Breellia, 31 de dezembro de 30e0,
1309 da IndependGncia e 729 da leo-
pública.

Jus( nisto Km:ars:cum
An!ônio Barros Carvalho

(N 9 35.586 — 8-10-CO — Cr$ 253,'33)

DECRETO N.9 49.781 — DE 31 na
oreemano JIE 19flO

Autoriza o cidadão brasileiro José Bru-
ce de Mendonça Clark a pesquisar
areias ilmeniticas ao município de
.Arciloses, Estado do Maranhão.

(;) Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art
87, n.9 I, da Constituição e nos ter-
mos do Decreto lei n.9 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Códio de Minas), de-
creta;

Art. 1.9 Pica autorizado o cidadão
brasileiro José Bruce de Mendonça
Clark a pesquisar areias ilmeniticas
em terrenos de sua propriedade, de
"Estabelecimentos James Frederick

'Clark S. A." e de Marinha no lugar
denominado Tapera, na Ilha do Caju,
distrito e município de Araioses, Es-
tado do Maranhão, numa área de qui-
nhentos hectares (500 ha), delimitada
por um quadrilaero que tem um vér-
tice a mil quinhentos e quarenta me-
tros (1.540m), no rumo magnético de
vinte e oito graus quinze minutos no-
roeste (289 15' NW), do canto noroes-
te (NW) da casa de veraneio da Fa-
zenda do Caju e os lados, a partir
desse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: mil se-
tecentos e setenta metros (1.770m),
seis graus trinta minutos noroeste
(69 30' NW): . dois mil e setecentos
metros (2.7e0mi, oeste (W) •, mil se-
tecentos e quarenta metros (1.740m),
sul (S); dois rui novecentos e dez
metros (2.910m , leste (E).

Parágrafo único. A execução da
presente autorieação fica solicita às
estipulações do Regulam ento aprova-
do pelo Decreto n.-9 30.230, de 1 de
dezembro de 1951, uma vez se verifi-
que a existência na jazicta, como as-
sociado de qualquer das substâncias
a que se refere o art. 07, n. 9 I, do
citado Regulamento ou de eutens
substâncias desce:minadas pelo Con-
selho Nacional de Pesquisas.

Art. 2.9 O título cia autorização de
pesquisa, que será uma via autent,ea
dêste Decreto, pagará a taxa de cinco
mil cruzeiros (era 5.030,00) e será va-
lido pelo prazo de deis (2) anos a
partir da data da transcrição no li-
vro próprio da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art. 3.9 Revogam-se as disposiçoes
em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1560,
139, 9 da Independ5incia e 72.9 da Re-
pública.

•	 JUSCELIN0 Kosirsernapc
Antonio Barros Carvalho

(N.9 34.879 — 28-0-CO — Cr$ 244,231

DECRETO N 9 49.732 — DE 31 DE
DEZEmERO DE 1960

Aleoriza o Govárno do Estado de Ser-
gipe a lavrar calcário, no municí-
pio de Nossa Senhora do Socorro,'
Estado de Sergipe.
G Presidente da República usando

da atribuição que Use confere o art.
87, n.9 I, da Constemeao e nos tea
mos do Derreto lei n.9 1.535, de 2D4
de janeiro de 1040 (Código de Mi-
nas), decerta;

Art. ta Fica autoe laado o Gov'ernr,
do Estado de Sergitre a lavrar calcá-
rio, em terrenos de propriedade de

O Presidente da República, usando
da atribuição oue lhe confere o art. 37,
n9 I, da Coas ituieão e nos termas do
Decreto lei n9 1.935, de 29 de janeiro
de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1 9 Fica autorizado o Governo
ao Estado d Sergipe. a lavrar saleema
em ter: caos de propriedade de Miliciu
ee Souza Machado Filho no distrito e
município de !..Tossa Senhora do So-
corro, Estadt ele Sergipe, numa área
de duzentos hectares (ZOO he dela,
moeda por uni triângulo que tem uni
eeri'ee a m i, se' ee tee t es ^ vin t e metro
(1.620 m) no rumo verdadeiro cin-

Raimundo de Carvalho Cruz & Cia. e
outros, no distrito .e muno:ano de
Nossa Senhora do Socoiro, talado d,
Sergipe, numa área da meirasento
hecteres (5Ci) ha), delimite:ia por tua
polieono irregular que tem ma vteoet

quinhentcs metros (5u0m) no rum,
verdadeiro sul (5) da corilluéneii,
rios Coar:ma ga e Seigioe e os Lao:,
a partir (Lese vértice, os segui :Lei
comprimenees e ramos vete-lactei:os
mil e cinquenta metros (1.05(an), su.
(5); dois mil e trezentos me leo.
(2.:,COrn), os ate (W); mil me,ea,
(1.eetan), sul (S); dois mil seieesn-
tos e cinquenta metros (2.C3aintr
oeste (W), o lado mistilineo da po-
ligonal é a margens direita do rio e o-
tinguiba, e compreendida entre a c::-
treinidade do último lado retionea
acima descrito e o vértice de parida.
Esta autorização é outorgada me-
diante as condições constantes do pa-
rágrafo único do art. 23 do Código de
Minas e dos artigos 32, 33, 34 e suas
alíneas, além das seguintes e de °e-
iras constantes do mesmo Código,
não expressamente mencionadas nes-
te Decreto.

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às•
estipulações do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n.9 30.230, de 1 de
dezemgro de 1951, unia vez se verifique
a existência na jazida,. como associa-
do de qualquer das substâncias a que
se refere o art. 2.9 do citado Regula-
mento ou de outras substâncias dis-
criminadas pelo Conselho Nacional de
Pesquisas.

Art. 2.9 o concessionário da auto-
rização fica obrigado a recolher aos
cofres pKblicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos a União,
ao Estado e ao Município, em cum-
primento do disposto no art. 68 do
Código de minas.

Art, 3.9 Se o concessionário da au-
torização não cumprir qualquer das
obrigações que lhe incumbem a auto-
rização de laaTa será declarada ca-
duca ou nula, na forma dos artigos
37 e 38 do Código de Minas.

Art. 4.9 As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo
e sua-solo para fins de lavra, na for-
ma dos artioos 39 e 40 do Código de
Minas.

Ai t. 5.9 c( concessionário da autoa-
zação será fiscalizado pelo amarai-
mento Nacional da Produeeo Mine-
ral e gozará dos favos es elide-imola-
dos no art. 71 do mesano Código.

Art. 6.9 A presente auteratação de
lavra não fica sujeita a pagamento
de taxis prevista pelo art. 31 aarOgrr-
fo primeiro do Código de Minas ex. mi
da lei ne? 3.519, de 30 de dezembro
de 1958 (Lei do Selo).

Art. 7.9 Revogam-se as disposições
em contrario.

Brasília, 21 de dezembro de 1930,
139. 9 da Independência e 72.9 da Re-
pública.

JUSCErINO Kusrascrinc
Antonio Barros Carvalho

(N.° 36.491— 18-10-60 — Cr$ 306,C0)

DECRETO N9 49.783 — DE 31 DE
DEZEMDRO DE 1920

Autoriza o Covérno cio Estado ec
Sergipe a .aviar salgema. no muni-
cipio de Nossa Senho; a do Socorro,
Estado de Sergipe.

_
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ateria: uin graus vinte minutos nor-
du.te G10 NE) do centro da plata-
fuma da estação do Socorro, da Via-
ção aCcleial Leste Brasileiro e os lados,
a partir d'es • e vértice, os seguintes
coalprimentes e rumos verdadeiros:
does mil metros (2.000 m), leste (E)
kioas inil oitocentos e vinte e oito me-
kros (2.223 mi, quarenta e cinco graus
floroi ste (459 NW); dois mil metros
(2.0(;) m), sul (S). Esta autorização é

5outoreada mediante as condições cons-
11an:cs dos parágrafo único do art. 28
cio Código de Minas e dos arts. 32, 33,
-34 e suas alíneas, além das seguintes e
!!cie• outras constantes do mesmo Có-
digo, não expressamente mencionadas
vieste decreto.

Paragrafo único. A execução da pre-
tere,: autorização fica sujeita às esti-
irmirsçaes do Regulamento aprovado
!pelo 11( creta n 9 30.230, de 1 de dczera-
tia) de 1951, uma vez se verifique a
exiseanela na jazida, como associado
de qualquer das substâncias a que se
refere o art. 29 do citado Regulamento
'cat de tutras substâncias discriminadas
.pelo Conselho Nacional de Pesquisas.
, Art. 20 O concessionário da auto-

tização fica abrigado a recolher aos
cotres ptblicos, na forma • da lei, os
tri autos otie forem devidos à União, ai)
E , 'acto e ao Município, em cumpri-! -manto do disposto no art. 68 do Cd-
Idas!. de Vanas.

Art. 3'' Se o concessionário da au-
toai:aça( não cumprir qualquer das
'obriaacars que lhe incumbem a auto-
rizacao de lavra será declarada caduca
oa nuac, na forma dos ares. 37 e 38
de Cdi ato de Minas.

• Art.. 4 , As propriedades vizinhas
'esa o sai "atas às servidões de solo e
sitia elo para fins de lavra, na forma
da. arte. 3.4 e 40 do Código de Minas.

At`..	 O concessionário da auto-
rizarão acã fiscalizado pelo Departa-

•mera o liacianal da Produçao Mineral
e e( 'ai favores discriminados no
ar. 71 do mesmo Código.

,	 19 A presente autorização de
• jaca s rao Lca sujeita a pagamento de
laxa ;are!, ata pelo art. 31, § 1 9 do
Cad:ao ri , Minas ex vi da Lei númo-
ra 11.519, de 30 de dezembro de 1958
(Sei da Salo). •

Art. 79 Revogam-se as disposições
conrário.

E:insta : a, 31 de dezembro de 1950,
lar'' da Independência e aa)da Re-
na!)11ca.

JrScELINO KTJBITSMEN,

António Barros Carvalho.

(N 9 23. 192 =18-10-60 — Cr$ 306,00)

tYlCIZETO N 9 49.781 — DE 31 ria
DEZEMBRO DE 1960

Con ,ecte à Sociedade Industrial União
autorizaeão para .fuEcionar

como emprêsa de mineração.

O Presidente da República, usando
ria r tribuição que lhe confere o arti-
eo 87, 119 I, da Constituição e nos têr-
Mos do Decreto-lei n9 1.935, de 29 de
:i,anciro de 1940 (Código de minas),
dee: eta:

Artigo 'Mico. E' concedida à So-
ciedade Industrial União Ltda., cana-
titaida por contrato particular de qua-
torze (14) de junho de mil novecen-
tos e sessenta (1960), com sede na
cidade de Poços de Caldas, Estado de
E4iints Gerais, autorização para fun-
cionar como empresa de mineração,
ficando obri gada a cumprir integral-
mame as leis e regulamentos em vi-
gor oa que venham a vigorar sôbre o
objete desta autorização.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
1a9 5 da Independência e 739 da Repú-
blica.

JusonLINO Ncraars.ornz
Antônio Barros CarraMo

(Ia' 373 — 31-10-60 — Cr$ 102,00)

DECRETO In19 49.785 — na 31 1)3
DEZEMBRO DE 1960

Concede à Indústria de Calcáreos Ca.
çapava Limitada autorização para
funcionar como emprêsa de mine-
ração.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o arti-
go 87, n9 I, da Constituição e nos têr-
mos do Decreto-lei n9 1.985, de 29 de
janeiro de 1940 (Código de Minas),
decreta:

Artigo único. E' concedida a In-
dústria de Calcáreos Caçapava Limi-
tada constituída por contrato arqui-
vado sob n9 109.992 e alteração sob
número 114.726 na Junta Comercial
do Estado do Rio Grande do Sul, com
sede na cidade de Santa Maria, au-
torização para funcionar como em-
presa de mineração, ficando obrigada
a cumprir integralmente as leis e re-
gulamentos em vigor ou que venham
a vigorar sane o objeto desta auto-
rização.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
139e da Independência e 729 da Repú-
blica,

JUSCELINO KM:311SM=

António Barros Carvalho

(N9 35.808 — 11-10-60 — Ci$ 102,00)

DECRETO N 9 49.785 — DE 31 Dt
DELEMBRO DE 1960

Autoriza Indústria de rfármores, Gra-
nitos "Sinimcd" a pesquisar mármo-
re e Granito no muaicipio de São
Tomé, Estado do Rio Grande do
Norte.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
87, IV I, da Constituicão e nos termos
do Decreto-lei 119 1.935, de 29 de ja-
neiro de 1910 (Código de Minas), de-
creta:

Art. 19 Fica autorizada Indústria
de Mármores, Granitos e Similares
"Sintwat" a pesquisar mármore e gra-
nito em terrenos de propriedade de
João Pereira da Silva, no imóvel de-
nominado Boqueirão, distrito e muni-
cípio de São Tomé, Estado do Rio
Grande do Norte, numa área de nove
hectares, dezessete ares e oitenta e
oito cardares (9,1788 ha) delimitada
por um polígono irregular que tem uni
vértice a oitocentos e cinqüenta e trés
metros (853m), no rumo verdadeiro
trinta e um graus e quinze minutos
sudeste (31 9 15' SE) da casa Grande,
da propriedade Boqueirão, e os lados
a partir dêsse vértice, os seguintes
comprimentos e rumos verdadeiros;
duzentos e quarenta e uni metros e
cinqüenta centímetros (241,50111), se-
tenta graus cinqüenta minutos su-
doeste (709 50' SW); cento e oitenta
metros quarenta centímetros 	
(180.40m), dois graus e dez minutos
sudoeste (29 10' SW); duzentos e cin-
qüenta e cinco metros e quarenta cen-
tímetros (255,40111), sessenta t sete
graus e quarenta minutos sudeste 	
(67 9 40' SE); duzentos e sessenta e
três metros e cinqüenta centímetros
(253,50). Cinta e nova graus norclaste
(399 NE); o último lado é o segmento
retilíneo que une a extremidade do
penúltimo lado acima descrito, ao vér-
tice de partida.

Parágrafo único. A execução da
presente. autorização fica sujeita às
estipulações do RegunTalento aprovado
pelo Decreto n9 39.23e, de 1 de dezem-
bro de 1951, urna vez se verifique a
existência na jazida, como associado
de qualquer das substâncias a que se
refere o art. 2 9 do citado Regulamen-
to ou de outras .substancias discrimi-
nadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisa.

Art. 29 O titulo da autorização de
peaquisa, caie será cana via autentica
deste Decreto, pagará a taxa de tre-
zentos cruzeiros (Cr$ 300,00) e será
válido pelo prazo de doia (3) anos a

partir da data da transcrição no livro
próprio da Divisão de Fomento ca
Produção Mineral do Ministério da
Agricultura.

Art, 30 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1960,
1399 da Independência e 729 da Repú-
blica.

JUSCE'LINO KUDITSCIIER

Antônio Barros Carvalho

(N° 38.466 — '7-11-60 — Cr$ 255,00)

DECRETO N n 49.'787 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1960

Autoriza o cidadão brasileiro Odon de
Sá Cavalcanti a pesquisar mármore
no muricipio de Itabaiana, Estado
da Paraíba.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
87, n9 I, da Constituição e nos termos
do Decreto-lei na 1.985. de 29 de ja-
neiro de .1940 (Código de Minas), de-
creta:

Art. 1° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Qdon de Sá Cavalcanti a
pesquisar mármore em terrenos de
sua propriedade no lugar denominado
Manoel de Matos, distrito de Guarita,
município de Itabaiana, Estado da
Paraíba, numa área de cento e trinta
e seis hectares (133 ha), delimitada
por um policono irregular, que tem
um vértice a quinhentos metros ....
(509m), no rumo magnético de seten-
ta e oito graus sudoeste (78 9 SW),
confluem:da cios riachos da Gamelcira
e Sete Cabeças, e os lados a partir
desse veatice, os seguintes compri-
mentos e rumos magnéticos: quinhen-
tos melros (500m), setenta e três
graus noroeste (739 NW); oitocentos
metros (800m), dezessete graus nor-
deste (17° NE); mil e cem metros
(1.100m. setenta e três graus su-
deste (739 SE); mil e seiscentes me-
tros (1.etann), dezessete graus sudoes-
te (17 9 SW); seiscentos metros 	

03001-n n , setenta e três graus noroeste
(73 9 N'ta'); oitocentos metros (800m),
dezessete graus nordeste (179 NE).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização- fica sujeita às
estipul ações do Regulamento aprovado
pelo Intorrto na 30.230, de 1 de dezem-
bro de 1951, urna vez se verifique a
existência na jazida, como associado
de qualquer das substâncias a que se
refere o art. 29 do citado Regulamen-
to ou de outras substâncias discrimf-
nadas pelo Conselho Nacional de Pes-
quisas.

Art. 29 O título da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
deste Decreto, pagará a taxa ele mil
trezentos e sessenta cruzeiros 	
(Cr$ (1.360,00) e será válido por dois
(2) anos a contar da data da trans-
crição no livro próprio da Divisão de
Fomento da Produção Mineral do Mi-
nistério da Agricultura.

Brasilia, 31 de dezembro de 1960,
1399 da Independência e 729 da Repú-
blica.

JUSCELINO KUBITSCHEA

Antônio Itarros Carvalrbo

(N° Min — 14-10-60 — Cr$ 224,40)
••n••nn•n•

DECRETO N° 49.788 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1960

AntorL-:a o cidadão brasi leiro José Ca-
sem ,ro Ramos Neiva a pesquisar
are:ãs ilmenificas, no município de
tutoia,,- Estado do Maranhao.

O Presidente da República , usando
da -atribuição que lhe confere o artigo
37, número 1, da -Constituição e nos-
têi mas do Derreto-lei número 1.985
d e29 cio janeiro de 1940 (Código
Minas), decreta:

Artiao 1° Fica autorizado o cidadao;
brasileiro José Casemiro Ramos Neica!
a pesquiaar areias ilmeniticae em ter-

renos devolutos e de diversos no lu-
gar denominado Bacuri, distrito e mu-
nicípio de Tutoia, Estado do Mara-
nhão, numa .área de quatrocentos e
seis hectares e setenta ares (406 70 ha).
delimitada por um quadrilatero, que
tem uni vértice a mil e quarenta me-
tros (1.040 m), no rumo verdadeiro
de quarenta graus e trinta minutos
sudoeSte (40°30' SW); do canto di-
.reito da casa da Fazenda Bacuri e os
lados a partir clêsse vértice os se-
guintes comprimentos e rumos verda-
deiros: quatro mil e novecentos me-
tros (4.900 m), Norte (N); oitocen-
tos e trinta e três metros e trinta o
três centimetros (833,33 m), setenta
graus e dezesseis minutos sudeste
(70°16' SE); quatro mil e oitocentos
e cinquenta metros (4.850 m), Sul
(S): oitocentos e trinta e três meta os
e trinta e três centímetros (833.33 m),
setenta e três graus noreeste (730
NW).

Parágrafo único. • A execueão da
presente autorizaçáo fica sujeita às
estipulações do Regulamento aprm a-
do pelo Decreto número 30 259. de 1
d edeezmbro de 1951, uma vez se ve-
rifique a existência na jazida como
associado de qualquer das substân-
cias a que se refere o artigo 20 do
citado Regulamento ou de (Atras
substâncias discriminadas pelo Con-
selho Nacional de Pesquisas.

Artigo 2° O titulo da autorização
de pesquisa, que será urna via autên-
tica dêste Decreto, pagará a taxa cie
quatro mil e setenta cruzeiros ....
(Cr$ 4.070,00) e será válido por dois
2 (dois) anos a contar da data da
transerieão no livro próprio da Di-
visão de Fomento da Proclueaa Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Artigo 3° Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Brasília . 31 de dezembro do 19G9.
— 139° da independência e 7Z' da
República.

JUSCELINO KUBITScilEr:

Antônio Barros Carrailto

N° 36.509 — 18-10-60 — Cr$ 204,00

DECRETO N° 49.790 — DE 31 ris
DEZEMBRO DE 1960

Autoriza o cidadtio brasileiro Jose
Frederico de Souza Martins a pes-
quisar ouro e eassiterita no muni-
cípio de Rezende Costa, Estado de
ninas Gerais.

Presidente da República, usando
da , atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87 número I, da Constituição e
nos têrmos do Decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro , de 1940 (Có-
digo de Minas), decreta:

Artigo 1° Fica autorizado o cidadão
brasileiro José Frederico de Souza
Martins a pesquisar ouro e cassite-
rita em terrenos de _propriedade de
Antônio Carlos de MéTo e °atros, nos
lugares Curralinho dos Pautas. Fa-
zenda Pinheiros, Tapera Grande e
outros, no distrito e município de Re-
zende costa Estado de Minas Gerais,
numa área de quatrocentos e oitenta
hertares (480) ha) delimitada por
una polígono irregular que tem um
veículo a trezentos e quarenta
metros (340 m), no rumo magné-
tico vinte graus noroeste (20° NW)
da confluência dos córregos Macueo
e Curralinho dos Pautas e os lados,
a partir dêsse vértice, os seguinter
comprimentos e rumos magnéticos
mil novecentos e oitenta, metros ...
(1.980m) . oitenta e Oito grata, nor.
deste (88° NE); mil cento oitenta o
nove metros (1.189m), sessenta e un
grállS nordeste (61 0 NE); setecentos
metros (700m) vinte e nove graus
noroeste (29°NW): deis mil quinhentos
e quarenta metros (2.5491na setenta a
quatro graus sudoeste (7e° Sane, eine.°
mil trezentos e sessenta metros ...
(5.360m), trinta e um graus roro-
cate (31° NW), setecentos e quarenta



DECRETO N° 49.951 — ar. 17 DE JA:;1=0 DE 1901

Aprova o Orçamento do Serviço Social Rural para o eaercteio dc 11'0 o
dá outras proviééncias

O Presidente da República, usando das atribuiçiies que lhe cttni fre
art. 87, ri9 1, da Constituição e .,endo em vista o danosa) no art. 11, a,
Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 195.-., decreta:

Art. 1° Fica aprovado o Orçianento do ScrvIço Social Rural p .ia
exercício de 1960, discriminado pelos Anexos integrantes deste decieda com-
preendendo:	

RECEITA
Cr$

.1.0 — Receita Efetiva:
1.1 — Renda Parafiscal 	 	 01.0.375.000
1.2 — Renda Patrimonial .4,11.1 • gell	 30.0-43 000
1.4 — Rendas Diversas 	 	 3.004.000	 013.47 0'.0

2.0 — Receita Transferida:
2.1 — Auxílios e Subvenções Fe-

derais 	 	 1e0.000.000
2.4 — Auxilioá e Subvenções de ou-

tras origens 	 	 1.600.000	 101.669.000

Soma da Receita 	 	 1.015 0t,7.1)00
Deficit Operacional ..•. . 	 	 83,t33 ..120

Total Geral 	 	 1.008.9i,u,330

DESPESA
Cr$

1.0 — Despesa Efetiva:
1.1 — Custeio:

1.1.1 — Pessoal
	

103.328.100
1.1.2 — Material de Consumo

e de Transformação. 	 20.75.000
1.1.3 — Serviços de Terceiros . 	 448.662.170

• Encargos Diver soa . 	 45.316.00

Cr$

621.361 270

1.2 — Transferências
1.0 — Despesas de Capital:

2.1 — Investimentos:.
2.1.1 — Obras 	
2.1.2 — Equipamentos e Ins-

talações 	
2.1.3 — Material Permanente
2.1.4 — Início de Desapro-

priação e Aquisição
de Imóveis 	

2.1.5 — A/C de Fundos Es-
peciais 	

3. 1 01.00 0

530.000

34.745.000
12.967.330

10.000.000

416.566.680 474.769.060

Total Geral 	 1.098.950.330

Art. 29 A movimentação dos recursos inseridos na rubrica 2.1.5 — A/C
de Fundos Especiais, somente podera sei levada a efeito mediante previa
e expressa autorização do Presidente da República, exarada nos respectivos
planos de trabalho.

Parágrafo único. Os planos de trabalho a que se refere este artigo
serão elaborados pelo Conselho Nacional do Serviço Social Rural, obede-
cendo a rigorosa discriminação, 'tendo em vista as zonas menos favorecidas.
de cada Estado.

Art. 89 O Serviço Social Rural remeterá, dentro de 60 (sessenta) dias,
a contar da publicação dêste decreto no Diário Oficial; ao Departamento
Administrativo do Serviço Público, o seguinte:

1), Relação completa dos "Acordos e Convênios", firmados até o dia
31 de outubro de 1960, por exercício, desde a criação da autarquia,
Indicando o início e término dos mesmos, sua objetivação e seu
valor em cruzeiros;

2) Relação pormenorizada dos saldos contabilizados até 31 de outu-
bro de 1960, por exercício, desde a criação da entidade, creditados
ao Conselho Nacional, aos Conselhos Regianals e às Juntas /vitt-
nicipais, estas últimas por município, indicando as respectivas fon-
tes de renda que os deu ensejo; e,

3): Relação sucinta, por rubrica, dos gastos com o custeio e investi-
mentos, por exercício, desde a criação do Serviço, excluindo aqueles
destinados aos "Acordos e Convênios".

Art. 49 Os "Deficits" previstos no Orçamento ora aprovado serão co-
beatos com os saldos disponíveis de exercício.: anteriores.

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário a êste ato.
Brasília, em 17 de janeiro de 1961; 140 da Independência e 73 9 da

República.
al.uscrusro KUBITSCHEN.
Antonio Barros Carvalho,
S. Pacs de Almeida.
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Metros (740m), dez graus e trinta
minutos sudoeste (100 30' SW); cin-
co mil cento e cinquenta metros ..
(5.150m), trinta e .um graus e trin-
ta minutos sudeste (31° 30' SE).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita as
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Decreto número 30.230, de
1 de dezembro de 1951, uma vez se
verifique a existência na jazida, coma
associado de qualquer das substân-
cias a que se refere o artigo 2° do ci-
tada Ragu:amianto ou de outras su lt,s-
tânclas discriminadas pelo Conselho
Nacional de Pesquisas.

Artigo 2? O título da autorização
dr pe -roasa, que será. uma via autên-
tica dêste Decreto, pagará a taxa de
quatro mil e oitocentos cruze ros
(CrS 4.800,00) e será, válido pe:n pra-
zo de dois (2) anos a partir da data
da. transcrição no livro próprio da
Divisão de Fomentos da Produeão Mi-
neral do Ministerio da Agricultura.

Artigo 3" Revogam-se as disposições
eri contrário.

Brasília, 31 de dezembro de 1960.
— 139° da Independência e 72° da
Republica.

JUSCEILNO KVBITSCHEK

Antônio Bar-Fas Carvalho

N° 38.263 — 4-11-60 — Cr$ 255,00

DECRETO N° 49.789 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1960

Autoriza o cidadão brasileiro Bene-
dito Moreira Curimbaba a Lavrar
oauxita no municipia de Poços de
Caldas, Estado de Minas Gerais.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, número I , da Constituição e
nos tèrmos do Decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Có-
digo de Minas), decreta:

Artigo 1° Fica autorizado o cidadão
brasileiro Benedito Moreira Curim-
baba a lavrar bauxita em terrenos de
propriedade de José Ferreira de Oli-
veira, no lugar denominado Morro
.das Arvores, distrito e município de
Poços de Caldas, Estado de Minas
Gerais, numa área de cinqüenta e
oito hectares e sessenta e sete ares
(58,67 ha) delimitada por um polí-
gono irregular que tem um vértice
a quatrocentos e noventa metros
(490 m), no rumo verdadeiro qua-
renta e dois graus sudoeste (42° SW)
da ponte existente na antiga rodovia
estadual Poços de Caldas — Caldas
sóbre o córrego Morro das Arvores e
os lados, a partir dêsse vértice, os
seguintes comprimentos e rumos ver-
dadeiros: duzentos e vinte e oito me-
tros (228 m), oitenta e um graus no-
roeste (81° NW); cento e quarenta
e três metros (143 m), oitenta graus
noroeste (80° NW); setenta e três
metros (73 ni), oitenta e sete graus
e trinta minutos noroeste (87°30' NW),
aento e quarenta e oito metros (148
metros) cinqüenta e sete graus no-
;roeste (57° NW); trezentos e oitenta
e dois metros (382 ml, setenta e dois
araus sudoeste (72° SW): quatrocen-
;os e oitenta metros (480 mi, treze
graus sudeste (13° SE); oitocentos e
atiarmta e nove metros (849 m), ol-
'enta e dois graus e trinta minutos
..,:cir<ite (82°30' SE); quatrocentos e
'tinte e oito metros (428 mi, quaren-
'a e sete graus norde ste (470 NE);
(.;,..a•i.({:(intos e vinte e três metros
423 mi, cinqüenta e um graus no-

roeste 151 0 NW). Esta autorizakão é
outorgada mediante as condições cons-
tantes do parágrafo único do artigo
28 do Código de Minas e dos artigos
32, 33, 34 e roas abocas, além das
sernantes e de outras constantes do
mesmo Código não expressamente
mencionadas neste Decreto.

Parágrafo único, A execução da
presente autorização fica sujeita ãs
estipulações do Re gulamento ouro-

vado pelo Decreto número 30.230, de
1 de dezembro de 1951, uma vez se
verifique a existência na jazida, como
associado de qualquer das substân-
cias a que se refere o artigo 2° do
citado Regulamento ou de outras
substâncias discriminadas pelo Con-
selho Nacional de Pesquisas.

Artigo 2° O concessionário da au-
torização fica obrigado a recolher aos
cofres públicos, na forma da lei, os
tributos que forem devidos à União,
ao Estado e ao Município em cumpri-
mento do disposto no artigo 68 do
Código de Minas.

Artigo 3° Se o concessionário da
autorização não cumprir qualquer das
obrigações qu elhe incumbem a auto-
rização de lavra será declarada ca-
duca ou nula na forma dos artigos
37 e 38 do Código de Minas.

Artigo 4° As propriedades vizinhas
estão sujeitas às servidões de solo e
sub-solo para fins de lavra, na forma
dos artigos 39 e 40 do Código de Mi-
nas.

Artigo 5° O concessionário da auto-
rização será fiscalizado pelo Depar-
tamento Nacional da Produção Mi-
neral e gozará dos favores discrimi-
nados no artigo 71 do mesmo Código.

Artigo 60 A autorização de lavra
terá por titulo êste Decreto que será
transcrito no livro próprio da Divisão
de Fomento da Produção Mineral do
Ministério da Agricultura, após o pa-
aamento da taxa de mil cento e oi-
tenta cruzeiros (Cr$ 1.180,00).

Artigo 70 Revogam-se as disposições
em contrário.

Brasília. 31 de dezembro de 1960.
— 139° da Independência e 72 0 da
República.

Juseriaxo KrIMTScHEK

Antônio Barros Carvalho
N° 36.713 — 20-10-60 — Cr$ 408,00

DECRETO N° 49.791 — DE 31 DE
DEZEMBRO DE 1960

Concede à São Carlos de Minérios
S.A. autorização para funcionar
como emprlisa de mineração.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 87, número I, da Constituição e
nos têrmos do Decreto-lei número
1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Có-
digo de Minas), decreta:

Artigo único. É concedida à São
Carlos de Minérios S.A. con.stituida
por escritura arquivada sob número
105.834 na Junta Comercial do Es-
tado de Minas Gerais, alterada pela
assembléia extraordinária de 29 de
agôsto de 1960, com sede na cidade
de Barão de Cocais, autorização para
funcionar como emprêsa de minera-
ção, ficando obrigada a cumprir in-
tegralmente as leis e regulamentos
em vigor ou que venham a vigorar
sôbre o objeto desta autorização.

Brasília, 31 de dezembro de 1960.
— 1390 da Independência e '72° da
República.

Juscautro KiirarrscHtiC

Antônio Barros Carvalho
N° 37.426 — 26-10-60 — Cr$ 102,00

DECRETO N° 49.950 — DE 16 DE
JANEIRO DE 1361

Dá nova redação ao art. 29 do De-
creto n9 33.965, de 3 de abril de
1956.

O Presilen'e da Readblica, usando
da atribuição (fta lhe ao ifere o ar-
tigo 87, item 1, da Constituição, de-
ci dai

Art. 19 O art. 29 do Decreto nú-
mero 38.965, de 3 de abril de 1956,
wadificado pelo Decreto 11. 9 45.427,

I de 14 de fevereiro de 1959, intua a
ter a seguinte redação:

• Art. 2? Os membros 'ia CoMis-
Dão a que se refere o artiga an-
terior perceberão a gratilicaa.ao
de Cr$ 900,00 (novecentos -cruzei-
ros) e o respectivo secretário a da
Cr$ 600,00 (seiscentos cruzeiros)
por sessão a que comparecíJan,
até 3 máximo de 8 (Oito) :5 e 5.3 ),?S

' mensais.
Parágrafo único. A despesa com o

custeio da comissão, na forma deste
decreto, ocorrerá por conta da dotaçao
t(rçamentaria própria.

Art. 2 .ste decreto entrará cai vi-
gor em 1 de janeiro de 1961.

Art. 39 Revogam-se as
elo

Brasília, em 16 de janeiro de !iti;
140' da Inexpendênela e 73° da 1 -, e-
pública.

JuscEuxo	 CIOTS(. 1 ri r.c.
Armando	 ICC ).
J. Mattoso Moa,
Odylío belos.
loracio Lajes.
5. Paes de Aln:cifia.
Ermtiti do Am.o/ ,	 o' O.

USr;o•	 u;/,
Clovis ;;algado.
.41,7pno Sate; C n wilto.
Francisco de Mello.
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PRESIDÊNCIA
1) A

VEPÚBLICA

R17,N rIVY1 DAS FÉRCAS
Ar,r1ADAS

D :c-nEro DF 17 DE JANEIRO
1231

PresMmte da Repúblioa resolve
EXONERAR,

C Cepdeo-cle-Mar-e-Guerra Claudio
Ac:, duo de Lima, das fu sições que
ox-ese no Corpo Permanente da Es-
cota Superior de Guerra.

MINISTÉRIO
DA

MARINHA
D.1_ :METO DE 20 DE SETEMBRO

DE 1960

o Presidente da República resolve
CONCEDER:

De conformidade cola o artigo ter-
cciro da Lei n9 2.225, de 12 de ju-
nho de 1954

a Medalha Naval de "Serviços Dis-
tintos" ao Adido Naval Ecmatorianl,
Coronel - Victor Florêncio Aulestia.

DECRETO DE 24 DE OUTUBRO
DE 1969

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De conformidade com o Decreto nú-
mero 6.095, de 13 de dezembro de
1e43, Decreto n9 6.774, de 7 de
agôsto de 1914, e demais disposições
em rigor,

As concessões da Medalha de Ser-
viç ss de Guerra feitas pelos Decretos
de 11 de dezembro de 1947; 23 de abril
de 1931; 29 de abril de 1953 ao Se-
gundo Pilôto - Castelar da Silva
Brandão, tendo em vista haver sido
egraciado pelo Decreto 22 de abril
do 1955:

DECRETOS DE 30 DE DEZEMBRO
DE 1960

O Presidente da República resolve
TRiNsFMIR:

,De ceôrdo com os artigos 12, alínea
a), 13 e 51, § 1°, da Lei no 2.370,
• 9 de dezembro de 1954, alinea b)
do artzgo r do Decreto n° 40.114,
de 11 de outubro de 1336,
Para a Reserva Remunerada o Pri-

meiro Sargento (MA) 41.004 :5.3 -
jeserimo Cardoso Leal, no -posto de
29 Tenente, com o distintivo de sua
esp geialidade e promovê-lo, nesta si-
tuação, ao pôsto de 19 Tenente, nos
termos do artigo 1° da Lei n9 1.156,
d?d12 de julho de 1950, percebendo os
i,.cimentos integrais dêste último
posto, na forma dos artigos 1°, 29, 49,
59 e 69, da Lei n° 3.783, de 30 de
julho de 1960, observadas as disposi-
ções dos artigos 36, inciso I, letra A),
alínea d), 291 do Código de venci-
mentos e Vantagens dos Militares e
79 da Lei n9 2.283, de 9 de agôsto de
1954, visto contar vinte e cinco (25)
anos, quatro (4) meses e dias de ser-
viço.

De acdordo com os artigos 12, atinea
a), 13 e 51, da Lei no 2.370, de 9 de
dezembro de 1954,

Para a Reserva Remunerada o Su-
boficial (TL) Sebastieo Moreira dos
Santas, no posto de 2° Tenente, com

o didintivo de sua especialidnde e
nes.a s.tuaç:.9, ao pese()

es 1° Tenente, nos tórmrs dos artigos
e' da Lei te.' 233, de 3 de junho de
1943, e 1 9 , inciso II, aliara a), item

cto 132ccto n' de 13 de
julho de 1949, porce`ericic, os venci-
mentos integrais c.I.:ste d1tmo põsto,
ao forila dss ertiaes 1", 2 ? , 42 e 69
da Lei n) 3.783, de 20 de julho de
1n7, 0servadas as disposições dos
artigos 38, Inciso I, letra A), alínea
d), 291 do Código de Vencimentos e
Vantagens dc3 Militares e 7° da Lei
n9 2.223, de 9 de a;o:,:to de 4954, vis-
to contar vinte e	 cinco (25) anos,
dois (2) meses e dias de serviço.

Para a Reserva Remunera.de o SO
CS - Roberval Dantas Soares de
Freitas, no posto de Segundo-Tenente,
com o distintivo de sua especialidade
e promovê-lo, nesta situação, ao pos-
to de Primeiro-Tenente, nos têrmos
dos artigos 2°, da Lei n9 288, de 8 de
junho de 1948 e 1°, inciso II, alínea
a), item 2, do Decreto número 26.907,
ele 13 de julho de 19S.), percebendo os
vencimentos integrais dêste último
oôsto, na forma dos artigos 19, 2°, 49
e 6s da Lei número 3.783, de 30 de
julho de 1960, observadas as disposi-
ções das artigos 36, inciso I, letra A),
alínea d), 291 do Código de venci-
mentos e Vantagens dos Militares e
79 da Lei no 2.283, de 9 de agôsto de
1954, visto contar vinte e sete (27)
anos, quatro (4) meses e dias de ser-
viço.

Para a Reserva Remunerada o 50.
CS - Osvaldo Ferreira de Carva-
lho no pôsto de Segundo-Tenente,
com o distintivo de sua especialidade
e promovê-lo, nesta situação, ao 'ado-
to de Primeiro-Tenente, nos termos
do artigo lo da Lei número 1.156, de
12 de julho de 1950, percebendo os
vencimentos integrais dêste último
pôsto, na forma dos artigos 1°, 29, 49
e 69 da Lei número 3.783, de 30 de
julho de 1960, observadas as disposi-
ções dos artigos 36, inciso I, letra A,,
alíneas c) e d), 144, 148, 291 e 293,
alínea c), do Código de Vencimentos
e Vantagens dos Militares, e 79 da Lei
número 2.283, de 9 de agôsto de 1954,
visto contar vinte e cinco (25) anos,
cinco (5) meses e dias de serviço.

Para a Reserva Remunerada o Sub-
oficial (AT) Elmo Lucena Barreto, no
pôsto de 29 Tenente, com o distintivo
de sua especialidade e promovê-lo,
nesta situação, ao pôsto de 19 Tenente,
nos termos dos artigos 2 9 da Lei nú-
mero 288, de 8 de junho de 1948 e
1 9, inciso II, alínea a, item 2 9, do De-
creto n9 26.907, de 18 de julho de 1949,
percebendo os vencimentos integrais
deste último pdsto, na forma dos ar-
tigos 19 2°, 49 e 69 da Lei 'Minera
3.783, de 30 de julho de 1960, obser-
vadas as disposições dos artigos 56,
inciso T, letra A), alínea d, 291 do
Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares e 79 da Lei 119 2.283, de
9 de agôsto de 1954, visto contar vin-
te e cinco (25) anos, quatro (4) me-
ses e dias de serviço.

Para a Reserva Remunerada o SC
ES Francisco Dimas Teixeira, no pôs-
to de segundo-Tenente, com o dis-
tintivo de sua especialidade e pro-
movê-lo, nesta situação, ao pôsto de
Primeiro-Tenente, nos têrmos dos ar-
tigos 29, da Lei n9 288, de 8 de junho
de 1948 e 19, inciso II, alínea a, item
2, do Decreto n9 26.907, de 18 de ju-
lho -de 1949, percebendo os vencimen-
tos integrais dêste último pôsto,
forma dos artigos 19, 29, 49 e 69 da
Lei número 3.783, de 30 de julho de
1960, observadas as disposições dos
artigos 36, inciso I, letra A), alíneas
c e d, 144, 148, 291, 253, alínea C) 350,
parágrafo único do Código de Venci-
mentos e Vantagens dos Militares, e
79 da Lei no 2.283, de 9 de agtesto de
1954, visto contar trinta e nove (29)
anos, sete (7) meses e dias de ser-
vice

Para a Reserva Remunerada o SO
MA Clóvis Ruben purper, no pôsto
de Segundo-Tenente, com o distintivo

de sua especialidade e promovê-lo,
nesta situação, ao idosto de Primeiro-
Tenente, nos têrmos dos artigos r,
da Lei n9 288, de 8 de junho de 1948
e 19 , inciso II, alínea a), item 2 9 , do
Decreto n9 25.807, de 18 de julho de
1949, perceeendo os vencimentos in-
tegrais (test:: último pósto, na forma
dos artigos 1 9, 2 9 , 4s e 67 da Lei nú-
mero 3.713, de 30 de julho de, 1960,
observadas es disposições dos artigos
36, inciso I, letra A), alínea d, 291 do
Código de Vencimentos e Vantagens
dos Militares e 79 da Lei número
2.283, de 9 de agôsto de 1954, visto
conter vinte e seis (26) anos e dias
de serviço.

Para a Reserva Remunerada o SO
EL Nelson Alves Costa, no pôsto de
Semsado-Tenente, com o distintivo de
sua especialidade e promovê-lo, nesta
situação, ao pôsto de Primeiro-Tenen-
te, nos têrrnos dos artigos 2 9 , da Lei
n9 238, de 8 de junho de 1948 e 19,
inciso II, alínea a), item 2, do Decre-
to no 26.907, de 18 de julho de 1949,
percebendo os vencimentos integrais
dêste último pósto, na forma dos ar-
tigos 19, 29 , 49 e 69 da Lei no 3.783,
de 30 de julho de 1960, observadas as
disposições dos artigos 36, inciso I,
letra A), alínea d), 291 do Código de
Vencimentos e Vantagens dos Milita-
res e 7 da Lei n9 2.283, de 9 de agôs-
to de 1954, visto contar vinte e seis
(26) anos, três (3) meses e dias de
serviço.

Para a Reserva Remunerada o SO
MA Geraldo do Nascimento, no pôsto
,de Segundo-Tenente, com o distinti-
vo de sua especialidade e promovt-Io,
nesta situação, ao pôsto de Primeiro-
Tenente, nos têrmos dos artigos 29,
da Lei n9 288, de 8 de junho de 1948,
e 19, inciso II, alínea a, item 2, do
Decreto no 26.907, de 18 de julho de
1949, percebendo os vencimentos in-
tegrais dêste último pôsto, na forma
dos artigos 19, 29, 49 e 69, da Lei nú-
mero 3.783, de 30 de julho de 1960,
observadas as disposições dos artigos
36, inciso I, letra a, alínea d, 291 da
Lei n9 1.316, de 20 de janeiro de 1951,
e 79 da Lei no 2.283, de 9 de agôsto
de 1954, visto contar 27 anos, 3 me-
ses e dias de serviço.-

RETIFICAR:

De acôrdo com o artigo 39 da Lei
n9 421, de 7 de outubro de 1946:

O Decreto de 26 de abril de 1934,
que reformou o atual Primeiro-Te-
nente (ISIR) Herminio Gomes Pereira,
para o fim de, conservando-o na mes-
ma situação de inatividade, elevar
para 53 anos, 4 meses e dias o seu
tempo de serviço.

TRANSFERIR:

De acôrdo com os artigos 12, alínea
a, 13 e 51, § 29 , da Lei n9 2.370, de
9 de dezembro de 1954:

Para a Reserva Remunerada o Pri-
meiro SG-MR-31.3246.3 - Joviniano
Ferreira Lima, na graduação de Sub-
oficial, com o distintivo de sua espe-
cialidade e promovê-lo, nesta situação,
a pôsto de 29 Tenente, nos têrmos dos
artigos 1 9, da Lei n9 1.156, de 12 de
julho de 1950, percebendo os venci-
mentos intessr&s do pôsto a que é pro-
movido, na forma dos artigos 19, 29,
4° e 69 da Lei n9 3.783, de 30 de ju-
lho de 1960, observadas as disposições
dos artigos 36, inciso I, letra A, alí-
nea d, 291 do Código de Vencimen-
tos e Vantagens dos Militares e 79 da
Lei no 2.283, de 9 de agôsto de 1954,
visto contar trinta e sete (37) anos,
seis (6) meses e dias de serviço.

ALTERAR:	 "	 4 a".	 4" r

A situação de inatividade dó Se-
gundo Tenente (MR) Jeronymo Go-
mes, para o fim de cortsiderá-1o, nesta
data, reformado por invalidez defini-
tiva, nesse mesmo pôsto, nos têrmos
dos arts 25, letra b, 27, letra c, 30,
alínea d, e 33, letra a, percebendo os
vencimentos integrado de seu pôsto,

observadas as disposições dos artigos
36. inciso I, letra A, alíneas c e d, 53,
•:;§ 1.9 e 2.0, 291 e 295, alínea c, do Có-
digo de Vencimentos e Vantagens cios
Militares, e le, 2.9 , 4.9 e 6.° ela Lei
n.9 3.723, de 30 de julho de 1960.

CONCEDER wiONERAçÃo:

Tendo em vista o que con s ta do pro-
cesso n.9 13.619, de 1960, aa Se.or-2.ta-
ria Geral da Marinha,

De wird() com. o art. 75, item 1, da
Lei n•9 1.711, de 28 de outubro de
1932,

A Hélio Almeida Capella, da função
de Escrevente-Dactilógrafo ref. 21, da
Tabela Unica de Extranumerário-
Mensalista do Ministério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do pro-
ees3m n.9 20.761, de 1960, da Secreta-
ria Geral da. Marinha,

A Oswaldo da Silveira Leal, da fun-
ção de Auxiliar ref. 19, da Tabela,
Numérica Especial de Extranumerá-
rio-Mensalista do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, do Ministério da.
Marinha.

Destrrnt:

Tendo em vista o que consta do presa
cesso n.9 19.637, de 1960, da Secreta-
ria Geral da Marinha,

De acôrdo com o § 2.0, do art. 207, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,

Clenildo Andrade de Melo ,da função
de Operário ref. 18, mat. n.° 1.809 260,
da Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerário-Mensalista da Fábrica
de Torpedos da Marinha, do Ministé-
-rio da Marinha.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.9 9,211, de 1960, da Secretaria
Geral da Marinha,

Julio da Silva Coelho, da função de
Operário ref. 20 (mat. n. 9 1.666.033,
da Tabela Numérica Especial de Ex-
tranumerário-Mensalista do Arsenal de
Marinha do Rio de Janeiro, do Mi-
nistério da Marinha.

Tendo em vista o qu econsta do pro-
cesso n.° 11.975, de 1960, da Secreta-
ria Geral da Marinha,

Nilo da silva, da função de Operá-
rio ref. 20, mat. n.9 1.690.244, da
Tabela Numérica Especial de Extra-
numerário-Mensalista do Arsenal de
Marinha do Ric de Janeiro, do Minis-
tério da Marinha.

Tendo era vista o qu econsta do pro-
cesso n.9 15.730, de 1960, da Secreta-
ria Geral de Marinha,

De acôrdo com o item II, do art. 207,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Hamilton Rafael de Almeida, da fun-

ção de Aprendiz ref. 17, matricula
n.9 1.936.393, da Tabela Numérica Es-
pecial de Extranuinerário-Mensalista
da Base Naval do Salvador, do Minis-
tério da Marinha.

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.9 9.669, de 1960, da Secreta-
ria Geral da Marinha,
De acôrdo COM o 9 2.° (TO art. 207, da

Lei n.9 1.711, do 28 de outubro de
1952,
Hélio Rodrigues Corrêa, da função

de Operário, ref. 20, matrícula núme-
ro 1.136.503, da Tabela Numérica Es-
pecial de Extranumerário-Men.salista.
do Arsenal de Marinha do.Rio de Ja-
neiro, do Ministério da Marinha.

APOSENTAR:

Tendo em vista o que consta do pro-
cesso n.° 20.824, de 1960, da Secreta-
ria Geral da Marinha,

De acôrdo com o art. 176, item
combinado com o art. 184, item II,
da Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
Rodrigo dos Santos, matrícula nú-

mero 1.131.136, no cargo da classe



DIARIO OJICIAt (Seç'ãci 1 - Part45

'te, o Professor Josa Eartolomeu dos
'Santos;

3) O Dr. Antonio Ramos Tejo, co-
nio do Conselho Regio-
nal de Engenharia e Arquitetura, 2."
Região, pelo prazo de 4' (quatro)
anos, e, como seu suplente, o Dr. Dir-
ceu Victor Gomes de Holanda;

4) O industrial Luiz Carlos Abbott
()aivão, pelo prazo de 4 (quatro) anos,
o, como seu suplente, João Alves Fer-
reira;

5) O industrial Messias Dionisio
dos Santos, pelo prazo de 2 (dois)
anos, e, como seu suplente, João Lú-
ci e Fonseca;

6) O educador Cônego Nivaldo
Monte, pelo prazo de 2 (dois) anos,
e, como seu suplente, Ascendino Hen-
riques de Almeida Júnior.

Para constituírem o Conselho de
Representantes da Escola Técnica de
Minerarão e Metalurgia de Ourd Pré-
to da Diretoria do Ensino Industrial,
do Ministério da Educação e Cul-
tura:

1) O professor Theodorico da Cruz,
como representante do corpo docen-
te, pelo prazo de 6 (seis) anos, e,
como seu suplente, o Professor Alta-
miro Tibiriçá Dias;

2) O Dr. Teófilo Marques Alvares
da Silva, como representante do Con-
selho Regional de Engenharia e Ar-
quitetura, 4.9 Região, pelo prazo de
4 (quatro) anos, e, corno seu suplen-
te, o Dr. Santiago de Melo;

3) O professor da Escola Nacional
de Minas e Metalurgia, Luiz Raul
Guimarães, pelo prazo de 6 (seis)
anos, e, como seu suplente, o Pro-
fessor Waldyr Braga de Freitas;

4) O industrial Waldyr Emeiridi,
pelo prazo de 4 (quatro) anos, e, co-
mo seu suplente, Jovelino Rabelo;

5) O industrial José Joaquim Car-
neiro de Mendonça pelo prazo de 2
(dois) anos, e, corno seu suplente,
Nicodemos Macedo Filho;

C) O educador José Pedro Xavier
da Veiga, pelo , prazo de 2 (dois) wo3,
e, corno seu suplente, José Badini.

Para constituirem o Conselho de Re-
presentantes da Escola Técnica de
Sao Paulo, da Diretoria-do Ensino In-
ch:atila), do Ministério da Educação e
Cultura:

1) O professor Gustavo Henrique
BOOR*, COMO representante do carpo
(loc e,nte, pelo prazo de 6 (sels) anos, e,
corno seu suplente, o Professor Nelson
Honório de Avelar.

2) O professor da Escola Politécnica
da Universidade de Seo Paulo, An-
tônio Carlos Cardoso, pelo prazo de
C (seis) anos, e, como seu suplente, o
Professor Paulo Guimarães da Fon-
seca.

3+ O Dr. Eduardo Coeona, como
representante do Conselho Regional
ele Engenharia e Arquitetura, 6. 9 Re-
gião, pelo prazo de 4 (quatro) anos, e
como seu suplente, o Dr. José Cae-
tano de Abreu.

4) O industrial Rubem de Medo
pelo prezo de 4 (quatro) anos, e, como
seu suplente. João Cavallari Sobrinno

5) O industrial Vicente Mammana
Neto, pelo prazo de 2 (dois) anos, e,
como seu suplente, Orlando Laviero
F erraiolo.

6) O educador Flávio Penteado Sam-
paio, pelo prazo de 2 (dois) anos, e,
corno Seu suplente. Antônio D'Avila.

Para constituírem o Conselho de
Representantesi da E.cola Industrial
de Cuiabá. da Diretoria do Ensino In-
dustrial. do Ministério da Educação e
Cultura:

1) O prcfe.ssior Darwin Monteiro da,
Silva, como representante do carpo
docente, pelo prazo de 6 (seis( anos, e,
como seu suplente, o Professor Hilário
de Souza Campos Filho;

2) O Dr. Benedito Mutran, como
representante do Conselho Reg ional de
Engenharia e Arquitetura, 6.9 Região,
pelo prazo de 4 (quatro) anos, e, co-
mo seu suplente, o Dr. Chaut
Stephan.

3) O industrial Mário Spinelli, peie
prazo de seis (6) anos, e, como seu
suplente, Orlando Nigro;

4) O ind"Astrial Francisco de An-
drade Lima, pelo prazo de 4 (quatro)
anos, e, coroo seu suplente, Enoch A.
Trindade;

5) O industrial Hélio Ponce de Ar-
ruda, pelo peaeo de 2 (dois) anos e
como seu sapa:lite, Antônio Henriques
de Carvalho;

6) O educador João Corbelino, pelo
prazo de 2 (d)is) anos, ê, como seu
suplente„leee Vidal.

Para constatarem o Conselho ele
Representantes da Escola Técnica ele
Pelotas, da Diretoria do Ensino In-
dustrial, do Ministério da Educação e
Cultura:

1) O professor Adindo Carlos Paul-
sen, como representarte do corpo do-
cente, pelo prazo de 6 (seis) anos, e,
como seu suplente, o Professor An-
tonio Spareinacea, P. de Carvalho;

2) (e) Dr. Augusto Simões Lopes Ju-
nior, como representante do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura,
8. 9 Região, pelo prazo de 4 (quatro)
anos, e, como seu suplente, a Doutor
Ruy Gomes da Silva;

3) O professor da Escola de Enge-
nharia Industrial de Rio Grande, Isi-
doro Halpern, pelo prazo de 6 (seis)
anos, e, como seu suplente, o profes-
sor José Mabilde Ripoll;

4) O industrial Gabriel Tomberg,
pelo prazo de 4 (quatro) anos, e, co-
rno seu suplente, Octaviano Vasques
Goulart;

5) O industrial Jorge Kratz, pelo
prazo de 2 (dois) anos, e, como seu
suplente, João Francisco Dias da Cos-
ta;

6) O educador Jayme Soares de Oli-
veira, pelo prazo de 2 (dois) anos, e,
como seu suplente, Vicente Rochedo,

Para constituirem o Conselho de
Representantes da Escola Industrial
de Florianópolis, da Diretoria do En-
sino Industrial, do Ministério da Edu-
cação e Cultura:

1) O professor Nilo Jacques Dias,
como representante do. corpo docente,
pelo prazo de 6 (seis) anos, e como
seu suplente, o Professor Jutair Bei-
ro Cerames;

2) O Dr. Rui Ramos Soares, como
representente do Conselho Regional
de Engenbaria e • Arquitetura, 109 Re-
gato, pelo prazo de 4 (quatro) anos,
e , come soe se/a:mie, o Doutor João
Eduardo Mdritz;

3) o Industrial celso Ramos, pelo
prazo de 6 (seis) anos, e, como SCU
sualente„Talio Zedrosny;

4) O industrial Francisco Grine),
peio prazo de 4 (quatro) anos, e, co-
rno seu suplente, Cezar Bastos Go-
mes;

5) C industrial João Batista dos
Santos, pelo prazo de 2 (dois) anos,
e, como seu suplente, José Portella;

6) O educador Roberto Lacerda,
pelo prazo de 2 (dois) anos, e, como
seu suolente, Adriano alosimann.

Noemara
De acerdu com () artigo 12, Item

combinado com o 188, parágrafo
itniCt), item II, da Lei n9 1.7n, de
28 . de outubro de 1952,
Aleyr Pinheiro Rangel, ocupante do

Como de Engenheiro, do Quadro I
ao alinistario da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer, cumulativamen-
te, o caiou de Professor Catedrático
de Complementos de Geometria Des-
critiva - Elementos • de Geometria
Projetiva-Perspectiva-Aplicações Téc-
nicas, da Escola Nacional de Enge-
nharia, da Universidade do Brasil, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, que ocupa Inte-
rinamente.

Ossealdo Rabelo, matricula número
1.821.773, ocupante da função de Téc-
nico de Laboratório, da Tabela Nu-
mérica de Mensalistas do Departa-
mento Estadual de Saúde, do Estado
do Ceará, para exeecer, cumulativa-
mente, o cargo de Professor Catedrá-
tico de Química Analítica, do Curso
de Farmácia. da Faculdade de Far-
mácia e Odon tologia, da Universidade
do Ceará, do Quadro Permanente do
Ministério da Eaunaeao e Cultura,
que ocupa interinamente.

De acôrdo com o arttgo 12, itent, IV,
alinea "D", da Lei n9 1.711, de 28
de outubro de 1952,
Archlbeld Joseph lelacintyre, ma-

tricula no 1.213.469, Assistente, re-
ferencia 27, da Tabela Numérica Or-
dinária de Exteanuinerarias-mensalis-
tas da Universidade do Brasil, para
exercer, interinamente, o cargo de
Professor Catedrático de Mecânica
Aplicada, Eombas e Motores Hidráu-
licos, da Escola Nacional ele Engenha-
ria, da mesma Universidade, do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Educarão e Cultura, vago em virtude
da aposentadoria de Iddio Ferreira
Leal.

NOMEAR:
De acórdo com o artigo 12, item I,

combinado COM o art igo 188, pa-
rágrafo item II, da Lei no
1.711, de 28 de outubro de 1952,
Milton Madruga, matrícula no 	

1.937.538, ocupante da função de As-
sistente referência 27, da cadeira de
Microbiblogia, da Faculdade Flumi-
nense de Medicina, da Tabela 1:Mica
de extranumerários-mensalistas do
Minisfério da Educação e Cultura, pa-
ra exercer, cumulativamente, o cargo
de Professor Catechiatizio de Micro-
biologia, do Curso de Farmácia da
Faculdade de Farmácia e Odontolo-
gia do Estado do Rio de Janeiro, do
Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério, que ocupa interinamente. -
De acôrdo com o artigo 12, item IV

alínea b, e com o 188, parágrafo
único, item II, da Lei no 1.711, de
28 de outubro de 1952, combinado
com os artigos 2 0, da Lei n.9 3.077.
de 22 de dezembro de 1956 e 25,
29, da Lei n9 3.727, de 14 de fe-
vereiro de 1960,
Milton Madruga, matricula n9 	

1.937.53,8 ocupante da função de As-
sistente, referência 27, da cadeira de
Microbiologia, da Faculdade Fluminen-
se de Medicina, da Tabela Única de
Extrantemerárlos-mensiats.tas do Minis-
tério eia Educação e Cultura, para
exercer, interina e cumulativamente,
a partir de • 6 de maio de 1960, o car-
go de Professor Catedrático, padtão
O, da cadeira de alicrobiologia, do
Curso de Farmácia, da Faculdade de
Odontologia do Estado elo Ria de .ri-neiro do Quadro Permanente doi
mesmo ministério criado pela Lei no
3.727, de 14 de fevereiro de 1960.

(*) Republicados por terem saldo
co mornissão no D.O. de 13-1-61.

DECRETO DE 16 DE JANEIRO DE
DE 1961

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De aeôrdo com o art. 12, item IV,
alínea c, da Lei n° 1.711, de 28 deoutubro de 1952,
Flonano . Seretti para exercer, inte-

rinamente, o cargo de Inspetor de
Ensino, 16-A (Código EC-401.16.A) do
Quadro (le Pessoal Parte Perma-
nente, do Ministério da Educação eCultora.

NOMEAR:	 -
Para o Quadro de Pessoal - Parte

Permanente de Ministério da Edu-
cação e Cultura, de acôrolo com o
art. 12, itera' IV, alínea e, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Fernando Ciebarra Primavera e José

gai;alhães Carneiro para exercerem.
Interinamente o cargo de Inspetor
de Ensino 16-A (Código EC-4e1-16-A).
totadcs em Minas Gerais.
De acôrdo com o art. 12, item IV,

alínea c, da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952.
José de Anchleta Corraa, Maria

Aparecida Teixeira Brant e faiar Mur-
ta Gonçalves para exercerem. inteci-
namente. o cargo de Técnico de MU-
cação, 17-A (Código EC-701-17 A), dc
Quadro de l'essoal - Parte Perma-
nente, do Ministério da Educação e
Cultura.

ianeirO cle fgêi

DECRETOS DE 17 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidente da República resolv&Á
No MEAR,

Do acôrdo com o artigo 12, item 4,'
alínea c, da Lei no 1.7)1, de 23 de
outubro de 1952, combí,:ado com o
parágrafo único, da Lci n9 3.71..,Ca;
de 12 de julho de

O. pessoal abaixo Indicado, pnea
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração, Código AF-
20.12-A, do Quadro Permanente do
Ministério da Educação e Cultura, lo-
tado no Estado de Alagoas:

I) Germano Ferreira dos Santcs,'
em vaga decorrente da aplicação da
Lei no 3.780, de 12 de julho de 1909;

2) José Salles, em vaga decorren-
te da aplicação da Lei no 3.730, de 12'
de julho de !NO;

3) Antonio Ribeiro da silva Neto,
em vaga decorrente da aplicação da
Lei no 3.780, de 12 de julho de 1960;

4) Errado Canuto de Sá, em vaga
decorrente da aplicação da Lei no
3.780, de 12 de julho e 1960.

O pessoal abaixo indicado, para
exercer, interinamente, o cargo de
Escriturário, Código AF-202-8-A, do
Quadro Permanente do Ministério da
Educação e Cultura, lotado nos se-
guintes Estados:

a) Guanabara
1) Vali= Calhelros de Moura, era

vaga decorrente da aplicação da Lei
n9 3.7E0, de 12 de julho de 1960;

2) Maria Benedita Thomé, em va-
ga decorrente da aplicação da Lei
no 3.780, de 12 de julho de 1960;

b) Alagoas
1) Alice Lopes Brandão, em vaga

decorrente da aplicação da Lei núme-
ro 3.780, de 12 de julho de 1960;

2) Antonio de Barros Correia Lima
Neto, era vaga decorrente da aplicação
da Lei no 3.780, de 12 de julho de
1900.
De «cardo com o artigo 19, item IV,

alínea c, da Lei no 1.711, de 28 de
outubro de 1952,
Constança Lucia de Góes Monteiro

para exercer, interinamente, o cargo
de Inspetor (le Ensino, 16-A (Código
EC-401.16-A) do Quadro de Pesseal
- Parte Permanente - do Ministério
da Educação e Cultura.

DECRETOS DE 17 DE JANEIRO
DE 1961

O Presidn;:e da República re.elve:

NOM:AP.,

Para o Quadro de Pessoal - Parte
Permanente, , lo 1nIinistéría da Edu-
cação e Cultura, de acôrdo com o
art. 12, item IV, alínea Q. da Lei
n 9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
em vag,as decorrentes da aplicactio
da Lei no 3.789, de 12 de lrWeo de
1960:
1) Raul Cabral Netto, para exercer,

interinamente, o cargo de Tónico cie
Educação 17-A (Código TC-701-A) lo-
tado no Estado do Ceará:

2) Alpheu Cordeiro dos Santos,
para exercer, Interinamente, o cargo
de Técnico ele Educação 17-A (Código
TC-701-A), lotndo no Estado do Rio
Grande do Sul;

3) Antônio Ricardo Marconcin, para
exercer, interinamente, o cargo de
Técnico de Educação 17-A (Código
TC-701-A), lotado no Estado do Para-
ná;

4) José Aristides Morais, para
exercer, . interinamente, o cargo de
T(snico de Educação 17-A (Código
Tr-701-A), lotado no Estado do Pa-
raná;

5) Mário de Assis, para exercer, in-
terinamente, o carro de Técnico de
Educação 17-A (Código TC 701-17-A)
lotado no Estado do Ceará;

6) António Tavares de Carvalho,
para exercer, interinamente, o cargo
de Técnico de Educação 17-A (Código
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re-701-17-A), lotado no Estado da
aa alba.

1) .,Laurysses Barreto Vinhas, para
exercer, interinamente, o cargo de
Escriturário 8-A (Código AP-202-8-A),
Lotado no Estado da Guanabara;

21 José Murillo Moura Munia,
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturário 8-A (Código 	
Aia-202-8-A), lotado no Estado do
Maranhão;

3, Maria da Silva Gama, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturário 8-A (Código AF-202-8-A).
latada no Estado do Maranhão;

Argeu Saraiva Valéria, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturário 8-A (Código AP-202-8-A),
lotado no Estado do Paraná;

a) Eleony Botelho, para exercer,
Interinamente, o cargo de Escriturá-
ria 8-A (Código AF-202-8-A), latada
no Estado pia Guanabara;

6) Adiai/ida Maria Breves das
Chagas, para exercer, interinamente
o cargo de Escriturária 8-A (Código
AP-202-8-A), Latada no Estado da
Guanabara;

7> João Carlos de Souza Martins,
para exercer, interinamente o cargo
de Escriturário 8-A (Código 	
AF-202-8-A), lotado no Estado do Ma-
ranhão;

8) José Ávila Daniel Maranhão,
Para exercer, interinamente, o car-
go de Escriturário 8-A (Código 	
AF 202-8-A), lotado no Estado do
Maranhão;

9) Ross Lopes Mousinho, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturário 8-A (Código AF-202-8-A.
lotado no Estado do Maranhão;

10) Maria Tereza Marques Martins,
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturária 8-A (Código 	

• AF-202-8-A), latada no Estado do
Mran,hão;

11) Sofia Antunes Rachem, para
exercer, interinamente, o cargo de

• Escriturária 8-A (Código 	
AP-202-8-A), lotada no 'Estado do
Ceará;

12) Josué Rodrigues, para exercer,
interinamente, o cargo de Escriturá-
rio 8-A (Código AF-202-8-A), lotado

• no Estado do Rio Grande do Sul;
13) Maria Carmelita Pontual de

Moura, para exercer, interiaamente, o
cargo de Escritarária 8-A (Código 	
AP-202-8-A), latada no Esatdo de
Pernambuco;

14) Luiz Alberto Igrejas Lopes,
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturário 8-A (Código 	
AP-202-8-A), lotado no Estado de
Pernambuco;

15) Anália de Almeida Barreto de
Gouvéa, para exercer, interinamen-
te, o cargo de Escriturária 8-A (Có-
digo AP-202-8-A), latada no Estado
do Espirito Santo;

16) Olímpio Campos, para exercer,
Interinamente, o cargo de Escriturá-
rio 8-A (Código AF-202-8-A), latada
no Estado de Sergipe;

17) João Profeta Vieira, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Escri-
turário 8-A (Código AF-202-8-A), lo-
tado no Estado da Balda;

18) Kieber da Mota e Silva Ribei-
ro, para exercer, interinamente, o
cargo de Escriturário 8-A (código .
AF-202-8-A) • Lotado no Estado
Bahia;

19) Aracy Rebouças de Mello, para
exercer, interinamente, o cargo de
Escrituiária 8-A (Código 	
,AP-202-8-A), latada no Estado do
Piauí;

20) Mimar Barreto de Arailjo,
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturária 8-A (Código 	
AP-232-8-A). loiada no Estado de Mi-
nas Gerais;

21) Luiza Neves de Souza, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturária 8-4 (Código AR-202-8-A),
lotada no Estado de Minas Gerais;

22) José Mário Pedrosa, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Escri-
turário 8-A (Código AF-202-8-A), lo-
tado no Estalo da Paraíba;

23) Valdecy da Medeiros Carvalho,
para exercer, interinamente, o cargo
de Escriturário 8-A (Código 	
AF-202-8-A), lotado no Estado da Pa-
raíba;

24) Amado Cândido Rodrigues, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturário 8-A (Código AP-202-8-A),
lotado no Estado da Minas Gerais;

25) António vianna, Para exercer,
interinamente, o cargo de Escritura-
alo 8-A (Código AP-202-8-A), lotado
no ratado da Guanabara;

26) Astrogildo Benedito Cezar Pe-
reira, para exercer, interinamente, o
cargo de Escriturário 8-A (Código
AF-202-8-A), lotado no Estado de
Goiás;

27) José Cícero de Carvalho, para
exercer, interinamente, o largo de Es-
criturário 8-A (Código AF-202-8-A),
lotado no Estado do Maranhão;.

28) Elda-Archer Serra Martins, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
criturária 8-A (Código AF-202-8-A),
latada no Estado do Maranhão; .

29) Oeysa Mlnervina de Araújo,
para exercer. interinamente, o Cargo
de Escriturária 8-A (Código 	
AP-202-8-A), latada no Estado da Pa-
raíba;

30) Cecilia Serrano Passos, Para
exercer, interinamente, o cargo de Ea-
criturária 8-A (Código AF-202-8-AY,
latada no Estado da Paraíba;

31) Zenilda Souza Araújo, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Es-
criturária 8-A (Código AF-202-8-A),
latada no Estado da Paraíba;

32) Maria rizabeth Araújo, para
exercer, intarinamente, o cargo de Es-
crituraria 8-A (Código AP-202-8-A),
!atada no Estado da Paraíba;

33) Lyndinete Evangelista, para
exercer, interinamente, o cargo de Es-
crituária 8-A (Código AP-202-8-A),
latada no Estado da Paraíba.

1) Maria Tereza Saldanha de Mi-
randa para exercer, interinamente, o
aargt> de Inspetor de Ensino 16-A (Có-
digo EC-701-17-A), latada no Estado
de São Paulo;

2) Roberto.Velloso para exercer, hi-
terinamente, o cargo de Inspetor de
Ensino 16-A (Código EC-701-17-A),
lotado no Estado do Paraná;	 •

3) Rubens Martins Ferreira para
exercer, interinamente, o cargo de Ins-
petor de Ensino 16-A (Código 	
EC-70l-17-A), lotado no Estado de
São Paulo;

4) Maria Lígia de Camargo para
exercer, interinamente, o cargo de Ins-
petor de Emano 16-A (Código 	
EC-701-17-A), latada no Estado de
São Paulo;

5) Linneu de Andrade para exer-
cer, Interinamente, o cargo de Inspe-
tor de/ Ensino 16-A (Código 	
EC-701-17-A), lotado no Estado de
São Paulo;

6) Maria Flortência Guanaes Simões
Fragata para exercer, interinamente,
o cargo de Inspetor- de Ensino 18-A
(Código EC-701-17-A), latada no Es-
tado de São Paulo;

7) Cid Lauro Celidanio para exer-
cer, interinamente, o cargo de Inspe-
tor de Ensino 16-A (Código 	
EC-70I-17-A), lotado no Estado de
São Paulo;

8) Walter Frodrigues Machado para
exercer, interinamente, o cargo de Ins-
aator de Ensino 16-A (Código 	
EC-701-17-A), lotado no Estado de são
Paulo;

9) Rosário Farré Athyè para exer-
cer, interinamente, o cargo de Ins-
petor de Ensino 1e-A (Código 	
EC-701-17-A), lotado no Estado de São
nulo:

10) Carlos Eduardo Soares de Mello
para exercer, interinamente, o cargo
de InspetOr de Ensino 16-A (Código
EC-701-17-A), lotado no Estado de São
Paulo;	 •

11) José Octaviano Cury para exer-
cer, interinamente, o cargo de Insaa-
tor de Ensino 16-A (Código 	
E:C-701-17-A), lotado no Estado de
São Paulo;

12) Cláudio Guimarães Cesar para
exerNsr,.int erinamente, o cargo de Ins-
paaor de Ensino -16-A (Código. 	

EC-701-17-A), lotado no Estado de São
Paulo;

13) José Fábio de Andrade Mendes
para exercer interinamente, o cargo
de Inspetor de Ensino 16-A (Código,
EC-701-17-A), lotado no Distrito Fe-
deral;

14) Alexandre Maria Castellotti para
exercer, interinamente, o cargo de Ins-
petor de Ensino 16-A (Código 	
EC-701-17-A), lotado no Estado de
São Paulo;

15) Ruth Franco de Noronha para
exercer, interinamente, o cargo de Ins-
petor de Ensino 16-A (Código 	
EC-701-17-A), lotada no Estado de São
Paulo;

16) Marlene Consigna Fiore para
exercer, interinamente, o cargo de Ins-
petor de Ensino 16-A (Código 	
EC-701-17-A), lotada no Estado de São
Paulo.

1) Daisy Therezinha Tozziai Dela
Guardia, para exercer, interinamen-
te, o cargo de Oficial de Administra-
ção 12-A (Código AP-201-12-A), a-
tada no Estado de São Paulo; .

2) Williara Wanderley Jorge, para
exercer, interinamente; o cargo .de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AP-201-12-A), lotado no Estado de
São Paulo;

3) Sebastião Andrade Santos, para
exercer, interinamente, o cargo de
.Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AP-201-12-A), lotado no Estado de
São Paulo*,

4) Mario Rodrigues Martins, para
exercer, interinamente, -o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AP-261-12-A), lotado no Estado de
São Paulo;

5) Milton Soares de Barros, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficia/ de Administração 12-A (Códi-
go AP-201-12-A) lotado no Estado de
São Paulo;	 .

6) João Severino Pinam/ma, Pilho,
Para exercer, interinamente, o cargo
de Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AP-201-12-A) ,lotado no Estado
de Goiás;

'7) May Rodrigues de Faria, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AP-201-12-A), lotado no listado de
Goiás;

'7) Elcy Rodrigues de Faria, para
exercer, interinamente, o Cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AP-201-12-A), lotado no Estado de
Goiás;

.8) Antonio Nicolau de Paiva, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go Ma:201-12-A), lotado no Estado de
São Paulo;

9) Manoel Ernesto Alves, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AP-201-12-A), lotado no Estado de
São Paulo;

10) Orlando Gomes da Silva Filltia
para exercer, interinamente, o cargo
de Oficial de Administração 12-A
(Código AP-201-12-A), lotado no Es-
tado de São Paulo;

11) Mary Diacópulos, para exercer,
interinamente, o cargo de Oficial de
Administração 12-A (Código AF-201-
12-A) , lotado no 'Estado de São Paulo;

12) Lyaiane Bandeira de Mello, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficiai de Administração 12-A (Códi-
go AF-201-12-A), lotado no Estado de
Guanabara;

13) Zulmira Dirce Freire, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Oficial
de Administração \ 12-A (Código AF-
201-12-A), lotada no Estado da Gua-
nabara;

14) Jarbas Cordeira de Brito, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go,AP-201-12-A), lotado no Estado da
Guanabara;

15) Ayrton Pôrto Nunes, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Oficial
de Administração 12-A (Código AFa
201-12-A), lotado no Distrito Federal;

16) José Carlos Leprevost, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-

go AF-201-12-A), lotado no Estado do.
Paraná;

17) Serafim Santiago Braga, para
exercer, Interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Códi-
go AF-201-12-A) lotado no Estado
de Pernambuco; *.

18) Hélio Rodrigues Figueiredo,
para exercer, interinamente, o cargo
de Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AP-201-12-A), lotado no Estada
do Rio de Janeiro;

19) Maria Ivone Simões, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Ofi-
cial de Administração 12-A (Código
AP-201-12-A), lotada no Estado do
Rio de Janeiro;

20)Therezinha Chemale para exer-
cer, interinamente, o cargo de Oficial
de Administração 12-A (Código AP-
201-12-A), latada no Estado do Rio
Grande do Sul;

21) Fernando 1VIondin, para exer-
cer, interinamente, o cargo de Oficial
de Administração 12-A (Código Ala-
201-12-A, lotado no Estado do Rio
Grande do SUL

22) Cama). Daher, para exercer in-
terinamente ,o cargo de Oficial de
Administração 12-A (Código AF-201-
12-A), lotado no Estado do Espirito
Santo;

23) Jorge Silveira Fonseca, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AP-201-12-A), lotado no Estado
de Sergipe;

24) Edson José Paes, para exercer,
Interinamente, o cargo de Oficial de
Administração 12-A (Código AF-201-
12-A), lotado no Estado de São Pau-
lo;

25) Sérgio da Silveira Ramos, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AP-201-12-A), lotado no Estado
do Para;

26) Hélio JOsé Ramos de Azevedo,
para exercer interinamente, o cargo
de Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AF-201-12-A), lotado no Esta-
do do Pará;

27) Olavo Tobias Monteiro de Sei-
xas, para exercer, interinamente, o
cargo de Oficial de Administração
12-A (Código AP-201-12-A), lotado
no Estado do Pará;

28) Afrana Avelino tia Cunha, para
exercer, • interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AP-201-12-A) latada no Estado
do Piauí;

29) Francisco -Rebouças de Mello,
para exercer, interinamente, o cargo
de Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AF-2Q1-12-A), lotado no Estado
do Piaul;

30) João Rosas da Silva, para
exercer, interinamente, o cargo de
Oficial de Administração 12-A (Có-
digo AP-201-12-A), lotado no Estado
da Paraíba.

MINISTÉRIO DO TRA,
BALHO, INDÚSTRIA

COMÉRCIO
DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE

1961

O Presidente da República, resol-
ve

NOMEAR:

De acôrdo com o artigo '71 da Lei núa
mero 1.341, de 30 de janeiro de
1951, combinado com os artigos 14
e 15 do Decreto número 40.359, de
16 de novembro de 1956 alterado
pelos Decretos números 41804, de
10 de julho de 1957 e 47.261 - A,
de 18 de novembro de 1959,
Luiz Carlos da Cunha Avelar, Subs-

tituto de Procurador do rrabalho
Adjunto da Procuradoria Regional da
39' Região com sede no Estado de
Minas Gerais.
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PRESIDÊNCIA DA REPI3E3LiCA.
• DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

• CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA

0/icto:

0.a • 35.553-bo - N9 319-C, de 46 de outubro de 1960. Emite pronunciamen-
to abbre processo em que são interessados os Drs. AN-
TONIO ALBERTO ALVES BARBOSA, ALBERTO
BRANDÃO MUYLAERT e ANTONIO CALVO, procura-
dores da Estrada de Ferro Santos a Jundial. Aprovado,
16-1-61'. (Rest. proc . ao MVOP. em. 18-1-61)

MENS AGENS

PR 971-61 - 149 5, de 11 de janeiro de 1961. Submete à consideração
do -Congresso Nacional, acompanhado de Exposição de
.motivos do ministério da Agricultura, projeto de lei que
cria a Umversidade Rural do Oeste (U . R .0. ) , em Sete
Lagoas, Estado de Minas Gerais, e dá outras providen-
cias. (Exp. à C.D., em 11-1-81).

Republicada por ter saldo coln incorreção no Didrio
Oficial de 11-1-61.

PR, 34.862-" - N9 34, de 16 de janeiro de 1961. Acusa e agradece ao
SENADO FEDERAL o recebimento da Mensagem núme-
ro SP-90, de 10 de novembro de 1960, que comunica lia-

• ver sido aprovada a escolha do Diplomata MANOEL PIO
CORREA JUNIOR para exercer a função de Embaixa-
dor Extraordinário e Plenipotenciário do Brasil junto ao
Governo da República dos Estadoa Unidos Mexicanos.
(Exp. ao S.F., em 17-1-61).

PR 1.515-61 - N9 35, de 17 de janeiro de 1981. Submete à consideração
do SENADO FEDERAL a escolha do Almirante ERNA-
NI DO AMARAL PEIXOTO para Ministro do Tribunal
de Contas da União. (Exp. ao S.F., em 17-1-61),

PR 1.140-81 - N9 36, de 16 de janeiro de 1961. Encaminha ao SUPRE-
MO TRIBUNAL FEDERAL informações prestadas pelo
Ministério da Aeronáutica, para instruir o julgamento
do Mandado de Seguranca n 9 8.486. requerido em favor
de Mário Rangi, aro. (Exp. ao S.T.F., em 17-1-61).

• MINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS PUBLICAS

- Expostcões de Motivos:
PR 1.437-61 - No B-1.154-am, de 27 de dezembro de 1960. Submete

processos em que PAULINO LEONCIO SAROLDI, JUS-
TINO ALVES MATHEUS e MANOEL FERREIRA DA
SILVA, ex-servidores da Estrada de Ferro Central do
Brasil, aposentados pela instituição de . previdência so-
cial. solicitam aposentadoria pelo Tesouro Nacional.
•Indefiro à vista dos pareceres. 16-1-61". (Red. prbc.
ao MITO?, em 18-1-61).

PR 1.438-61 - N9 B-1.158-GM. de 27 de dezembro de 1960. Emite pa-
recer sôbre processo em que RAIMUNDO LUZ, servidor
aposentado pela instituição de previdência social, soli-
cita aposentadoria pelo Tesouro Nacional. "Aprovo o pa-
recer do Ministério da Viação. 16-1-61", (Rest. proc.
ao MVOP, em i-1-61).	 .-

01 1.439-61 - No B-1.159-GM. de 27 de dezembro de 1960. Emite pa-
recer sólne processo em que RAIMUNDO VIETRA.DOS
SANTOS, servidor aposentado pela instituição de previ-
dência social, .solicita aposentadoria pelo Tesouro No-
donal. "Aprovo o parecer do Ministério da Viação. 16
de janeiro de 1981". (Rest. proc. ao MVOP, em 18 de
janeiro de 1961).

PR 1.440 ,-01 á-sie 114.180-0111, de 27 de dezembro de :960. Submete
processos em que JOSÉ P11-15EU, CEZARIO JOSÉ e AN-
TÓNIO SEBASTIAO DIAS, servidor da Estrada de Fer-
ro Noroeste do Brasil, aposentados pelo Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados
em Serviços Públicos, solicitam aposentadoria pelo Te-
souro Nacional. "Indefiro à vista dos pareceres. 16 de*
janeiro de 1961". (Rest. proc. ao MVOP, em 18 de ja-
neiro de 1961).

PE 1.441-61 - N9 B-1.161-0M, de 27 de dezembro de 1989. Emite pa-
recer Obre processo em que OSWALDO GRAÇA DE
CARVALHO, servidor aposentado pela instituição de
previdência social, solicita aposentadoria pelo Tesouro
Nacional. "Adoto o parecer do Ministério da Viação. 18
de janeiro de 1961". (Rest, proc. ao  MITO?', em 18 de
janeiro de.1961).

PR 1.442-61 - NO B-1.162-0M, de 27 de dezembro de 1960. Submete
processos em que JOSÉ GONÇALVES DE OLIVEIRA
PILHO, PEDRO DIONISIO, ANTONIO LUIZ DE NO-
VAES, GABRIEL FERREIRA PINTO E ELIEZER ALVES

, DE NOVAES, servidores da Estrada de Perro Central do
, Brasil já aposentados pelo Instituto de Aposentadoria
.e Pensões dos Ferrovittrios e Empregados em Serviços
Públicos, solicitam aposentadoria pelo Tesouro Nacional.
"Indefiro à • vista dos pareceres, 16-1-61". (Rast, proc.
ao MVOP, em 18-1-61).

-1.443-81- No B-1.163-01(1, de 27 de dezembro de 1980. Submete
processos em que VTRGOLINO DOS SANTOS, JOSÉ

ANTÔNIO, ANTÔNIO DA ANUNCIAÇAO RODRIGUES,
, PEDRO DOS SANTOS e PRUDENTE VICTAL DE OLI-
VEIRA, servidores da Estrada de Ferro Central do era-

' pleiteiam aposentadoria pelo Tesouro Nacional. -In-
defiro à vista dos pareceres. 16-1-61". (Rest. proc; ao
NIVOP, em 18-1-61).

PIt :;.445-61 - N9 B-27-311, de 10 de janeiro de 1981. Submete pro-
cesso em que BENEDICTO DARRIGO, ex-servidor da
Estrada de Ferro Central do Brasil, aposentado pelo Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos, solicita aposentadoria
pelo Tesouro Nacional. "Indeferido. 16-1-61". (Rest.,
proc. ao MVOP, em 18-1-61).

PR. 1.446-61 - N9 B-29-GM, de 10 de janeiro de 1961. Solicita autori-
zação para que o Engenheiro classe L, do Quadro VI
daquele Ministério, OSWALDO GADELHA DE ABREU,
possa ficar à disposição do Governo do Estado do Cea-
rá, a fim de exercer o cargo de Superintendente dos
Serviços de Obras daquele Estado. "Autorizo. 16 de ja-
neiro de 1961". (Rest. proc. ao MVOP, em 18-1-61).

PR 1.447-61 - No B-30-GM, .de 10 de janeiro de 1961, Submete processo
em que o Governo do Estado do Paraná solicita autori-
zação para que o Engenheiro, referencia 30, EURO

',BRANDA°, da extinta Tabela de Pessoal da Rede de
;Viação Paraná-Santa Catarina, seja colocado à sua dis-
posição, a fim de exercer a função de Diretor da Fa-
culdade Estadual de Arquitetura e Urbanismo, "Auto-

, rim. 16-1-61", (R,est. 'proc. ao MVOP, era :8-1-61). -

PR 1.448-81 - N9 B-37-GM, de 10 de janeiro de 1961. Submete processo
em que HEITOR JOSÉ MACHADO, ex-servidor da Estra-
da de Ferro Dona Teresa Cristina, aposentado pelo Das.
tituto de Aposentadorias e Pensões dos Ferroviários e
Empregados em Serviços Públicos, solicita aposentadoria
pelo Tesouro Nacional. "Indefiro ti vista dos pareceres.,

, 18-1-61". (Rest. proc. ao MVOP em 18-1-61).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA

•-• Exposições de Motivos:

PR 28.121-60 -- N9 47, de 7 de janeiro de 1961. Solicita seja autorizado if
pagamento, na França, por intermédio da Delegacia do
Tesouro Brasileiro em New York, dos vencimentos do
Professor LEONIDA8 SOBRINO PORTO, do Colégio Pe-
dro II - Internato, durante o prazo em que permanecer
afastado do país, para exercer as funções de Diretor da
Casa do Brasil na Cidade Universitária de Paris. "Auto-
rizo. 10-1-61". (R,est. proc. ao ME0 era 18-1-61).

PR 1.083-61 - NO 1.292, de 28 de dezembro de 1960. Solicita autorização
para que o Médico, referencia 27, ANTONIO JOAQUIM
BARBOSA CANELAS, da Faculdade de Medicina da
'Universidade de Minas Gerais, possa ausentar-se do pais,
pelo prazo de 15 meses, a fim de, na Universidade de In-
diana. Estados Unidos da América, usufruir bblsa de es-
tudos concedida pelo Ponto IV, e estagiar no Instituto
Nacional de Cardiologia, na cidade do México. "Autorize.
10-1-61". (Rest. proc. ao MEC em 18-1-61).

•-• õRGAOS DIRETAMENTE SUBORDINADOS A PRESIDÊNCIA DA RET.
pUBLIO

~1 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

Exposições de Motivos:

Pll 116.701. 60 - N9 1.073, de 5 de novembro de 1960. Submete a Proposti
Orçamentária do SERVIÇO SOCIAL RURAL para o
exercido de 1960. "Aprovo. Publique-se na integra. 29 de
novembro de 1960" (Assinado o Decreto n9 49.951, de 17
de janeiro de 19615 ,(Rest. proc. ao ELE3-.R. em 18 de
janeiro de 1961).

Em 8 de novembro de 1960
Excelentíssimo Senhor Presidente da República
'Trata o anás processo da Proposta Orçamentária:,

para o corrente exercício, do Serviço Social Rural, enti-
dade autárquica criada pela Lei n9 2.613, de 23 de se-
tembro de 1955, jurisdicionada ao Ministério da Agri-
cultura.

2. Dita proposição, tal como foi apresentada, não
atenderia às altas finalidades determinadas em lei, dado
o desenvolvimento sempre crescente das atividades da
autarquia junto à classe ruricula.

3. No escôpo de atualizar o seu Plano de 'Trabalhe
com as necessidades inerentes ao seu campo de ação, o
Serviço Social Rural solicitou, através a sua direção geral,
aguardasse este Departamento, por algum tempo, o envio
de elementos capazes de suprir as lacunas observadas na
programação de suas atividades, bem como evitar a aber-
tura de créditos especial e suplementar e a solução de
continuidade em alguns projetos considerados de vital
Importância para a classe a que se dispôs servir, com re-„;
Ilesos profundos no desenvolvimento económico e SOCiai
.sia Nação.

4. Decorrido O tempo necessário, a antarquia aprea,
sentou o substitutivo à antiga Proposta Orçamentarist•



013.457 000

101.600.000

1.015.057.600
83.693.330

1.093.950.330

5. O exame procedido demonstra a ascensão pro-
gressiva da Renda Parafiscal, em confronto com exercí-
cios anteriores. Em 1959, ela foi estimada em Cr$ 	
566.730.000 (quinhentos e sessenta e seis milhões, sete-
centos e trinta mil cruzeiros), e, para o corrente exercí-
cio, em Cr$ 880.375.000,00 (oitocentos e oitenta milhões
trezentos e setenta e cinco mil cruzeiros), acusando um
aumento da ordem de Cr$ 313.645.000,00 (trezentos e
treze milhões seiscentos e quarenta e cinco mil cruzeiros).

6. A constituição da Renda Parafiscal obedece aos
preceitos da Lei n9 2.613, de 23 de setembro de 1955, no-
tadamente os artigos 6 ? e 79, verbis:

"Art. 69 — 'É devido ao S.S.R. a contribui-
ção de 3% (três por cento) sôbre a soma paga
mensalmente aos seus empregados pelas pessoas
naturais ou jurídicas que exerçam as atividades
Industriais adiante mencionadas:

1 — Indústria do açúcar;
2 — Indústria de laticínios;

— Charqueadas;
— Indústria de mate;

5 — Extração de fibras vegetais e descaroça-
mento da algodão;

3 — Indústria e beneficiamento do café;
7 — Indústria, de beneficiamento de arroz;
8 — Extração do Sal;
9 — Extração de madeira, resina e linha;

10 — Matadouros;
11 — Frigoríficos rurais;
12 — Cortumes rurais;
13 — Olaria.

'10
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enqu^:irRn:i=-0 cai suas reais p oculiaridaei es e conforme
as exigéneil:s d e e. Departriuentn, em matéria de sua
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RECEITA

Receita. Efetua
Ronda	 ...„	 290.,,7J.C60
Renda P3trimonial
	

3 ).(i7).G0')
Rer.J:is Dids 	

	
3.09-1.00

12eceiSta Trani:ferida
Auxílios e Subvenções

Federais	 100.000.000
Auxilies .e Subvenções

de outras origens	 1.600.000

,Soma da Receite. 	
Déficit Operacional. 	

Total Geral 	

DESPESA

Despesa Efetiva
Custeio

Pessoal 106.323.100
Material de Consumo e

de Transformação . 20.775.000
Serviços de Terceiros . A8,662.170
Encargos Diversos	 .... 45.316.000 621 081.270

Transferências 	 3.100.000

624.181.270
Despesas de Capital

Investimentos
Obras . 	 550.000
Equipamentos e Insta-

lações .	 	 34.745.000
Material Permanente . 12.907.380
Início de Desapropria-

ção e Aquisição da,
Imóveis 10.000.000

A/C de Fundos Espe-
ciais	 .	 	 416.566.680 474.769.060

Total Geral 	 1.098.950.330

Contribuição dos
empregadores ru-
raia não especifi-
cados (art. 7 9, Lei
n9 2.613-55) 	 1%	 9.253.000

Quota sôbre os sa- -
lários pagos pe-
los empregadores
contribuintes da
Previdência So-
cial G,' 49, art. 69,
da Lei n9 2.613
de 1935 	

	
0,3%	 799.163.000	 380.375.000

8. A Renda Patrimonial, oriunda, na sua totalidade,
de depósitos bancários, teve sua previsão em Cr$ 	
30.078.000.00 (trinta milhões e setenta e oito mil cruzei-
ros); as Rendas Diversas inseridas, apenas, no Orçamen-
to do Conselho Nacional, apresenta-se com os seguintes
valores nas rubricm:

	

Cr$	 Cr$
Emolumentos e Comissões 	

	
1.000

Multas e outras penalidades 	  2.000.000
Cobrança da Divida Ativa 	

	
1,000

Eventuais . 	
	

1.000
Rendas de Exercícios Anteriores
Outras Rendas 	

 1.0a0.000

	

1.000	 3.004.006

9. A Receita Transferida, no montante de Cr$
101.600.000,00 (cento e um milhões e seiscentos mil cru-
zeiros), procede: Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cru-
zeiros), dos Auxílios e Subvenções Federais, provenientes
de imperativo legal (art. 15, da Lei n 9 2.613-55), consig-
nados no vigente Orçamento Geral da União, correndo a
respectiva despesa à conta da Verba 2.0.00 — Transfe-
rências. Consignação 2.1.00 — Auxílios e Subvenções,
Subconsignação 2.1.01 — Auxílios, 3) Entidades Autár-
quicas, item 3) Serviço Social Rural, Subanexo 4.12 —
Orçamento do Ministério da Agricultura, e Cr$ 	
1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil cruzeiros),
transferidos do Conselho Nacional do S.S.R. ao Conse-
lho Regional do Estado do Espírito Santo, figurando, por-
tanto, esta última parcela na Receita e na Despesa do
Orçamento da autarquia.

10. A receita própria da entidade, estimada em Cr$
913.457.000,00 (novecentoa e treze milhões, quatrocentos
e cinqüenta e sete mil cruzeiros), deduzida a par te des-
tinada às Juntas Municipais, na importância de Cr$
416.566.680,00 (quatrocentos e dezesseis milhões, qui-
nhentos e sessenta e seis mil seiscentos e oitenta cruzei-
ros), correspondente a 60% (sessenta por cento), não
atende sequer às despesas do Custeio, no valor de Cr$
621.081.270,00 (seiscentos e 'vinte e uru milhões, oitenta
e um mil duzentos e setenta cruzeiros).

11. Do exposto, deduz-se que, da receita própria da
entidade, ela sómente poderá lançar mão de Cr$ 	
496.890.320,00 (quatrocentos e noventa e seis milhões
oitocentos e noventa mil trezentos e vinte cruzeiros).

12. Para ocorrer a uma despesa da ordem de Cr$
682.383.650,00 (seiscentos e oitenta e dois milhões, tre-
zentos e oitenta e três mil seiscentos e cinqüenta cruzei-

a autarquia recorrerá, neste exercício, alézn das
transferências, aos recuis,os patrimoniais, na importância -
de Cr$ 83.893.330,00 (oitenta e três milhões, oitocentos e
noventa e três mil trezentos e trinta cruzeiros), para
cobertura do DEFICIT OPERACIONAL:

	

Cr$	 Cr$
Recursos próprios 	  496.890.320

- Receita Transferida 	  .101.600.000 598.490.320

DEFICIT OPERACIONAL 	  83.893.330

TOTAL 	  682.383.650

Custeio	 	  621.081.270
Transfere/leias . 	 	 3.100.000
Investimentos • 	 	 58.202.330 682.383.650

TOTAL 	  682.383.650

§ 49 — A contribuição devida por todos os
empregadores aos Institutos e Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões é acrescida de um adicional de
0,3% (três décimos por cento) sôbre o total doa
salários pagos e destinados ao Serviço Social Ru-
ral, ao qual será diretamente entregue pelos res-
pectivos órgãos arrecadadores.

Art. '79 -- As emprêsas de atividades rurais
não enquadradas no artigo 69 desta lei contri-
buirão para o Serviço Social Rural com 1% (um
por cento) do montante e da remuneração men-
sal para os seus empregados".

,	 '7. Dadas as 3 (três) modalidades de taxas, a Renda
Parafiscal se desdobra com as seguintes estimativas:

Taxas
Çontribuição dos
~pregadores (ar-
tigo 69 da Lei mi-
mara 2.A11.551	 RU	 811.959.000

13. Da despesa total do Serviço Social Rural, pro-
gramada para o corrente exercício, como ficou demonS-
traria acima, é de se ressaltar que a entidade destinou,
aproximadamente, 59% (cinqüenta e nove por cento) às
atividades fins; 33% (trinta e três por cento) às despesas
de custeio, inclusive as transferências; e, 8% (oito por
Cento), para investimentos, como se demonstra;

Cr$	 Cr$
Recursos destinados às ativida-

des fins 	  	  400.041. 230

Recursos para as ativi-
dades meios;

Custeio . 	  221.037040
Transferências • 	 	 3.100.000
Investimentos . 	 	 53.202.380 282.389.420

Total dos gastos 	  682.383.650
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• 14.0 substitutivo apresentado pelo Serviço Social
Rural, objeto da presente análise, revela, ainda, que, com
exceção dos Conselhos Regionais da Guanabara, Minas

' Gerais e Piauí, cujas previsões orçamentárias denotam
SIJPERAVITS de, respectivamente, Cr$ 639.80,00 (seis-
centos e trinta e nove mil oitocentos e noventa cruzeiros),
Cr$ 418.980,00 (quatrocentos e dezoito mil novecentos e
oitenta cruzeiros) e Cr$ 239.520,00 (duzentos e trinta e
nove mil trezentos e vinte cruzeiros), os demais, inclu•ive
o Conselho Nacional, apresentam-se DEFICITÁRIOS, a
saber:

Déficit
Cr$

CONSELHOS REGIONAIS.

Acre . 	
	

896.400
Alagoas . 	

	
3.318.600

Amapá, 	
	

50.400
Amazonas . 	

	
1.155.600
3.077.020

Ceará . 	
	

57.600
Espirito Santo 	

	
1.297.520

Goiás . 	
	

2.282.600
Maranhão . 	

	
303.520

Mato Grosso 	
	

2.644.600
Pará . 	

	
807.800

Paraíba . 	
	

277.600
Paraná 	

	
229.500

Pernambuco • 	 	
/' 1.042.860

Rio Branco 	
	

50.400
Rio Grande do Norte 	

	
233.480

Rio Grande do Sul 	
	

f3.518.000
Rio de Janeiro 	

	
703.950

Rondônia . 	
	

50.400
Santa Catarina 	

	
927.600

Sao Paulo 	
	

353.580
Sergipe	 	

	
2:065.520

Total dos DÉFICITS nos Conselhos
Regionais	 35.354 460

Total do DÉFICIT no Conselho Nacional 49.837.020

Total Geral do DÉFICIT no S.S.R..... 85.191.520

15. Para ocorrer à cobertura do DÉFICIT das ati-
( Vidades operacionais do Serviço Social Rural, néste

exereicio, acima demonstrado, contará a entidade, por
Conselho, com os saldos apurados ate 31 de março dêste
ano, devidamente contabilizados, conforme declaração
verbal feita pelo representante da autarquia junto a êste
Departamento. Os saldos disponíveis são os seguintes:

CONSELHOS REGIONAIS

,	 Saldos
disponíveis

Cr$
Acre . 	 2.513.606
Alagoas . 	 0.'365.131,4
Amapá . 	 2.273.135,5
Amazonas . 	 5.030.631,5
Bahia . 	 10.273.568,9
Ceará .	 	 3.032.142
Guanabara . 	 65.572.448,2
Espirito Santo 	 1.317.529,6
Goiás . 	 7.322.478
Maranhão	 	 9.468.135,3
Mato Grosso 	 5.929.491,2
Minas Gerais „. 	 43.903.924,9
Pará . 	 1	 8.028.260,5
Paraíba . 	 5.683,948,2
Paraná . 	 C 24.590.812,9
Pernambuco . 	 8.918.027,8
Piauí . 	 4.259.214,7
Rio Branco 	 1.830.259,2
Rio Grande do Norte 	 2.679.712
Rio Grande do Sul 	 .1 19.795.342,8
Rio de Janeiro 	 .., 28.054.458,2
Rondônia . 	 1.870.131,9
Santa Catarina 	 6.590.760,1
São Paulo 	 151.923.483,7
Sergipe	 .	 ....	 	 ,

.
5.679.314,9

Total dos Saldos Disponíveis dos CC.RR. 432.910.946,6
Conselho Nacional 	 185.614.009,9

Total	 Geral	 dos	 Saldos	 Disponivels
do S.R.R. 	 618.524.959,5

6. Nos têrmos do art. 10, da Lei n9 2.613-55, já

"Art. 10. A aplicação do produto das arre-
Cadações será feita de acôrdo com as normas a
serem estabelecidas pelo Conselho Nacional, de-
vendo, no entanto, ser empregada no município
60% (sessenta por cento) da arrecadação ali efe-
tuada, destinando-se O restante 20% (vinte por
cento), para aplicação pelo Conselho Estadual,
tendo em vista as zonas menos favorecidas do
Estado, e 20% (vinte por cento) Pelo Conselho
NaCiOnal, obedecido O mesmo Critério.”

17. De acôrdo com o rreccito lcal, aelina
cabere ès Juntas Munipas	 (bela
promanam, os recursos que lhe d.zem respi‘ito. Cio,

não tenha si (o	 ne..liu.n.i	 :J.o...-
copal, ditos recars3.s na ridetA
2.1.5 — A/G Fundeis Esp:ciais, eoere.;por:Irntes a CO-0
(sessenta por cento) da Renita Parall-cal, deiltu.isa a
pesa de arrecadaçio, roi montante de Cr$ 17.til7.50t.o0
(dozessote milhões, seiee,tntos e seto mil e eit,;centos ei 11-
zeires). Assim, está p:evisto, pira o corrente exc.:cicia,
destinado às Juntas lklunieipais, o valor de 	
Cr$ 416.565.680,00 (quatracionts e deiie.sseis tnilhies, qui-
nhentos e sessenta e seis mil seiseente.s e oitenta Cell-
zeiros).

13. A movimentação daqueles recursos totais, inct.i-
sive os arrecadados em exercicios ahteriores, se fará
mediante plano de Aplicação pormenorizado, tendo em
vista as zonas menos favorecidas de cada Estado, ate
que sejam instaladas as mencionadas Juntas.

19. O Plano referido, que deverá ser subineftle
prèviamente à aprovação presidencial, constituirá do-
cumento hábil e comrlementar, para efeito de pre.staçao
de contas ao Tribunal de Contas da União.

20. Este Departamento, com o intuito de resguardar
o interésse municipal e o exato cumprimento da lei
vigente, ressalta a imperiosa necessidade da escrituração
dos recursos em referência, com individuação e em conta
especial, na Contabilidade do Conselho Nacional.

21. Assim sendo, êste Departamento è de parecer
favorável à aprovação do Orçamento do Serviço Social
Rural, para o corrente exercício, na forma do substitutivo
apresentado pela entidade.

22. Ao submeter o anexo processo à elevada consi-
deraçáo de Vossa Excelência, èste Departamento tem a
honra de sugerir que se recomende à entidade o fiel cum-
primento da legislação em vie'or, que lhe diz respeito, o
acatamento às ponderações inseridas na presente Expo-
sição de Motivos, e a expedição do Decreto que a esta
acompanha e a publicação, na integra, desta Exposição,
no Diário Oficial.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex-
celência os protestos do meu mais profundo respeito. —
João Guilherme de Aragão, Diretor-Geral.

PR 36.70340 — N9 1.077, de 5 de novembro de 1960. Submete processo
em que o Instituto Brasileiro de Geografia e E.statistica
solicita seja pósto à sua disposição, pelo prazo de um ano,
sem prejuízo -dos vencimentos e vantagens inerentes ao
cargo, o Estatístico, classe I, PAULO LEITE DE SA, do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, a fim de
colaborar junto à Secretaria-Geral do Conselho Nacional
de Estatística. O DASP opina contrariamente à sollcita-
çáo. — "De acôrdo. Fui 16-1-61". (Enc. proc. ao M. da
Fazenda, em 18-1-51).

— DIVERSOS

MUVELUDADE DE SÃO PAULO

— Oficio:
--

PR 1.12741 — N9 5.866, de 21 de dezembro de 1960. Solicita autorização
no sentido de que o Estatístico, classe M, WLADEMIR
PERÉ1RA, do Quadro II do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística, seja colocado à disposição da Facul-
dade de Filosofia, Ciências e Letras daquela ,Universidade,
pelo prazo de 4 anos, com prejuizo de vencimentos, mas
sem prejuízo dos demais direitos e vantagens de seu
cargo, para que realize junto à Cadeira de Economia
Política e História das Doutrinas Econômicas, pesquisas
sôbre o desenvolvimento econômico brasileiro. 	 "Auto-
rizo. Ern 16-1-61". (Enc. proc. ao I.B.G.E., em 17-1-61).

••••• DESPACHOS DA DIIIETORT,A DO EXPEDIENTE

Portaria:

Pl	 1.546-61 — N 1, de 16 de janeiro. Elogia servidor.

PORTARIA N9 1, DE 16 DE JANEIRO DE 1961

O Diretor do Expediente, usando da atribuição que lhe
confere o art. 43, alínea I, do Regimento dos Orgãos
Presidência da República, resolve elogiar o Guarda,
GL-203-8-A, do Ministério da Fazenda, JOAO MIGUEL
DOS SANTOS FILHO, pelos bons e leais serviços pres-
tados à Diretoria do Expediente, durante o tempo em que
aqui serviu, como requisitado pela Presidência da Re-
pública, e que, agora, regressa, a pedido, à sua repartição
de origem. Pelos seus méritos pessoais e funcionais, foi
designado, por proposta aprovada pelo Chefe do Gabinete
Civil para exercer, no Arquivo desta Diretoria, as funções
de Arquivista "A", no desem penho das quais sempre re-
velou assiduidade, competência e zê1o, qualidades com que
soube grangear a estima e simpatia de seus chefes e com-
panheiros de trabalho.

Brasília, D. P., 16 de janeiro de 1961. — Gilson Ferreira
Pontes, Adjunto, pelo Diretor do Expediente.
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No decreto de 28 de maio de 1951,
de nomeação do Diretor do Depar-
tamento de Imprensa Nacional, sim-
bolo 2-C, do Quadro Permanente
dfiste Ministério, Alberto Sá Soma
de Britto Pereira, foi lavrada a se- 	 -
guinte apostila:

O Ministro da Justiça e Negócios
Interiores, tendo em vista o estabe-
lecido nos artigos 19 da Lei n9 1.741,
de 22 de novembro de 1952, e 60 da
Lei no 3.760. de 12 de julho de 1960,
p face aos pareceres números 602-Z
e C-11, da Ccnculteria, Geral da p,e-
pública, resorativamente de 1 2 de fe-
vereiro e 12 de novembro de 1960,

Resolve declarar agregado à Parte
Suplegientar da..Quactro de Pessoal do

(*) Republicado por ter saldo com
Incorreeões no Diário Oficial — Seção •

— Parte 1 de 29-12-0.

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIçJ

PÚBLICO

PORTARIA N° 153, DE 1 9 DE
DEZEMBRO DE ,1960

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Serviço Público, na
caia:idade de Dirigente do Grupo 6e
Trabalho incumbido da transferência
dc órgãos federais para Brasília., usan-
do da atribuição que lhe confere o
Decreto no 43.225, de 25-2-53, com-
binado com o art. 2' do Decreto nu-
mero 47.433, de 15-12-59, resolve de-
sianar, para servir no Setor do Gru-
po de Trabalho em Brasília, criado
pela Portaria n2 3, de 2-1-60, —
Corai ° aleira, Escriturária, classe G,
do Q. P. do Ministério da Fazenda,
a partir de 7 de junho de 1960. —;.Im,o Guilherme de Aragão.

a presidência do Doutor Geraldo de
Rezende Martins, reuniu-se a Comis-
são de Assuntos Territoriais com a
pre'sença dos • membros Comand: '
Guilherme Stuclart e Dr. Wandei
de Barros e do Representante do Di-
retor-Geral do DIJ, Doutor Belisário
Leite de Andrade Neto. Justificada
nos têrmos do artigo 8 9, letra "c", a
ausência do Doutor Monteiro Filho.
Lida e aprovada a ata da última ses-
são, o Senhor Presidente assinou off-
CIOS dirigidos ao Diretor-Geral do
DASP e ao Diretor-Geral da Fazen-
da Nacional remetendo cópias de pla-
nos de aplicação dos Territórios de
Rondônia e Acre já aprovados pelo
Senhor Ministro. A seguir o Senhor
Presidente deu ciência à CAT dos se-
guintes expedientes: 1 — Telegrama
dirigido pelo Governador do Amapá
ao Senhor Ministro da Justiça comu-
nicando que reunira Diretores e Che-
fes de Serviço a fim de que o mem-
bro da' CAT, Comandante Guilherme
Studart, em visita ao Território, to-
masse conhecimento dos problemas e
necessidades da região (Proc. 24.974
de 1960); 2 — Oficio do Governador
do Amapá ao Presidente substituto
da CAT, comunicando que foram to-
madas as providências recomendadas
no Oficio CAT-189, de 23 de abril úl-
timo, sôbre preços de animais desti-
nados à venda pelo Departamento de
Produção Animal do Ministério da
Agricultura (Prol.. 25.038-60); 3 —
Telegrama do Secretário Geral do
Território do Acre, Senhor Jorge Fé-
lix Lavocat. ao Senhor Ministro da
Justiça, comunicando que assumira o
exercício do cargo de Governador do
Território durante a ausência do Go-
vernador Manoel Fontenele de Castro
que viajara para o interior do Terri-
tório em inspeção de obras e serviços
(Proc. 25.831-60); 4 — Telegrama do
Governador do Amapá ao Ministro da
Justiça, agradecendo comunicação fei-
ta sôbre autorização do Ministério da
Fazenda ao Banco do Brasil para co-
locar à disposição do Govêrno ama-
paense Importâncias correspondentes
aos duodécimos de maio, para paga-
mento de pessoal ativo e inativo, e de
fevereiro e março para de,ncsas

material (Proc. 25 832-60); 5 — Te-
legrama do Governador de Rondônia
ao Ministro da Justiça comunicando
a posse do novo Secretário do Terri-
tório Senhor Milton Lima (Processo
26.632-60); 6 — Telegrama do Gover-
nador do Amapá ao Ministro da Jus-
tiça sôbre a visita àquêle Território
do Comandante da Escola Superior
de Guerra (Proc. 26.634-60); 7 —
Telearama do Governador do Terri-
tório do Rio 13..anco ao Ministro da
Justiça solicitando autorização para
ausentar-se do Teriitório a fim de
participar da reunião (los Governa-
dores era Brasília e pedindo -apoio do
Senhor Mirastro junta PM Senhor Pre-
sidente da Repalilica na proposta que
iria apresentar. visand) a construção
urgente da Rodovia ER-17 (Processo
27.5la-60 1 . A CAT temeu ciência dos
expecl ieates, determinando o 'arquiva-
men to elos respectivos processos . A

o	 Pi•c,idente chamou
a si o tarefo cle r e lotor co seauintes
aroaassaa: reit-a-ente a con-
dali() entre o Bra s i l e a Guiana In-
alêe.a.: 19.46440 ref r-iiient e a readmis-
são de funcionário do Território do
Acre e 26.03340, reerente a reclama-
ção contra multa formulada por co-
merciante do Território do Rio Bran-
co; distribuiu ao Comanelante Gui-
lherme Studart o processo n 9 22.232
de 1956, referente a prestaeão de con-
tas de Janary Gentil Nunes ex-Go-
vernador do Território do Amapá e
ao Dr. Wanderbilt de Barros, o pro-
cesso 112 18.525-60. referente a plano
de aplicarão de dotação de Cr$ .....
8.000.000,00 distribuída ao Território
do Amapá à conta da Subconsigna-
cão 3.1.03 -a- Desenvolvimento da
Produção. Na Ordem do Dia, teve
prosseguimento a discussão da maté-
ria constante do processo n° 20.597
de 1960 referente a plano de aplica-
ção da dotação de Cr$ 7.900 000,00
distribuída ao Território Federal do
Rio Branco à conta dá Subconsigna-
Cão 4.1.03 — ProsNeguimento e con-
clusão de obras, itens: 8 — Serviço
de Abast ecimento d'á gua em Boa Vis-
ta — Cr$ 2.000 000.00; 9 — Rêde de
esgotos de Boa Vista — Cr$ 	
1.700.000,00; 11 — Rél de elétrica de
Boa Vista — Cr$ 2.700 000,00 e 12 —
Serviço de calçamento da Avenida
Getúlio Vargas em Boa Vista Cr$
1.500.000,00. O relator, Doutor Ge-
raldo de Rezende Martins, leu seu pa-
recer que concluiu pela e:provir: 5.o do
plano na forma proposta pelo Diretor
da Divisão do Interior, tendo êste pa-
recer sido aprovado unânim=ente.,
A Seguir, foi iniciada a discussão da
matéria constante do processo núme-
ro 27.856-60, referente a convênio .co-
mercial e cultural entre a Guiana
Britânica e o Brasil; o relator, Dou-
tor Geraldo de Rezende Martins, leu
seu parecer que concluiu por que se
encaminhasse à Divisão Econômica
do Itamarati, um expediente com a
cópia do trabalho do Deputado V .a-
lério Magalhães sôbre o Convênio do
Tráfego Fronteiriço e outro expedien-
te à Divisão Política sôbre .as consi-
derações mu judiciosas feitas pelo
Governador Hélio Araújo. Outroa-
sim, propôs expedientes as todos os
elementos sugerido.; pelo Governador
para o Concl ave de Doo Vj.':ta e su-
geriu representasse a CAT, pela Tele..
\Panela do o ssrtnto, en o S enhor Pre-
tdente ou o Comandante Guilherme
Stuctort, .brilhante ofaiii'd da nossa
Marinha (ie Guerra e profundo co-
nhecedor elo ,. p:oblemcs da Amazônia.
Observou ainda que em reação ao
Minisiério das Pelacões Exteriores o
ideal seria o eaalo	 i"C'-r,?serl-
1.:,ntes, um do DepJ,I, mento Econô-
mico e outro O Doator
V,'ar,drri::l dc E:a. ans pedia vista do
procatao, f irando em -eus
adiada r, cil:cats • :To. Fatalmente, a
CAT voltou a focclizar o Plano ela-
borado pelo Departamento da i'a'odu-
ção do Terri toaio elo Acre, ,::9111
cooperação do Setor Acre d • r :ejeto
ETA-54 para expansão da a.
tura mediante plantio de	 •à de
mudas (Proc. 17.432-60). O	 an-
dante Guilherme Studart obsr; ia que

COMISSÃO DE CLASSIFICA-
ÇÃO DE CARGOS

(*) Resolução Especial n9 27, de 30
de dezembro de 1960, que aprova, em
caráter provisório, o enquadramento
dos cargos e' funções da Estrada de
Ferra Central do Piauí.

(*) Resolução Especial n9 29, de 30
de dezembro de 1960, que aprova, em
caráter provisório, o enquadramento
dos cargos e funções da Estrada de
Ferro Madeira-Mamoré.

(*) Resolução Especial 119 37, de 30
de dezembro de 1960, que aprova, em
caráter provisório. o enquadramento
dos cargos e functlies da Viação Férrea
Federal Leste Brasileira.

As Resoluções Especiais na. 27, 29
e 37, de 30 de dezembro de 1960, vêm
publicadas em Suplemento à preaente
edição.

!Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores no cargo de Diretor-Geral do
Departamento de Imprensa Nacional,
símbolo 2-C, Alberto Sá Souza de
Britto Pereira, por ber exercido cargo
em comissão, por lapso temporal su-
perior a dez (10) anos. — (Processo
n9 44.372-60).

COMISSÃO DE ASSUNTOS
TERRITORIAIS

ATA DA 7U• SESSÃO ORDINÁRIA
DE 1960

As 15 horas do dia 8 de agósto de
1960, na sala das sessões da CAT, sob

GABINETE DO MINISTRO

Em 17 de janeiro de 1961

Reconsideração de despacho

MJ-39.927-57 — João Ramos Tôrres
de Melo e outros — Membros do Mi-
nistério Pub.leo da Justiça do Estado
da Guanaa i ra — Despacho. — Inde-
firo o pedido de reconsideração, a vis-
ta do parecer do Dl. Constator Geral
da República, o qual aprovo.

Requerimento de Informações número
1.343, da Câmara dos Deputados

MJ-34.597-60 — Despacho. — Ar-
quive-se, em face GG parecer da Co-
missão de Assuntos Terna-liais. —
(O parecer conclui pe l a arainvamento
do processo, de vez oue as providen-
cias necessárias foram adotadas em
tempo oportuno).

Subvenção — Pagamento

Tiveram o seg\uinte despacho os
processos abaixo relacionados: — Au-
torizo o pagamento, na forma dos
pareceres.

MJ-159-61 — Missões Salesianas do
Rio Negro — AM.

M.T-160-61 — Prelazia do Rio Negro
— AM.

EXPEDIENTE DO MINISTRO

(•) Apostila

Em 24 de dezembro de 1960

enfio de Vendas: .Av. Rodrigues Myr!, 1

Agencin 11 Patlero da Fazenda

Atett(44,---: a pedidos pein ti:zviç ...) de Rcemb'áo Postal
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Existindo o ETA-54, órgão a que está
afeto diretamente problema, ninguém
melhor do que o mesmo estará em
condições de levar avante o progra-
ma em causa, paiecendo-lhe mais ló-
gico o apoio financei ro ao mesmo ór-
gão para que em tempo ramOve., pos-
sa concretizá- l o Acrescentou que,
se o 11inisi trio da JoiS"ica, desejava
tornar mandada o plano apreasota-
do peio Govêna do Acre, tostava
transferir ao mencionado órgão os
meios fintrusiros de que poderá dis-
por. A CAT. apoiando a sugestáo
do Comandant e Guilherm e Studart
concluiu que o meio mais rápido para
tentar roa ave:. o problemo será r
nistério so l icitar ao Lidar da Maioris
no Senado annsentação de emenda
ao orçamente a fim de incluir na
Suboonsmnasão 3.1.03 - Descovol-
vimento	 Prodacão, a im,eortância
de CrS 23 e.00	 -(vinte e cinco
noiaõ e s	 ertue:ros,) nava desenvol-
vimento o4ur' a i borr,cha rio
Territdrio e!o 1"!'P ,:n cen-émio com
o ETA-51. Nad'ii mais bavendc a t ra-
tor a er	 o ff; encet ela às 1ít.50 to-
ris. 1,„1.1ida Berenice Batisn,
fec reter ,i, 11-, e;: i a pres na'e att que,
lida e oiro-ia:Ia, vii assinada mos
membro.; ireseid	 e neto Reprfrrn-
tante d . ) Dire'os-Geral d.o 1/enoito-
mento	 Int.,idor	 dr„Iiistisa. -

--- -t;croido et- Preeitd e PPirtin .z.	 Wen-
(jerbile Tio . 1- 	 1;:!.r?OR.	 11e.'eá"io	 '

E. S:wir..

Ara Da 773	•'S.) ORDINABIA
DE ?NO

nhor Hélio Araújo e o Deputado pelo
Território Federal do Amapá, Doutor
Amilcar da Silva Pereira. Justificaaa
nos thrmos donartigo 89, letra "c", a
ausência do Doutor Monteiro Filho.
Lida e aprovada a ata da sessão na-
tenor, teve prosseguimento a dis-
cussão da matéria constante do pro-
cesso 27.856-60, referente a convênio
comercial e cultural entre a Guiana
Britân1ca e o Brasil. Inicialmente, o
Dr. Wanderbilt de Barros disse que
pedira vista do processo cursiderando
a natureza do assunto. Ressaltou que
o convênio deverá ajustar-se a po'f-
tica do Itamarati: que há matéria no
processo que interessa ao Conselho de
Segurança e, sendo o Governador do
Território delegado do Govêrno
(tarai deverá ajustar-se a política tra-
csda naio Executivo. Dsclarou, final-
mente. o Dr. W.ondeib i lt de Bar-os
que votava de acordo com o relator
por con s iderar a iniciativa Mil e aoon-
selhável a adoção rio convênio, na
forma proposta, observadas as nor-
mas re g ulamentares do Ministério das
Pelacõe.s Exteriores. O Comandante
Guilherme Studart também votou de
actirclo com o relator oMervando, po-
rém, que o membro que lhe pa 'veia
mais lndica,lo para representar a C.
A. T. era o Dr. • Wandarbilt de Bar-
ros, tendo em vista ser o mesmo téc-
nico da mais alto nível em proble-
mas de asricultura e pecuária, base
do convênio comercial a ser realiza-
do. Picou então aprovado o parecer
do Reintor. A seguir, o Governador
do Rio Branco teceu considerações só-
are 'as vantagens que advirão para o

r ierrit(kio e para a Guiana com o es-
tabelecimento do convênio. As 16,30
horas foi encerrada a sessão. E eu
Maria Berenice Batista, Secretária,
lavrei a presente ata que, lida e apro-
sada, vai assinada pelos membros pre-
sentes e pelo Representante do Di-
reter-Geral do Departamento do In-.
terior e da JuS,tica. - , Geraldo de

l.larlins.-WanderhiTt.
te c'e ECI;-70s. - GMI;erme E. Stn-
c.rt.	 Belisário Leite de Andrade

cLe.lco do Oficial Administrativo clas-
se o do -Quadro ,supleinentar dear e

.Rubens Martins Futuro, lo-
tado na Alfândega de Santos, para re-
presentar esta Secretaria de Estado,
junto à, Delegacia do Trabalho Marí-
timo do Pôrto de Santos, em substi-
tuição ao Oficial-Administrativo Jú-
lio Brasil Montenegro, aposentado por
implemento de idade, bem como a do
Oficial-Administrativo classe () José
Patrocínio Silveira Caldas, lotado
na mesma Alfândega, para suplen-
te.

Serviço Público, aprovada pelo se-
nhor Presidente da , Rei:Manca em 10
de junho último, correndo a despesa à
conta •- de dotação existentes no seu
Orçamento.

N.9 - S. C. B. 3,893-60 - S. C.
263.849-60 - Ao Ministio da Saúde.
- Comunicando que o Banco do Bra-
sil S. A. foi autorizado a colocar à
disposição désse Ministério a impor-
tância de Cr$ 5E0.000,00, para aten-
der, no corrente exercício, às despe-
sas som prêmios, diplomas, condeco-
rações e medalhas, e ainda, com fes-
tividades, recepções, hosperagem e
homenagerfs, nos termos do programa
de aplicação aprovado pelo Titular
dessa Secretaria de Estado, correndo
a despesa à conta ias Subconsigna-
ções 1.6.03 e 01, constantes de seu vi-
gente Orçamento.

Na 33 -5. C. B. 3.555-60 - S. C.
76.588-60 - Ao Ministro da Saúde..
_ comunicando que o Banco do Bra-
sil S. A. foi autorizado a colocar à
disposição dessa Secretaria de Esta-
do a importância de Cr$ 	
80.221.557,60, para atender a despesa
desse Ministério, correndo o dispam-
dio à conta das dotações consigna-
das no vigente Orçamento, conforme
discriminação anexa ao processo.

N.9_34 - S. C. 11 3.556-60 - S. C.
45.806-60 - Ao Ministro da Saúde.
- Comunicando que o Banco do Bra-
sil S. A. foi autorizado a colocar à
disposição dessa Secretaria de Estado

importãneia de Cr$ 143.776.35000,
correspondente a três duodécimos, pa-
ra atender a elespe ,as de custeio e
equipamento e insta l a'ões, correndo a
despesa à conta de dotações incluidas
no vigente Orçamento .dêsse

Em 7 de dezembro de 1960
Av:sos

Na 35 - S. C. B. 2.911-60 - S.C.
151.732-60 - Ao Ministro da Saúde.
- Comunicando que o Banco .do Bra-
sil S. A. foi autorizado a colocar à
disposição dêsse Ministério a impor-
tância de Cr$ 165.050,60, para atender
ao pagamento do restante da subven-
ção extraordinária consignada no Or-
çamento de 1957. ein favor do Hos-
pital Pedro I, de Campina Grande,
no Estado da Paraíba.

N.9 36- S. C. 13. 10.617 60 -S.C.
314.953 &G - Ao Ministro da Viação
e Obras Públicas. - Comunicando
que o Banco do Brasil S. A. foi au-
torizado a colocar à disposição do
Departamento Nacional de Estradas
de Rodagem a importância de Cr$ ' 	
1.607.075.141,60, correspondente aos
dois últimos duodécimos dêste axexci-
cio.

N.° 37 - S.C.B. 10.219-60 - S-C.
89.796-60 _ Ao Ministro da ande. -
Comunicando que o Banco do Brasil
S. A. foi autorizado a colocar à dis-
posição dêsse Ministério a importfin-•
cla de Cr$ 160.000.00. destinada á As-
sociação de Proteção à Maternidade e
à Infância - São João do Piauí -
Piauí.	 -

N.° 38 - s.e.B. 10.220-60 - S.C.
85.336-60 - Ao Ministro da Sande. -
Comunicando que o Banco do &bati
S. A. foi autorizado a colocar á dis-
posição dêsse Ministério a importan-
do de Cr$ 350.060,00 em favor da So-
ciedade Dr. Manuel Rodrigues de
Proteção e Assistência à Maternidade
e à Infância de Oeiras, no Estado do
Piauí,

N.° 39 - ,C.B. 10.221-GO _ S.C.
85.340-60 - Ao Ministro da Saúde.
- Comunicando que o Banco do Bra-
sil S. A. foi autorizadd a colocar à
disposição dêsse Ministério a impor-
tância de Cr$ 9,t.U9,0), destinada à
Associação de Proteção à Maternidade
e à Infância de São João do Piaai -
Piauí.

N.o 40 SOB. 3.170-60 - S C.
83.492-60 - Ao Ministro da saúde, _
Comunicando que o Banco do Brasil
S. A. foi autorizado a colocar a dis-
posição dessa Secretaria de Estado a
importância de Cr$ 31.533,460,00, para
atender as desnesas com as nariva-

nhas Extraordinárias de Saúde e corn
o Instituto Oswaldo Cruz e corres-
pondente ao 3a trimestre das dota-
ções orçamentárias do vigente exercí-
cio.

N.° 41 - S.C.I3. 1.011-60 - S.C.
125.822-60 - Ao Ministro da Agricul-
tura. - Comunicando que o 'Une° do
Bras i l S. A. foi autorizado a colocar
à disposição dessa Secretaria de Es-
tado, para aplicação nos Varinos da
Lei n.° 1.489-51, a importância de Cr$
1.500.000,00, destinada a manutenção
e ampliação de acôrdos com os atuais
institutos de tecnologia, de pesquisas;
cientificas e tecnológicas industotais,
dos allstados do Rio Grande do Sul,
Paraná, Minas Gerais, Bahia, Sei oipe
e Pernambuco.

N.° 41 - S.C.B. 5.154-60 - S.C.
196.243-60 - Ao Ministro da Saúde,
- "Comunicando que o Banco do
Brasil S. A. foi autorizado a solocar
à disposição dessa Secretaria de Esta-
do a importância de Cr$ 3.993 319.00,
para atender ás despesas • com a exe-
cução dos programas de aplicação
aprovados pelo titular dessa Pasta,
ermendo a despesa à conta de dota-
ções constantes do vigente Oroarnento
classe Ministério.

N.° 43 - S C.B. '1.963-60 - S.C.
167.886-60 - Ao Ministro da Agricul-
tura. - Comunicando que o Banco
do Brasil S. A. foi autorizado a colo-
ca: à disposição dèsse Ministério, para
no.sterior entrega a José Anastacio
Vieira, executor do Projeto "ETX" 49,
a importância de Cr$ 1.000.000,00, cor-
rendo a despesa à conta de dcoarsão
constante do vigente orçamento.

N.° 56 - S.C.B. 3.692-60 - C.
234.159-63 - Ao inistro da Maca-
cão e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autorizado
a colocar à dispoolçao da Universidade
do Recan a importância de era ....
30.000.000,00, relativa à contribuirão
nrevista no Têrmo de Convénio cele-
brado entre ésse Ministério e a m e n-
rdooada Universidade destinada ao
Instituto de Geologia.'

N.° 57 - S.O.B. 8.009-60 - S.C.
2'7 8.225-CO - Ao Ministro da Educa-
rão e Cultura. - Comunicando que o

¡Banco do Brasil S A. foi auto:micto
a colocar à disposição da Univenniacie
do Rio Grande do Sul, pôrto P.Isare,
Ric Grande do Sul. a importância de
Cr$ 10.000.000,03 designada à Facul-
dade de Medicina, e relativa à con-
tribuição prevista no Tèrmo de Con-
vênio e seu Adtivo entre êsse Minis-
tério e aquela Universidade, corren-
do a despesa à conta da dotação or-
çamentária 3.2.04. 1, 2, constante do
vigente Orçrznento dessa Secretaria de
Estado.

N.0 58 - S.C.B. 8.726-60 - S.C.
278.224-60 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autoriza-
do a colocar à disposição da Universi-
dade do Rio Grande do Sol a impar-
aüncia de Cr$ 30.000.000,00, re'oti v a à
contribuição prevista no nrino de
Convênio e seu Aditivo, celebradas
entre essa Secretaria de E.starto e a
mencionada Universidade, dedinada
ao Instituto de Matemática,

N.o 59 - S.C.B. 9.086-60 - S .C.
273.223-60 - Ao Ministro na Educa-
cão e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi au torisa-
clo a colocar à dis posição da Universi-
dade do Rio Grande do Sul, Pôsto
Alegre, Rio Grande do Sul, a lnmor-
tancia de Cr$ 30a3n0.000,00, destinada.
ao Instituto de Física e rolaMa à
contritinção prevista no Têrtno da
ConvOrilo e seu Aditivo entre Mi-
nistério e a mencionada UniosssOiso
de. correndo a desne-na à con t a da do-
tação 3-2-04, 1. 3 e 6 codtante
c ante Orçamento de.s.sa Secreiaria
Faiado,
N.° 6o - S r.P. I - s r .

218.851-CO - Ao Ministro da a- doca-
-Mi e Cultura. - Comeuiicendo cor o
Banco do Bra s il s. A. foi antorstado
a colocar à disnroiran dãsss MOVAS.
ric) a importâncin d e Cra In °no iro co.
d'astUlada à E s cola Paulista de Moio-

As 15 heras do dia 9 de ct-i'fia'.o de
196O. na ais das sS,,tães da CA1, sob
a pf eanle-icie. do Doutor Gerindo (fe.
R.e'seirde i'dartin s , reuniu-se a
são de Aianntio. Terriforiais c ern a
pre.iens s, dos membros Dr. WanO r s-

(1 , Barros e Comandante Guilher-
me St !11:t- t., e do Representante do
Di n'or-Cen:it	 DIJ, Dr. BeIsario
Lene de Andrade Neto. Estiveiem
tsrrilléin pr.r.--;2ntr, s- o Governador do
Territ'kar FeArral do Rio Bitinco,

Em 2 de dezembro de 1960
S. C. B. 8.836-60 - The First

alational City Bank of New York.
- "De ordem. - Restitua-se à Su-
perintendência da Moeda e do Cré-
dito".

Enn5 de dezembro de 1960

Avisos

GASiNETE DO MINISÏE0

DESPACHOS Do CHEFE
• DO GABINETE

N.9 34 - S. C. B. 3.404-60 -S. C.
223.181-60 - Ao Ministro da Viação
e Obras Públicas. - comunicando
que o Banco do Brasil S. A. foi au-
toriaado a colocar a disposição do En-
genheiro-Chefe da Comissão Mista
Ferroviária Brasileiro-Boliviana, Jo-
aUé. Theodoro de Souza, a importância
de Cr$ 71.250.000,00, correspondente
aos duodécimos do quarto trimestre.

N. 53 - S. C. B. 5.788-60 - Ao
Ministro da Agricultura. - Comuni-
cando que o Banco do Brasil S. A.
foi autorizado a colocar à disposição
dessa Secretaria de Estado, para apli-
cação nos térmos da Lei n. 9 1.48P-51,
a importância .de Cr$ 70.600.005,03,,'
destinada ao' Departamento Nacional!
da Produção Mineral e relativa aos 1.9,
2Y, 3.9 e 4,9 trimestre das dotações
orçamentárias do vigente exercício.

Em G de dezembro de 1960
Avisos 

N.9 16 -. S. C. B. 9.374-60 - Ao
Ministro do Trabalho, Indústrial e Co_
mercio. - Comunicando que por des-
pacho desta data, foi aprovada a in-

MINISTERIO DA FAZENDA

N. 30 - S. C. B. 3.393-60 - S. O.
130.543-60 - Ao Ministro da Saúde.
- Comunicando que o Banco do Bra-
sil S .A. foi autorizado a colocar à
disposição dessa Secretaria de Esta-
do a importância de Cr$ 	
189.093.039,80, para atender, no cor-
rente ano, às despesas com a execu-
cão dos programas aprovados em 18

' de maio Último pelo Senhor Presi-
dente da República, nas Exposições
de Motivos na. 840 e 842, de 11 de
abril da corrente ano e 61 e 62, de 11

, de maio próximo passado, do Depor-
1 tomento Administrativo do Serviço
Público, correndo a despesa à conta

, de dotações constantes do vigente Or-
çamento do referido Ministério.

N.9 31 - S. C. B. 905-60 - S. C.
130.519-CO - Ao Ministro da Sau-
de, Comunicando que o Banco do
Brasil S. A. foi autorizado a colocar
Y disposição dessa Secretaria de Es-
tado a importância de Cr$ - 	
80.000.00,00, para atendèr às despe-
sas com fornecimento de Alimenta-
ção, realizada pela Administração,
nos tèrmos da Exposição de Motivos
n.9 86, de 13 de maio do corrente, ano,
do Departamento Administrativo do
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,-dina, relativa, h contribuição provista
taio Télmo de Convênio e sei/ Aditivo,
:celebrado entre essa Secretaria de Es-
lado e a mencionada Escola.

, N.° 61 c- S.C.B. 3.009-60 - S.C.
1C3.507-6) _ Ao Ministro da Educa-
cão e Cultura. - Comunicando que o
aBance do Braeil S. A. foi autorizado

ciaccar à disposição da Universida-
de Bracil a importância de Cr$...

32.211.833,20, corrcepondente ao sal-
do das dotações do corrente exercício,
wara despes-as diversas.

Nd Ji - S.C.B. 6.363-60 - S.C.
Cl .3à7-60 - Ao Ministro da Eeinea-

.cião e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Braeil S. A. 101 autor:et:do

colocar à disposição dêsse Mini:de-
:10 a amacei:me:1a de Cr$ 40.000.GC6,6e,
relativa à contribuição prevista 110

Vèrn10 de Convênio celebrado entre
essa secretaria, de Estado e a Unicer-
:idade do Brasil, destinada à Escola
de Minas e afetalarala Ouro Preto,
Minas Gerais, para auxiliar insta-
lação pela mesma de um Institato de
Minerarão e Metalurgia.

N. o 294 - P.R. 37.296-60 - Ao 1.0
Secretario da Camara. dos Deputados.
- Transmitindo a Mensagem número
44:3 , cio 14 de novembro de 1960, acom-
panhada da Exposição de Motivos nu-
mero 253, de 212 de julho último, do
Ministério da Guerra, e do arojeto de
lei que autoriza o Poder Executivo a
abrir, por aquêle Ministério, o credito
suplementar de Cr$ 103.003.000,00, à
conta da Verba 1.0.00 - Custeio,
Ccnisignação 1.3.50 - Material de
consumo e de Transformação, Sub-
consignação 1.3.07 - Forragens e ou-
tros alimentos para animais, pera
atender despesas da própria •menta,
com o forrageamento dos animais cio
Exército.

N. e 296 - P.R. 42.617-59 - Ao L°
Secretário da Câmara dos Deputados.
_ Transmitindo a Mensagem número
410, de 25 de outubro do correnee ano,
acompanhada da Exposição de Moti-
vos we B 297-GM, de 25 de junho úi-
timo, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, e do projeto de lei ale auto-
riza a abertura, per aquela Seceetariu
de Estado, do crédito especial de Cr$
713.390.777,00, destinado à indeniza-
ção de bens das ernprêsas do chama-
do Grupo Carreteiro, expropriadas pe-
lo Govérno Federal.

N.° 297 - S.C.B. 9.063-60 - Ao 1.°
Secretario cia Câmara cics Deputados
- Encaminhando os elementos solici-
tadas, pelo Requerimento n. o 1.411-60
da autoria do Sr. Deputado Frota
Aguiar,

N. o 298 - s.C. 229.€43-e3 - 5.01'
1.237-eo - Ao 1.' secretário da Câ-
mara, dos Deputados. - Transmitin-
do cópia dos esclarecimentos pre:, ta-
dos pelo Instituto Brasileiro do Cate a
respeito do Reclusa-imanto n.° 1.127
de 1060 do Sr. Deputado Carvalho So-
brinho. sôbre a industrialização dos
cafés da cota de	 e

N.° 299 - S.C.B. 5 506-60 - S.C.
2.43.562-50 - Ao I° Secretário da Câ-
mara dos Deputados. - Encarni.nran-
do cópias do parecer da Contadoria-
Geral da Renública e do Oficio nu-
mero 1.762, de 3 de junho último, do
Tribunal de Contas, referente ao teor
do Reinierimento n. o 1.070, de lo go, em
que o Deputado Valério de Magalhães
Eolicita informações sobre importai-1-
e-, e d;,ra d 0 oitirno nn-,,-amen-o
ao GovCrno do Territorio Fede:v:1 do
Rio Branco da dotação do Jrçamente
da União, do exercício de 1958.

N.° 63 - S.C.B. 3.510-50 - S C.
148.01543 - Ao Ministro da Educa-
ção e cultura. - Comunicando que e
Banco do Brasil S. A. lei autiodzado
a colocar à disposição do Institut
Nacional de Estudos Pedagógicos a
importância de Cr$ 3.000.003,00, cot-
respendente aos duodécimos de outu-
bro a dezembro da contribuição pa'a
o pro,';rarna de Assst•2ricia
Americana ao Ensino Elementar.

N.° 64 - S.C.B. 7.540-60 - 5 C
112.935-83 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. _ Cámunicando que e
F.anco do Tirara S A . foi qutoriz.1.-
de, a colocar à disposição da Canino
nha de Assistência ao Estudante a

portáncia de Cr$ 17.500.000,0, 'cor-
rendo a despesa à conta da dotação
orçamentária própria, para manuten-
ção e desenvolvimento da referida
Campanha.

N.° 65 - S.C.B. 3.400-60 - S. C .
131.42240 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. -- Comunicando que o
Banco do Eoosl S. A. foi autorizada
a colocar à r.i.:.poÁção dêsse Ministá-
rio - "Fundo Nacional do Ensino
Prirnário" - a importância de Cr$..
G2.500.0,0,0,20, destinada à Campanha
Nacional de Erradicação do Analfa-
betismo.

N.° 66 - S.C.B. 7.378-60 S.C.
275.225-60 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autorizado
a colocar à disposição da campanha
de Formação de Geólogos a importân-
cia de Cr$ 10.000.000,00, destinada às
atividades da mesma Campanha, de
acôrdo com o art. 5.° do Decreto nú-
mero 40.783, de 13 de janeiro de 1957,
alterado pelo de n.° 41.663, de 12 de
junho do mesmo ano.

N.0 .67 - S.C.B. 7.127-65 S.C.
275.217-60 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autorizado
a colocar à disposição dèsse Ministé-
rio - "Fundo Nacional do Ensino
Primário" a importância de Cr$ ....
285.000.000 00. destinada a atender às
despesas de que trata o plano de apli-
cação objeto da Exposição de Motivos
n.° 890, de 17 de agõsto último, dessa
Secretaria de Estado.

Ofício

N.° 13 - S.C.B. 3.966-60 S.C.
234.157-60 - Ao Diretor da Divisão do
Orçamento do Ministério da Educação
e Cultura. - Comunicando que o Se-
nhor Ministro autorizou o Banca do
Brasil S. A. a colocar à disposição da
Universidade do Recife a imoortánria
de Cr$ 10.030.003,00, relativa à con-
tribuição prevista no Têrmo de Con-
vênio celebrado entre êsse Ministério

e a Mencionada Universidade e desti-
nada a Escola de Engenharia da mes-
ma Instituição.	 .

Em 6 de dezembro de 1960
Avisos

N.° 35 - S.C.B. 7.530-60 S.C.
290.414-60 - Ao Ministro da Vinçáo
e Obras Públicas. -- Comunicando caie
o Banco do Brasil S. A. foi autori-
zado a colocar a disposição do Deper-
tamento Nacional co Obras Contra
Sêcas a importância do Cr$ 	
3.000.060,00 destinada à constar:ia
do açude Jàcare dos Homens, no Es-
tado de Alagoas.

N.° 39 s.C.B. 6.748-60 S.C.
289.538-6e - Ao Ministro da Agrcul-
tura. - Comunicando que o Banco
do Brasil S. A. foi autorizado a co-
locar disposiçao dessa Secretaria de
Estado, para aplicação nos têrtnos da
Lei n. 0 1.489-51, a importância de Cr$
125.350.000,00, relativa aoS 1. 0. 2.°, 3.°
e 4.° trimestre das dotações orçamen-
tárias do vigente exercício e destinada
ao Serviço Florestal.

N.° 40 - S.C.B. 5.790-60 - S C.
289.543-60 - Ao Ministério da Agri-
cultara. - Comunicando que o Banco
do Brasil S. A. foi autorizado a co-
locar à disposição dessa Secntaria de
Estado, para aplicação nos termos da
Lei n.o 1.489-51, a importância de cr$
83.807.845,00, relativa aos 1.°, 2.°; 3.° e
4.° trimestres das dotações arçamen-
tárias do vigente exercício e destinada
ao Departamento Nacional da Produ-
ção Mineral.

N.° 54 - S.C.B. 8.987-60 - S.C.
280.343-60 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autorizado
a colocar à disposição da Universidade
do Brasil a importância de Cr$ 	
30.030.000,00, relativa à contribuieão
prevista no Têrmo de Convênio cele-
brado entre êsse Ministério e a men-
cionada -Universidade, para iegalar o
emprêgo de recursos concedidos pelo

primeiro à segunda, destinados ao Inaa
tituto de Ciências Sociais, correndo a;
despesa à conta da dotação 3.2.04-1J
3-9, do título 09-0-1-02, constimte dd
vigente Orçamento dessa Secretaria de'
Estado.

Em 7 de dezembro de 1961

Av:Sas

. I
N.° 69 - S.C.B. 3.018-60 -

98.399-60 - Ao Ministro da Educação
e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autorizado
a colocar à disposição dêsse Ministé-
rio na conta -Fundo Nacional do En-
sino Médio"

'
 a importância de Cr$.,..

619.000.000,00.
N.° 292 - Ref. P.R. 22.745-GO

Ao 1.0 Secretário-da Câmara clto
Deputados. - Encaminhando a Men-
sagem n.° 467, de 23 de novembro do
corrente ano, acompanhada da Expo-
sição de Motivos Confidencial-Urgente
n.° CAB-DP0-D0-113-577.(31), de 21
do mesmo mês e ano, do Ministério
das Relações Exteriores, e do prOjeto
de lei que autoriza a abertura, por
aquela Secretaria de Estado, do cré-
dito especial de Cr$ 202 525.600,00, P a

-r . ser aplicado no pagamento das des-
pesas de pessoal e obras a cargo da
Comissão Mista Ferroviária Brasilei-
ro-Boliviana.

N.o 293 - P.R. 38.375-60 - e; C.B.
6.814-60 - AG 1. 0 Secretário da Cá-.
mara dos Deputados. - Enearai-
nhando a Mensagem n.° 481, de 28 de
novembro do corrente ano, acompa-
nhada da Exposição de Motivos rol-
mero 920, de 16 do mesmo mês e ano,
d' Ministério, e do projeto de lei
que cria coletoeia Federal no Muni-
cípio de Nova Londrina - Paraná, e
autoriza a abertura, por esta Sereia-
ria de Estado, do crédito especial de
Cr$ 600.000,00 para atender às despe-
sas decorrentes.

S.C. 153 720-57 - s.C.B. 9.652-55
- Usina Serra -G/ande S. A. Compa-
nhia Açuc:c eu o U5na Laginha e Al-
ndoeira La 0;érise S. A. - Maceió. -
De acorde com os pareceres da Dl-
rewria das Rt.r,cias Internas e Dire-
ção Geral 1.1, Faienda Nacional, dou
provimento ao recurso cio Procurados
ilepresenta.nn da Fazenda junto à en-
tão 2..9 Cântara do 1.9 Conselho de
flenteibuintes para, reformando
AcOrrslao n.' 3 241, de 14 de agõsto
1558, testabreeeer a decisão de primei-
ra Instância Publique-se, encaminhe-
se à Diretoria das. Rendas Internaa
para as devidas anotações, resrita-
iu, do-se, a seguir, à 2 :' Câmara do 2'
Conseiho de C(ntribuintes do Minist é-
rio da Fazenca.

S.0 315.214-60 - S.C.B. 10.823-60
- Banco do Estado de Goiás S. A. -
Goiânia. - Aprovo a reforma dos es-
tatu f zis socia , s cio Banco do Estado de
Goiás S. A., com sede em Goiânia
(G0), na conformidade do resolvido
pela assembléia geral extraordinália
de 1.9 de Pilho de 1959, de a.cardo com
os pareceres da Diretoria das Rendas
Internas, D i reção Geral da Fazenda
Nacional e Superintendência da Moe-
da e do Crédito. Restitua-se o proees-
so à leferida Saperintendência, para os
devidos fins

S.0 242.954-57 - S.C.B. 9.698-60 -
"Dia" Distribuidora Importadora e
Administradora Limitada. -

IMPÔSTO DE RENDA)

Ordena de Serviço 	 E de 5-1-959, da 1;)

Z.tnanza e u!da para o desconto do rnp‘SNI4n	 Nen?"

lã' 4P11 Ari1=‘• • trid-80 2. sici	 Ya, do Regulanuanto vtgente.

gmvuulAÇÂO N.° 72:1

upie umaksu

Parco: Cr$ COO

VENT)Af

Seção de Vendas: Av. koolrigues Alves. I;

Agincia 1: Ministério da razenJa

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

INT. 0 os - S.C.B. 3.106-60 -
214.590-60 - Ao Ministro da Educa-
ção e Cultura. - Comunicando que o
Banco do Brasil S. A. foi autorizado
a colocar à disposição dêsse Ministé-
rio a imporia/leia de Cr$ 2.000.000,03,
destinada à Associação de Crédito e
Assistência Rural do Espírito Santo
(A.C.A.R.E.S.), para o desenvolvia'
mento, no meio rural daqu3le Estado,
de um programa de educação de base
integrado aos trabalhos de extensão
rural e crédito supervisionado, de con.-
formidade .com o Termo Aditivo ao
Acôrdo celebrado entre essa Secreta-
ria de Estado e a mencionada ASSO
ciação.
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provimento ao recurso do Procurador
Lapa sentante da F!.'.2111a junto a vo-
ta: Camara do is canseato dc eco-
tril3u1rrles, pira, • refeemando o AcJr-
cl::o ,i . ;. .lilLi, de 5 de azoto de laia
e a d-elsão de primeira instancia, de-
clarar sujeites ao imputo previ-L° w,
ara s5. 1.* .t:ria. do Decreto na 4n 421,
de 1.2 de fevereiro de 1359, os lanea-

•mureis a deeito e crédito dos SÓC:03
da rama, sentpre que tais lançamen-
tor configuretu "empréstimos em ge-
ral"atributaci -is na lei do selo. Puaii-
que-se, encaminhe-se à Diretoria das
Rendas Internas, para as devidae
anotar:6es, restituindo-se, a seguir a
2a Camara do 2° Conselho de Ccn-
tribuintes do Ministério da Fazenda.

S.C. 57.036-68 ..-- S.C.B. 428-60 -
Cerarnica Sanitária Porc'elite S. A. -
De arórdo com os pareceres da Dire-
toria das Rendas Internas, Direçao
Geral da Fazenda Nacional e Procura-

c, Tdor i a Cleral da Fazenda Na onal, dou
provimento ao recurso do P tirada
Representante da Fazenda j nto ao
2.9 Conselho de Contribuintes para,
refoimando o Acórdão n.° 35.260, de
27 de agb.sto de 1960 restabelecer a
decido de Premera instancia. Publi-
que-se. encanenhe-se à Diretoria das
Bulas Infamar para as devidas ant,
fações, restituindo-se, a seguir, à la
Camara daquele órgão colegiada.

S.O. 337.220-56 - S.C.B. 9.938-60
- Curtume amheiros S. A. - De
acdrcio com os pareceres da Diretos ia
das Rendas Interlas e Direção Geral
da Fazenda Nacional, dou provi/nenen
ao recurso rio Procurador Represen-
tante da Fazenda Nacionaljunta à
então 2.3 Câmara- do 1.9 Conselho .de
Conteibuintes, para, reformando o
Actrd5o n9 3 229, de 14 de agasto de
1058, restabelecer a decisão de primei-
ra Instância. Publique-se, encarrila
nhe-se à Direteria das Rendas Inter-
nas para as devidas anotacões, res-
tituindo-se, a seguir, à 29 Câmara do
2.° Conselho de Contribuintes.

8 . C . 315'7-50 - S.0 B. 10.828 . b0
- Casa Bancária Sul. Americana S.
A. - Aprovo a reforma dos estantrus
seciais da Caaa Bancária Sul America-
na S. A., com sede n oEstado da Gua-
nabara ,na conformidade .do resolvido
pelas .assembiéias gerais extraordiná-
rias de 14 de maio e 19 de agasto de
1950, bem corno a mudança de sua de-
no.ninação para Benet Comercial do
Ettdo da Guanabara eS. A., de acar-
do com os pareceres da Diretoria les
Rendas Intemee, Direção Geral da
Fazenda Naciona i e Superintendência
da Moeda e ac Crédito. Restitua-se o
processo à eettricia Superintendência,
para os devidos fias.

8. C.B. 271.028-60 - S.C.B. 4.951-60
--- Caixa Econômica Federal de Bra.-
síria. - De acôrdo cem os pareceres
da D iretoria das Rendas Internas e
Direção Geral da Fazenda Nacional,
Indefiro o ped ido, Publique-se, Anta-
mente com os referidos pareceres e,
em seguida, arquive-se.

São os seemintes os pareceres:
*Parecer A T. na' 1.062-80.

Assunto: restituição de impeisto do
selo pago por rerba especial pelo Ban-
co do Brasil.

A Caixa Econômica Federal de Bras
sina pede restitinção de impósto do
sêlo pago sóare a importancia de Cr$

¡SOO tt00.000,0a, valor de conarato de
/mútuo assinado com o Banco do
Bra., 11. O imraeto de Cr$ 5.335.840,00
foi recolhido pelo Banco do Brasil
S. A.

2. Alega a interessada ter isencao.
de conformidade com o Decreto nú-
mero 24.427, de 19-6-34.

3. Com efeito, a isenção do art. 2.9
do Decreto n 9 24.421. de 19-644, è
subjetiva e prevalece •fs em todos os
cases em-cfre a Caixa seja responsável
exclusiva peio recolhimento do tábido,
para o fim de imanizar o ato; toda-
via, Quando o ato, fbr assinado pela
Caixa e por outrem, que não tenta1.

ieenção, há de prevalecer a regra do
ft 3.9 do art 2a verbis:

§ 3.0 Havendo mais de Um 51:4
Datz:rit),	 ai oum:ales gozar de
isenção, o éi:us do impõ.sto
ia sôbre

beis a isenu, subi -ti' a só aproveita
à sua titular e nao se estende as que
com ela têni re l Pção de direito.

4. No caso em exame, o Banco de
Brasil não é iltwar de nenhum favor
aeacional, dai a incidência do tributo
sôbre os ates em que far parte, e a sua
obrigação no recolhim ento dele; tra-
ta-,c de impôs-) zujelta ao sistema de
recolhimento por verba especial.

5. O fato dtao Banca incluir a dee-
pesa do impOetc no preço do contrato,
este -é assun t o do interesse das duas
entidades, e é regido pelo Direito Co-
mudai e não nele Fiscal. A reper-
cussão do tributo, que na prática eco-
nômica, em que não pode o Fisco ao

5 Parece-nos até destituido de ló-
gica que a Canta peça restituição de
uma importância que não foi paga
por da.	 • a..

ff Pronunciamo-nos pelo indeferi-
met. to.

D. R. I. - Pedro Novais Lima,
Assessor Técnico.
A consideraçãa do Sr. "aairetor.

D. R. I. - Em 25 de outubro de
- Pedro Novais Lima Asresser

Técnico.
Menifestan.lia me de pleno apeado

com o Parecei da" A. T., submeto o
assunto à aaeciação do Senhor Dl-
meter Geral.

D. R. I. - Em 27 de °titulem de
- Jato da Malta Coelho, el aba-

tas ta do Diretor.

Desde que c Anus do tributo recai
sedere o fi'lanci, do Brasil e por êste vem
sendo recolh i ac de actOrdo com as nor-
mas legais em vigor, nenhuma interte-
rêacia poder-5n ter as Autoridades Fa-
zenearlas, no sentido de coibir a Ine-
vita ve i repercussão do valor econarri-
cá do tributo nas transações entre
aquéle Bane., e as entidades soa o be-
nefício da imunidade tributária, ou-
torgada por leis especificas, pois, o as-
suno refoge à alçtida do Direito Fis-
cal, como esclarece o bem fundamen-
tado parecer do órgão técnico deste
Ministério (fs. 4-5).

2. Assim, essa Di reção Geral opina
por (ale se decore à entidade ofician-
te, ou seja, à Presidência da Caixa
Eceatmica Federai em aarasilia, que a
isereão de que desfrutam as Caixas
Económicas nan se estende aos atos de
nataeeza bileteral, nos caiais o ônus da
alisem - está a cargo • da outra parta
cortratarite. Dois é esta a regra da lei,
perSeitamente definida no § 3.9 do ar-
tigo 2.° das J.mas (sereis da legisla-
ção- de saio em vigor (Decreto núme-
ro 45.421, de 12 da fevereiro de 1959,
regra consagrada no respeitável des-
pacho ministerial proferido na proces-
so •n SC-145.029-59 (Diário °lidai
de 22 de outubro de 1959)..

A consideração do Senha:. Ministro,
tendo em vista os tênnos do oficio tal-
Chi dirigido a Sua Exceência.

Direção Geral da Fazenda Nacional
- Fm 24 de novembro fie 1960. Rav-
mundo Brioido Borba, Diretor Geral,

8.0 93 . 515-59 - S . C .B . 3.05540
- Carlos Geminiano de Frenda e ou-
tros. - De acôrdo com o parecer da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional
e tendo em sesta o resolvido no pro-
cesso SCB 3.aa6-60, aprovo a decisão
de fls. 12-Is da Recebedoria Federal
no. Estado da Guanabara. Publique-se
com a referida decisão e restitua-se--
lhe o processe para os devidos fins.

E' a seguinte decisão:
"A questão a desiludir neste pro-

cesse é a de subeia se percentagens sb-
bre a cobrança judicial da Divida Ati-
va da União, efetuada em 1957, po-
dem ser pagas com saldo da conta de

depósito re-3peeLiva,	 apurada.
le5e. ,

2. O art. 69 da Lei n; 3.144 de
1513. dispôs:

"Os vem areentos mensais dns
Assistentea do Procurador Geral
da República são fixados em Cr$
22. 000,90.

Parágrafo único. Os Assistentes
do Procurades Geral da Repúbli-
ca, quando, além de suas -atribui-
ções normais, aveallarem a arre-
cadação 1 vbelal da Dívida Ativa
da União perceberão ainda 50%
(cinqüenta por cento) do próprio
'vencimento fixado nesta lei",

3. Tanto a S C. E. expressamente
(fls. 6 - último item), como a Con-
tadoria Geral da Repablica, implicita-
mente (fls. 9) reconhecem que se tra-
ta, no caso, de percentagens :Obre a
cobrança executiva.

4. Pelo art. 20 da Lei n.9 3.414, ci-
tada,

"Os vencimentos fixados nesta
lei vigorarão a partir de 19 de ja-
melro de UR..."

5. Ora, se os novos vencimentos dos
Ass.stentes do Procurador Geral da
República, rejeitado o veto que havia
'neidido sabre o art. 6.9 daquela lei,
conforme consta do Didrio Oficial de
de 14-11-58, pastaram a vigorar a par-
tir de 1.9 de Janeiro de 1957, ipso facto,
tambéni- a contar dessa data, passaram
os mesmos Assistentes a ter direito às
percentagens que, àqueles vencimentos
as adicionam e cuja importância não
pode exceder de 50% daqueles novos
vencimentos.

8. Assim, a ' retnunefaçlio dos As-
sistentes do Procurador Geral da Re-
púbilea passou a ser de Cr$ 33.000.00 	
correspondente à soma de Cr$ 	
22.000,00 de vencimentos fixo e de Cr$
11.000,00 de percentagem (50% do
maszno vencimento).

7. A Contaloria Geral da Repúbli-
ca e a S. 0. E. entendem que não é
',cativei efetuar-se tal pagamento, por
não haver saldo na conta própria em
1957, embora haja salda, superior a
Cr$ 12.000.000.00 na conta alusiva a
1958, ano em que se criou, para os
requerentes, o direito às diferenças re-
clamadas:

8. Vislumbram o impedimento no
art. 468 dó' Regulamente Geria de
Contabilidade Pública, de 1922, segun-
do o qual

- "o principio que domina a (ren-
tabilidade dos depósitos é o da per-
feita identidade e equivalência das
saídas relativamente às entradas,
cujas tornas jamais poderão ser
excedidas".

-
O. Todavia, no caso dos' depósitos

resultantes da cobrança executiva, tal
identidade e ecuivalência alimente fo-
ram possivels enquanto tais percen-
tagens eram pagas sem limite, na pro-
porção exata de seu cálculo, em cada
guia de recolhimento, e ao Procura-
dor que funcionara na cobrança.

10. Modificado tal sistema e estabe-
lecido um limite para a percepção da-
veia vantagem, tiSda vez que, is so-
ma dos depósitos da conta respectiva
exceder a despesa com o pagamento
das mesmas vantagens. se torna arit-
mèeicamente impossível aquela Jequi-
va-iéncia exigida pelo art. 468, trans-
crito:

11. 'Ademais, enquanto o recelhi-
meno das meeiras percentagens e sua
escrituração à conta de depósitos se
faz individualmente, por processo de
cobrança executiva, o seu pagamento
se efetua por meio de Rilha avulsa, em
que apenas sie demonstradas as van-
tagais a sereia auferidas, igualmente
e por meio de rateio, por todos os Pro-
curadores de cada categoria e pelos As-

-

sisieetes do eaecteador Geral da Re-•
eizie.ca

12. Sse feto, decorrência da legis-
lação e.peclat, pc,terlor ao W G. C.
P.. impede. acabem, a perfeita iden-
tidade das saidaS • com relação às en-
traaas.

13. O que se verifica, pois, nessa
conte espe?ial de depó y itos, é o lan-
çamento, a crédito, de cada parcela dC
percentagem cerresporidente a cada.
colerança executiva, e c lançamento a
Mano, da soma total e mensal das
vantagens atribuiclas aos, Procuradores
da. República, e aos Assistentes do
Peocerador Geral, até o limite fixado
em lei, o que normahnnete, dado o
vulto da arrecadação resultante da
cobrança executiva, deixa um saldo
não aplicado na mesma conta.

14. Assim, as próprias implicaçbes
da legislação est:adi/ca. atinentes it.s
percentagens sôbre a cobrança axe-
outiva, são incnmpativeis com aquela
"perfeita identidade e equivalência das
saldas relativamente ia entradas",
preconizadas ao tprecdtado set. 488 do
R. 0.0. P.

15. Pelos fundamentos expostos, de-
firo o pedido de ris. para autorizar o
pagamento das diferenças reclamadas.

14. Atendendo, entretanto, ao pra-
nuneamenba 0,1ra:ido da Contadoria
Gerai da . República, submeto este
despacho, antes de lhe dar execucio,

aprovação da autoridade superior:

17. Encaminhe-se o processo à Di-
reção Geral da Fazenda Nacional,

R. F. G., 5 de setembro de 1960.
- Alucto Torres Carrilho, Diretor.

- Em 8 de dezembro de 1960
S.O. 277.180-60 - S.C.B. 9.085-60

- Losver A. Werneck Penam' Ma-
chado e outros. - "De acórde Trans-
mita-se o processo ao 'Departamento
Administrativo do Serviço Público,
para as providências cabíveis".

8.0. 293.393-60 - S.C.B. 10.229-60
- Francisco Leão. "De acõrdo com
Ge pareceres, indefiro o pedido. Pu-
blique-e e restitua-se o processo ao
Ministério de origem, para os devi-
dos fins."

S.C. 288.003-59 - S.C.B..10.918-60
Ministério da Agricultura. - "Tendo
em vista que, em atenção ao aeviso
n.° 40, de 18 de agósto de 1939, desta
Secretaria de Estado, anexo por cópia
a fls. 6, não forom indicados os com-
promissas a pagar e legalmente assu-
midos no exercido a que se referem
as dotações em causa, arquive-se".

8.0 51.191-59.- S.C.B. 7.256-60 -
Acelage S. A. Serviços de Engenha-
ria. "Comprovado haver ocorrido,
na hipótese dos autos, absoluta im-
possibilidade do pagamento, como sa-
lienta õ parecer da Diretoria do Im-
pósto de Renda, fls. 18, defiro o pe-
do .de 11z. 2-3, autorizando a redu-
ção do reajustamento de capitel na
proporção do impeato já pago, de seda-
do com o 1 5.9 do artigo 5.9 do De-
creto n.o 39.995, de 13 de setembro
de 1956. Publique-se e restitua-se 4.
Divisão do Impesto de Renda. Por
intermédio da Direção Geral da Fa-
zenda Nacional."

S.O. 197.027-60 - 5.0.B.10.955-60
- Ministério da Educação e' Cultura
- "Fundo Nacional do Ensino Mé-
dio". - Encaminhe-se ao Gabinete
Civil da Presidência da República,
face ao presnunciamento do Ministé-
rio da Educação e Cultura, às fLs. 11".

8.0. 357 . 512-56 - S.C.B. 9.948-60
- Indústria Irmãos Peixoto S.A. -
"De acordo com os paçeceres da Di-
retoria das Rendas Internas e Dire-
ção Geral da Fazenda Nacional, dou
provimento- ao recurso do Procura-
dor Representante da Fazenda Junto
à então 2." Câmara do 1.9 Conselho
de Contribuintes para, reformthado o
Acórdão n.o 3.303, de 28 de agósto
de 1958, restabelecer a decisão de pri-
meira Instância. Publique-se, enca-
minhe-se à Diretoria das Rendas In- .
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ternas para as devidas anotações, res-
tituindo-se a seguir, 14,2.° Cântara do
19 Conselho de Contribuintes.

S.C. 283.153-60 - S.C.B. 9.638-60
- Moacyr Briggs. - "Em face dos
têrmos do artigo 4.9 da Lei n.o 2.410,
de 29 de janeiro de 1955, deite de
atender ao pedido de equidade, Oe
acôrdo com o parecer da Diretoria
das Rendas Aduaneiras. Encamine-
se-lhe o processo".

S.C. 31.090-80 - 8.02. 5.918-60
- Igreja de Cristo Jesus.-- "Ten-
do em vista o despacho exarado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República no exepediente de fls. 26,
arquive-se".

6.0. 179.361-60 -	 5.553-60
- Registro Base Bali Club. - Tendo
em vista o despacho exarado pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, no expediente de fia. .9
e 10, arquive-se."

6.0. 268.198-60 - S.S.B..11.913-60
- "considerando que o signatário do
telegrama de fls. ao ter vista dos au-
tos, não oferece subsídios ponderá-
veis à denúncia formulada, nego
prosseguimento ao processo. Publi-
que-se, juntamente com o parecer da
Procuradoria Geral da Fazenda Na-
cional, que aprovo por seus funda-
mentos, e, em seguida, arquive-se.

E' o seguinte o parecer:
Trata-se de telegrama, passado por

funcionário ao Senhor Ministro, e
que alude a "graves ilegalidades",
que qualifica "de fácil demonstra-
ção".

Ao lhe ser dada vista (fls. 4), para
Individuar e "demonstrar" as ilega-
}idades. limitou-se a repetir o telegra-
ma aduzindo que a Caiai administra-
ção "não é a indicada para agir a
respeito, devendo aguardar que a pró-
xima apure.aa infringências" (fls. 4v).
Esse procedimento, liminarmente, in-
fringe os artigbs 165 e 195 (item I).
da Lei n.9 1.711, de 1952. Outrossim,
é exdrúxulo que o autor do telegrama
seja o árbitro da "oportunidade" pa-
ra apuração dos fatos, quando a lei
diz que se faça "apuração imediata"
(art. 217, Lei n.9 1.711, cit.) Acres-
cente-se que é dever do .funcionário
"levar ao conhecimento da autorida-
dade superior irregularidade de sane
tiver ciência em razão do cargo"
(item VI/I, art. 194 Lei 1.711 eit)
e, assim, a negativa no caso é infrin-
géncia do referido texto.

São as ponderações que nos cabe
oferecer ao submeter o processa à
apreciação do Senhor Ministro, co-
mo aliás recomendado no despacho
de fls. 2v. Procuradoria Geral da Fa-
zenda Nacional, em 8 de dezembro
de 1960. - Manoel Martins dos Reis,
l'rocurador-Geral"

S.C. 252.148-60 - S.C.B. 508-60
- Manoel Augusto de Figueiredo. -
"Tendo em vista o parecer da pro-
curadoria Geral da Fazenda Nacio-
nal, que aprovo por seus fundamen-
tos restitua-se o processo à Direto-
ção Geral da Fazenda Nacional, pa-
ra as providências ulteriores debi-
teis."

S.C. 263.945-80	 S.C.B. '7.410-6o
- IBM World Trade Corporation -
Filial Rio. - "Restitua-se o processo
• Diretdria da Despesa Pública ten-
do em vista os pareceres- da ieferi-
da Diretoria, Comissão de Orçamen-
to e Direção Geral da Fazenda Na-
cional. que adoto por seus funda-
mentos."

S.C. 318.786-59 - S.C.B. 5.080-60
- Construtora Cinderuanda Ltda -
"Em face dos pareceres de fls. 13 e
1.4 da Diretoria da Defesa Pública

biretoria Geral da Fazenda Nado-
'nal; autorizo o pagamento da impor-
tância de Cr$ 39.700,00 (trinta e no-
ve mil e setecentos cruzeiros) à Cons-
trutora Cinderuanda Ltda., correndo
a despesa ã conta do crédito especial
aberto pelo Decreto n.° 48.254, de 19
de junho de 1959. Em seguida, resti-
tua-se a Diretoria da Despesa

c.a, para as providência, ulteriores
cabíveis."

8.0. 340.281-58 - S.C.B. 9.934-80
- Indústrias Primor Ltda. - "De
acôrdo com os pareceres da Direto-
ria das Rendas Internas- e Direção
(Mal da Fazenda Nacional, dou pro-
vimento ao recurso do Procurada*
Representante da Fazenda junto
então 2.1k Câmara do 1.9 Conselho de
Contribuintes para, reformando o
Acórdão n.9 $.108, de 31 de julho de
1958, e a decisão de primeira instân-
cia, declarar sujeito ao impesto pre-
visto na letra "c", Nota le, do art.
45, Tabela, da atual Consolidação
das Leis do Impôsto do Pêlo, o au-
mento de capital das sociedades pre-
vistas no referido artigo, decorrente
da reavaliação do ativo. Publique-se,
encaminhe-se à Diretoria das Rendas
Internas para as devidas anotações,
restituindo-se, a seguir, à 2e Câma-
ra do 2.9 Conselho de Contribuintes."

S.O. 357.459-56 - S.C.B. 9.404-60
- &ene João Filho S.A. - "De
nardo com os pareceres da Direto-
ria das Rendas Internas, Direção
Geral da Fazenda Nacional e Procu-
radoria Geral da Fazenda Nacional,
dou provimento ao recurso do Pro-
curador Representante da Fazenda
junto à então 2.a Câmara do 1.0 Con-
selho de Contribuintes para, refor-
mando o Acórdão n.9'3.000, de 17 de
julho de 1958, restabelecer a decisão
de primeira instância. Publique-se,
encaminhe-se à Diretoria das Rendas
Internas para as devidas anotações,
restituindo-se, a seguir à 2e Câma-
ra do 2.9 Conselho de Contribuintes."

S.S. 303.738-56 - _S.C.B. 9.896-60
- Fábrica de Parafusos "Aguia" S.
A. - "De acôrdo com os pareceres
da Diretoria das Rendas Internas e
Direção Geral da Fazenda Nacional,
dou provimento ao recurso do Pro-
curador Representante da Fazenda
junto à então 2." Câmara do 1.9 Con-
sellio de Contribuintes para, refor-
mando o Acórdão n.o 3.295, de 28 de

agósto de 1958, restabelecer a decisão
de primeira instância. Publique-se,
encaminhe-se à Diretoria das Rendas
Internas para as devidas anotações,
restituindo-se, a seguir, à 2.a Câma-
ra do 2.9 Conselho de Contribuintes".

S.G. 537.114-56 - S.S.B. 9.937-60
- Abreu & Cia. - "De acôrdo com
os pareceres da Diretoria das Ren-
das Internas e Direção Geral da Fa-
zenda Nacional, dou provimento ao
recurso do Procurador Representante
da Fazenda junto à então 2.° Câma-
ra do 1.9 Conselho de Contribuintes
para, reformando o Acórdão n.9 3.296,
de 28 de 'agasto de 1958, restabelecer
a decisão de primeira instância. Pu-
blique-se, encaminhe-se à Diretoria
das Rendas internas para as .devidas
anotações, restituindo-se, a seguir. à
2.a Câmara do 2.° Conselho de Con-
tribuintes".

S.C. 101.179-58 - S.C.B. 9.918-60
- Candida & Cia. - "De acôrdo com
os pareceres da Diretoria das Rendas
Internas e Direção Geral da Fazenda
Nacional, dou .provimento ao recurso
do Procurador Representante da Fa-
zenda junto à então 2.a Câmara do
1.9 Conselho de Contribuintes para,
reformando o Acórdão n.9 3.121, de 5
de agôsto de 1958, restabelecer a de-
cisão de primeira instância. Publi-
que-se, encaminhe-se à Diretoria das
Rendas Internas para as devidas ano-
tações restituindo-se, a seguir à 2.a
Câmara do 29 Conselho de Conri-
buintes".	 a

S.C. 267.186-60 - S.C.B. 9.705-60
- Willi Ruscheweyh. - "Consideran-
do a natureza e o destino dos Jbjetes.
defiro o pedido, para autorizar o seu
desembaraço alfandegário, nos ter-
mos do artigo 17, da Lei n.° 3.244-, -de
14 de agôsto de 1957. Encan-firibe-
se à Diretoria das Rendas Aduanei-
ras, para os devidos fins".

S.C. 144.349-60 - S.Ç.B. 1.337-60
- Banco da Lavoura cie "Minas Ge-
rais S.A. - Atendendo a que a sen-

tença reajustedora de débito do pe-
cuarista Otaci/io Prata foi apreciada
pelo Egrégio Tribunal Federal de Re-
cursos; e considerando mais que não
siunente aquela sentença como a ve.*
neranda decisão transitaram em jul-
gado, como faz certo a certidão de
fls. 2, e acentua o parecer de fls. 4,
autorizo a entrega das apólices de que
se trata, no montante de Cr$ 	
119.500,00 (cento e dezenove mil, qui

-nhentos cruzeiros). - Encaminhe-se
o processo, sucessivamente, à Conta-
doria Geral da República para, ano-
tar a despesa e à Caixa de Amortizas
ção para os devidos fina.

S.C.B. 213-60 - Fábrica de Cigar-
ros Sudan S.A. - De acôrdo com os
pareceres da Diretoria das Rendas In-
ternas e Direção Geral da Fazenda
Nacional, indefiro o pedido. Publique-
se e arquive-se.

S.C. 240.055-56 - S.C.B. 9.901-60
- Meias Hering - De acôrdo
com os pareceres da Diretoria das
Rendas Internas e Direção Geral da
Fazenda Nacional, dou provimento ao
recurso do Procurador Representante
da Fazenda junto à então 25 Câmara
do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes para, reformando o Acórdão nú-
mero 3.283, de 26 de agõsto de 1958,
restabelecer a decisão de primeira ins-
tância. - Publique-se, encaminhe-se
à Diretoria das Rendas Internas para
as devidas anotações, restituindo-se,
a seguir, à 29 Câmara do 29 Conselho
de Contribuintes.

S.C. 288.164-56 - S.C.B. 9.897-60
- Sociedade Brasileira de Mineração
Ltda. - De acôrdo com os parece-
res da Diretoria das Rendas Internas
e Direção Geral da Fazenda Nacio-
nal, dou provimento ao recurso do
Procurador Representante da Fazen-
da junto à então 2o Câmara do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes para,
reformando o Acórdão n9 3.301, de 28

-de ageisto de 1958, restabelecer a deci-
são de primeira instância. - Publi-
que-se, encaminhe-se à Diretoria das
Rendas Internas para as devidas ano-
tações, restituindo-se, a seguir, à Se-
gunda Câmara do Segundo Conselho
de Contribuintes.

S.C. 61.331-60	 S.C.B. 5.228-60
- Marilza Moema Studart Soares. -
De acôrdo com a providência propos-
ta. - Encaminhe-se ao Departamen-
to Administrativo do Serviço Publico,
tendo em vista o disposto na Circular
n9 12. de 19 de outubro de 1960 (D.O.
de 4 e 5), do Gato:flete Civil da Pre-
sidência da República.

S.C. 34.215-50 - S.C.B. 7.168-60
- Ana Lúcia de Faria e Castro. -
Não se verificando no cavo as hipó-
teses previstas na Circular n9 14, de
1956. da Secretaria da Presidência da
República, solicito o pronunciamento
do Departamento Administrativo do
Serviço Público.

S.C. 153.228-60 - S.C.B. 7.160-60
- José Bonifácio Gonçalves de An-
drade. - De acôrdo com o parecer
da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional (fls. 73). A Direção Geral
da Fazenda para as providências ca-
bíveis.

S.C. 94.904-ao - S.C.B. 1.260-60
- Sociedade Mercantil de Represen-
tacões Ltda. - Tendo em vista a
decisão ministerial constante do S.
C. B. 10.691-60. resolvo, de acôrdo
com qs pareceres da Diretoria das
Rendas Aduaneiras e da Diretoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, dar provi-
mento ao recurso interposto da de-
cisão constante do acórdão ir? 3.449,
do Conselho Superior de Tarifa. -
Publique-se e restitua-se o processo
ao referido Conselho.

. C . 212.038-60 - 5. 0.3. 712-60
- Paulo de Souza Mello. - Atenden-
do ao que a sentença reajustadora de
débito do pecuarista Francisco Mo-
reira de Almeida foi apreciada pelo
Egrégio Tribunal Federal de Recur-
sos; e considerando mais que não sô-
mente aquela sentença 'cbmo a ve.
neranda decisão transitaram em Jul-i
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• gado, como faz certo a certidão de
fls. 2-3, e acentua o parecer de fls. 4,
autorizo a entretra das apólices de
que trata, no montante de Cr$
1.004.520,00 (um milhão, quatro mil
e quinhentos cruzeiros). — Encami-
nhe-se o processo, sucessivamente, à
Contadoria Geral da República para
anotar a despesa e à Caixa de Amar-
tização para os devidos fins,' observa-
da a condição do signatário do do-
cumento de fls. 1, para requerer.

Em 9 de dezembro de 1960
S.B. 21.466-60 — S.C.B. 10.691-60

— Importadora Agropecuária S.A. —
De acôrdo com os pareceres da Di-
retoria das Rendas Aduaneiras, da
Diretoria Geral da Fazenda Nacional
e da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, dou provimento ao recurso
Interposto da decisão constante do
acórdão n9 3.431, do Conselho Supe-
rior de Tarifa. — Publique-se e enca-
minhe-se àquela primeira Diretoria
para as devidas anotações, restituin-
do-se, em seguida, o processo ao refe-
rido Conselho.

S.C. 300.085-56 — S.0 B. 9.933-60
— Freitas, Gressler az Cia. — De acôr-
do com os pareceres da Diretoria das
Rendas Internas e Direção Geral da
Fazenda Nacional, dou provimente ao
recurso do Procurador Representante
da Fazenda junto á então 2 9 Câmara
do Primeiro Conselho de Contribuin-
tes para, reformando o Acórdão rú-

• mero 3.163, de 7 de agtisto de 1958,
restabelecer a decisão de primeira in s

-tância,. — Publique-se, encaminhe-se
à Diretoria das Rendas Internas °ara
as devidas anotações, restituindo-se, a
seguir, à 29 Câmara do Segundo Con-
selho de Contribuintes.

S.C. 295.630-60 — S.C.B. 9.592-60
Associação da Indústria de Café do

Interior do Rio Grande do Sul. —
De acôrdo com os pareceres da Dire-
toria das Rendas Internas e Direção
Geral da Fazenda Nacional, indefiro
o pedido. — Publique-se e arquive-se.

S.C. 69.707-56 — S.C.B. 11.302-60
— Otávio Antônio da Silva. — Au-
torizo o pagamento da importância de
Cr$ 10.010,00 (dez mil e dez cruzei-
ros), a Otávio Antônio da Silva, nos
têrmos do parecer da Contadoria Ge-
ral da República, de fls. 60-61 v.
Diretoria da Despesa Pública.

S.C. 288.658-60 — S,C.B. 6.334-60
A. Fonseca Construções. — Auto-

rizo o pagamento da importância de
Cr$ 137.335,20 (cento e trinta e sete
mil trezentos e trinta e cinco cruzei-
ros e vinte centavos), à firma A.
Fonseca Construções. A Diretoria da
Despesa Pública.

S.C. 214.173-60 — S.C.B. 3.432-60
Willys-Overland do Brasil S.A. —

•Indústria e Comércio. — Tendo em
vista o parecer da Direção Geral de
fls. 176, autorizo o pagamento da im-
portância de Cr$ 1.809.977,80 (um

, milhão, oitocentos e nove mil, nove-
' centos e setenta e sete cruzeiros e oi-
1 tenta centavos), à Willys-Overland do
, Brasil S.A. — Indústria e Comércio,
correndo a despesa à conta do crédito
especial aberto pelo Decreto número
42.490, de 22 de outubro de 1957, revi-
gorado pela Lei n9 3.512, de 30 de de-
zembro de 1958. — Restitua-se à Di-
retoria da Despesa Pública, para as
providências ulteriores cabíveis.

• S.C. 297.067-60 — S.C.B. 9.547-60
— João Simão da Cruz. — A admis-
são pretendida está prejudicada, em
face de disposição expressa na Lei nú-
mero 3.780, de 12 de julho de 1960,
que extinguiu a categoria de extranu-

, znerários. — Publicado, arquive-se.
8.0. 305.917-56 — S.C.B. 1.679-60

ia- Alvaro de Pinho Pedreira da Silva.
)a- De acôrdo com a prorrogação pro-
'posta. — Encaminhe-se ao Departa-
mento Administrativo do Serviço Inl-

ablico, tendo em vista o disposto na
:Circular n9 12, de 19 de outubro de
1 1960 (D.O. de 4 e 5), do Gabinete

da Presidência da República.
..S. C . 243.763-60 — S. C. B . 9.911-60

Roberto Batista de Carvalho. —
IDe acôrdo com os pareceres do Ser-

viço do Pessoal e da Direção Geral
da Fazenda Nacional, irglenro o pe-
dido. — Publ.que-se e arquive-se o
processo.

S C. 177.562-Ca	 S.C.B. 4.386-60
— Mílton Remos e outros. — Tenca-
minhe-se ao Conselho de Terras da
União para reexarne do assunto, em
observância às determinações conti-
das na Circular n9 12, de 1 9 de outu-
bro de 1960 (D.O. de 4 e 5), do Ga-
binete Civil da Presidência da Repú-
blica.

S.C. 179.373-60 —	 5.951-60
— Genivaldo Ideão Leite. — Face ao
pronunciamento do Serviço do Pes-
soal, solicite-se o parecer do leseper-
tramento Administrativo do Sers'.çe
Público.

S.C. 277.388-60 — S.C.B. 9.208-e0
— Manoel Perdigão. — A adnássão
pretendida está prejudicada, em face
de disposição exnressa na Lei número
3.780, de 12 de julho de 1960, que ex-
tinguiu a categoria de extranume-
rários. — Publicado, srquive-se.

S.C. 219.545-60 — S.C.B. 3.914-60
— Clara Magna Milanez Pinto. —
Nos têrmos do artigo 15, parágrafo
79, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, e de acôrdo com os parece-
res do Serviço do Pessoal e da Dire-
ção Geral da Fazenda Nacional, con-
firmo Clara Magna Milanez Pinto no
cargo de Dactilógrafo, classe D
Quadro Permanente dêste Ministério.
— Publique-se e encaminhe-se ao Ser-
viço do Pessoal.	 -

S.C. 292.578-60 — S.C.B. 9.209-60
— Albertino Jorge de Araújo. — A
admissão pretendida está prejudicada,
em face de disposição expressa na Lei
n9 3.780, de-12 de julho de 1960, que
extinguiu a categoria de extranume-
rários. — Publicado, arquive-se.
mero 9.913-60 — Antônio Homoborm.
— De acôrdo com os pareceres do
Serviço do Pessoal e da Direção Ge-
ral da Fazenda Nacional, indefiro o
pedi do. — —Publique-se e arquive-
se o processo.

S.C. na 289.531-60 — S.C.B. nú-
mero 6.581-60 — Saulo'César de Car-
valho. — De acôrdo com os parece-
res, indefiro o pedido. — Publique-ze
e arquive-se o processo.

S.C.B. n.9 11.335-60 — Gabinete
Milhar da Presidência da República.
-a, Transmita-se o processo à Cartei-
ra' . de Câmbio do; Banco do Brasil
S.A., com o superior despacho presi-
dencial de fls. 3.

S.C. n.9 227.779-60 — S.C.B. nú-
mero 6.344-60 — Whady José Nassie e
outro. — Atendendo a que a senten-
ça reajustadora de débito do pecua-
rista Whady José Nassif e outro foi
apreciada pelo Egrégio Tribunal Fe-
deral de Recursos; e considerando mais
que não sõmente aquela sentença como
a veneranda decisao transitaram em
julgado, como fazem certo as certi-
dões de fls. 4-5 e acentua o parecer
de fls. 6, autorizo a entrega das apó-
lices de que se trata, no montante de
CrS 422.000,00-. (quatrocentos e vinte
e dois mil cruzeiros). — Encaminhe-
se o processo, sucessivamente, à Con-
tadoria Geral da República para ano-
tar a despesa e à Caixa de Amortiza-
ção para os devidos fins.

S.C. n9 213.179-60 — S.C.B. nú-
mero 6.342-60 — José Saldanha Fer-
reira. — Atendendo a que a senten-
ça reajustadora de débito do pecua-
rista José Saldanha Ferreira foi apre-
ciada pelo Egrégio Tribunal Federal
de Recursos; e considerando mais que
não sõmente aquela sentença como
a veneranda decisão transitaram eaa
julgado, como fazem certo as c.çrU"-
dóes de fls. 2, 11, 12, 16, 17, .19 ,p
e acentua o parecer de fls. 24, auto-
rizo a entrega das apólices de que se
trata, no montante de Cr$ 59.5000
(cinqüenta e nove mil e quinhentos
cruzeiros). — Encaminhe-se o proa--
cesso, sucessivamente, à Contadoria
Geral da República para' anotar a

despesa e à Caixa de Amortieação para
os devidos fins.

S.C. n.9 283.199-e0 — S.C.B. nú
mero 11.326-60 — Alumínio minas Ge-
rais S.A. — Homologo a Resolução
n.9 193, do Conselho de Política Adua-
neira. — Publique-se, juntamente com
a Resolução, e, em seauida. restitua
se-lhe o processo. E' a seeuinte a Re-
solução.

RESOLUÇÃO Na 193

O Conselho de Política Aduaneira
usando da atribuição que lhe con-
fere a letra c do art. 22 da Lei nú-
mero 3.244, de 14 de agósto de 1907,
e ouvida a Comissão Executiva do
Plano do Carvão Nacional. resolve;

Art. 1.9 — O desembaraço alfan-
degário de ,  de petróleo e de
antracito cm isenção do lamento de
importação, na forma do disposto na
Nota 45 da Tarifa das Alfândegas
independerá, no exercício de 1961, de
prova de aquisição ou consumo do pro-
duto nacional similar.

Art. 2.9 — Esta Resolução entrará
em vigor 15 (quinze) dias após sua
publicação no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1960. — Paulo Ucheia de Oliveira, Vice-
Presidente em exercício.

S.C. n.9 133.399-60 — S.C.B. nú-
mero 1.325-60 — Banco do Distrito
Federal S.A. — Tendo em vista que
o certificado de crédito obedece às
normas legais vigentes e, ainda que
a sentença concessiva atende às exi-
gências da Circular ministerial n.9 9,
de 20 de maio de 1958, na conformi-
dade do parecer da Procuradoria Ge-
ral da Fazenda Nacional, autorizo a
entrega das apólices de que as trata,
ins montante de Cr$ 262.500,00 (du-
zentos e sessenta e dois mil, quinhen-
tos cruzeiros). — —Encaminhe-se o
processo, sucessivamente, à Contado-
ria Geral da República, para ano-
tar a despesa e à Caixa de Amorti-
zaçãoã para os devidos fins.

S.G. n.9 174.687-60 — S.C.B. nú-
mero 705-60 — Waldemiro Henrique
Cruz. — Atendendo a que a sentença
reajustadora de débito do pecuarista
“Waldemiro Henrique Cruz" foi apre-
ciada pelo Egrégio Tribunal Federa.
de Recursos; e Considerando mais que
não sõmente aquela sentença como a
veneranda decisãoã transitaram em
julgado, como faz certidão de fls. 3-5,
e acentua o parecer de fls. 6, autori-
zo a entrega das apólices de que se
trata, no montante de Cr$ 15.000,00
(quinze mil cruzeiros). — Encami-
nhe-se o processo, sucessivamente, à
Contadoria Geral da 'República para
anotar a despesa r à Caixa de Amor-
tização para os devidos fins.

S.C. n.9 172.005-60 — S.C.B. nú-
mero 674-60 — Ormindo de Freitas
Mello. — Atendendo a que a senten-
ça .reajustadore de débito do pecua-
rista Ormindo de Freitas Mello foi
apreciada pelo Egrégio Tribunal Fe-
deral de Recursos; e considerando mais
que não sõmente aquela sentença como
a veneranda decisão transitaram em
julgado, como faz certo a certidão
de fls. 2-3, e acentua o parecer de
fls. 4, autorizo a entrega das apóli-
ces de que se trata, no montante a
entrega das apólices de que se tra-
ta, no montante de Cr$ 17.000,00 (de-
zessete mil cruzeiros). —)Encaminhe-
se o processo, sucessivamente, 'a Con-
tadoria Geral da República para ano-
tar a despesa .e à Caixa de Amorti-
zação para os devidos fins, observa
daa condição do signatário do do-
cumento de fls. 1, para requerer.

S.C. n.9 172.004-60 — S.C.B. nú-
mero 664-60 — Cláudio Sant'ana. —
Atendendo a que a sentença reajus-
tadores de débito do pectiarista Cláu-
dio Sant'ana foi apreciada pelo Egré-
gio Tribunal Federal de Recursos; e
considerando mais que não semente
aquela sentença como a veneranda de-
cisão transitaram em julgado, como

S. C. n. 9 144.418-54 — S.0 B.
mero 9.935-60 — Silveira, Freile
Cia. — —Consiclerande que em nenhu-
ma fase ..lo proce sso a infração cam-
bial emergiu clara e provada; consi-
derando que dita infração, como pre-
sunção "ex-lege", estaria subordinada
ao fato de a firma indigitada haver
exportado, para o exterior, café de
qualidade superior à mencionada nos
documentos de exportação: conside-
rando, porém, que êsse fato deixou
de subsistir, face ao Oficio n.9 1.127
de 18-3-959 do Instituto Brasileiro do
Café, protocolado neste Ministério sob
n9 74.390-59, e no qual e sclarece o
Presidente daquela autarquia: —
Essa medida (arquivamento dos pro-
cessos em curso), já foi aprovada e
está sendo executada, convencida a
autarquia de que não se pode atri-
buir às firmas exportadoras intenção
dolosa de sonegar cobertura em va-
lores de exportação — café — tanto
mais que os laudos não são uniformes,
uns abonando a declaração do ex-
portador e outros divergindo parcial-
mente, mas sempre em índice de tole-
rância perfeitamente normal"; con-
siderando que nos têrmos do art. 3.9.
item 8, da Lei n.9 1.779, de 22 de de-
zembro de 1952 o Instituto Brasileiro
do Café é a entidade autárquica espe-
cializada incumbida de "fiscalizar os
preços das vendas para o exterior e
os embar q ues na exportação para efei-
to do contrôle cambial, podendo im-
pedir a exportação dos cafés vendi-
dos a preço que não correspondam ao
valor real da mercadoria...; consi-
derando que, no caso "sub-judice", se
a diferença na qualidade do café ex-
portado foi inicialmente verificada pelo
próprio Instituto Brasileiro do Café,
não é menos certo ter a própria au-
tarquia, posteriormente, considerado
falho o processo por ela mesma ado-
tado para -a classificação do produto,
donde resulta que os laudos de pro-
va perdem a autenticidade necessária
para, sôbre os mesmos, alicerçar-se
a afirmação de que o café exportado
Seria de qualidade superior à mencio-
nada pelo exportador; considerando,
finalmente, que inexistindo o fato de-
lituoso. insubsiste, por via de conse-
qüência, a presunção da prática do
ilícito cambial, resolvo negar provi-
mento ao recurso de fls. do Procura-
dor Representante da Fazenda junto
à 2.a Câmara do 2.9 Conselho de Con-
tribuintes, para manter o Acórdão re-
cortido. Publique-se e restitua-se à
2." Câmara do 2.9 Conselho de con-
tribuintes, por intermédio da Direto-
ria das Rendas Internas, para os de-
vidos fins.

S.C. n.9 257.284-56 — S.C.B. nú-
mero 9.898-60 — Idêntico despacho
foi exarado no processo de interêsse
da firma Comissária e Exportadora
Londrina Limitada.

faz certo a certidão de fls. 2, e acen-
tga o parecer de fls. 3, autor: ro a

- entrega das apól i ces de que se tra-
ta no montante de CrS 45.501),0o (qua-
renta e cinco mil, quinhentos cruzei-
ros) — Encaminhe-se o proeesso,
su cessivamente, à Contadoria aseral

- da R epúalica par s anotar a cleeoesa
e à Caixa de Amortincão para os de-
vdos fins, observada a cop rliç'm do
signatário do documento de fls. 1,
para requerer.

S. C. 154.276-60 — S. C. B. 0.275,
de 1960 — Elci Irene Marçal Boabaid
— Encaminhe-se à Comissão Exe-
cutiva do Plano do Carvão Nacional
para reexame do assunto, em face
das determinações contidas na cir-
cular n9 12, de 19 de outubro de 1960
(D. O de 4 e 5), do Gabinete Civil
da Presidência da República.	 .

S. C. 288.533-60 — S. C. B. 6.297
de 1930 — Saint-Clair Lago Soares.
— De acôrdo com os pareceres, inde-
firo o pedido. Publique-se e arquive-
se o processo.

S. C. 258.138-60 — S. C. B. 6.031
de 1960 — Juscelino Dermeval
Fonseca Júnior. — De acôrdo com ê



prorrogação proposta. Encamínhe ee
ao Departamento Administraove do
Serviço Publico, tendo em vista o das-
pasto na Circular n9 12, de 19 de ou-
tubro de 1960 (D. O.) de 4 e ai. de
Gabinete Civil da Presidência da ite-
pública.

S. C. 292.577-60 S. C. B. 9.219
de 1960 — José Francisco Vez. —
A admissão pretendida está prejudi-
cada, em face de disposição expressa
na Lei n9 3.780, de 12 de julhei de
1960, que extinguiu a categoria de ex-
tranumerário. Oublicado, arquiee-se.

S. C. 243 . 751-60 — S. C. B. 0.872
de 1960 — Elaine Linhares Nolasco
— De acôrdo com os pareceres, inde-
firo o pedido. Publique-se e arquive-
se o processo.

S. C. B. 11 963-60 — Câmara dos
Deputados. — Ao Serviço do Pessoal
para, de conformidade com a orien-
tação traçada na Exposição de Moei-
vos n9 2.531, de 26 de novembro de
1957, do Departamento Admstra...ele
do Serviço Público (D. O.) de 17 de
Janeiro de 1958), providenciar a ime-
diata apresentação dos funcionarias
k Comissão requisitante.

S. C. 292.252-60 — S. C. E. 10 715
de 1960 — Alda de Castro doa santos
— Tendo em vista o parecer cantra-
rio da Direção Geral da Fazenda Na-
cional, deixo de dar prossegunnento
à proposta de fls. Publique-se e res-
titua-se à repartição de origem, para
conhecimento. A seguir, arquiva-se o
processo.

S. C. 303.818-60 — S. C. O. 10.767
de 1960 — Luzinete Almeida Una
— Nos termos do art. 15, e 79, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952. e de acôrdo com os pareeseees
do serviço do Pessoal e da Direção
Geral da Fazenda Racional, confir-
mo Luzinete Almeida Lins no cargo
de Arquivista, classe E, do Quadro
Permanente dhste Ministério. Publi-
que-se e encaminhe-se ao Servio do
Pessoal,

S. C. 94.903-60 — S._C. B. 1 261,
de 1960 — Arthur Vianna Companhia
de Materiais Agrícolas. — Tendo em
vista a decisão ministerial constante
do S. C. B. 10.691-60, resolvo, de
acôrdo com os pareceres da Dira'oria.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 598 — DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1960

• O Ministro de Estado, atendendo
áo que requereu a firma Comércio e
Indústria Caraguata Ltda., com sede
na Fazenda Caraguate,, Municiai° de
'aboli Regia, Estado de Santa Cata-
rina, e tenda em vista os Pareceres
ns° 429, de 17 de dezembro de 1959,
do Departamento dos Correios e Te-
légrafos, e 832, de 6 de dezembro de
1960, da Comissão Técnica de Rádio,
Resolve, nos termos do Item 2 do 11 1°
do art. 99 do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 21.111, de .1,9 de Mar-
ço de 194, autorizar a firma Comér-
cio e Indústria Caraguata Ltda, a
instalar, a titulo precário, duas es-
ações radiotelefônicas, destinadas

suas comunicações privadas, com a
potência máxima de 250 watts, as
quais deverão operar na freqüência
de 7.905 irc, em emissão 6A3, sendo:

d) uma em sua fábrica situada na
Fazenda Caraàuatá, no Município de
Lebon Regls, Estado de Santa Cata-
rina; e

b) outra em seu escritório na Ca-
pital do Estado de São Paulo,

O prazo da permissao de que trata
á presente portaria é de dois anos,
podendo ser renovado a pedido do
Interessado, caso permaneçam os mo.

tivos que justificareht o pedido inicial
e julgue o Governo Federai conveni-
ente manter o critério adotado, e nas
seguinim condições:

C) as estações a que se refere a
presente portaria só poderão estabele-
cer comunicações entre si, sendo proi-
bidas as não essenciais ao objetivo da
permissão;

b) as estações obedecerão ao horá-
rio que lhes fôr determinado pela Co-
missão Técnica de Rádio;

o) precedendo qualquer comunica-
cão, uma estação é obrigada a emi-
tir seu indicativo de chamada, bem
como o da correspondente e no come-
ço e fim de cada horário o nome do
permissionário;

d) a falta, de observancia de qual-
quer dispositivo da legislação vigente
será motivo de cancelamento, não ca-
bendo ao permissionerio direito a
qualquei Indenização;

e) o permissionãrio submeter-se-á
ao regime de fiscalização que fôr de-
terminado pelo Idepattament0 dos
Correios e Telégrafoa.

Dentro dos prazos legais, a interes-
cada fica obrigada a submeter a
aprovação deste MIniatério a do-
cumentação técnica doe transmissOres
a que se refere a presente portaria,
bem como as plantas de sua locali-
zação.	 Ernani do amarai Peixota.

• (H° 600 ~16-141 -- Ora 255,00)a

PORTARIA N9 539 — DE 14 DE
NOVEMBRO DE 1960	 .

Retificação
Na publicação da portaria ministe-

rial n9 539, de :7 de novembro de
1960, conf. Diário Oficial da União de
24-11-60, à página n9 15.232, coluna
2, como segue;	 -

Alínea I, letra h). — Onde se lê:
Maurina Dunshoa de Abranches

Pereira Carneiro — Leia-se: Medrem
Dunshee de Abranches Pereira Car-
neiro.

Alínea II, relação do Quadro social
da entidade — Onde se lê:

Manuel Francisco do Nascimento
Brito. — Leia-se: — 21.'anoel Fran-
cisco do Nascimento Brito,

COMISSÃO TÉCNICA DE RÁDIO

PORTARIA N 9 4 — CTR DE 16 DE
JANEIRO DE 1931

O Presidente da Comissão Técnica
de Radio, em vietude da delegação
de podêres que lhe confeie a Porta-
ria n9 128, de 3 de março de 1960, do
Ministro da Vaiai() e Ouras Públicas,
publicada na Diário Oficia/ do dia 8
subseqüente, atendendo ao que reque-
reu a Rádio Piratinniga de Tupã Li-
mitada, permissionaria de serviço de
radiodifusão em ondas médias, na
cidade de Tupã — SP.

'
 e tendo em

vista o Pareecr n o 933, de 26 de de-
zembro do corrente ano, da Comissão
Técnica de Rádio, resolve aprovar as
especificações técnica s, diagrama,
planta e orçamento, que com esta
baixam, rubricados pelo •- Diretor da
Secretaria da referida Comissão, re-
lativos ao transmissor de ondas mé-
dias, de 100 watts, tipo BY-100/250-
TDOM, de fabricação da Produtos
Elétricos Brasileiros 8, A. e ao sis-
tema irrádiante, que a referida enti-
dade tem permissão para instalar na
cidade de Tupá — SP. — Gen. Olym-

Mourão Filho — Presidente da
CTR.	 e

(N9 616 — 17-1-61 — Cr$ 102,00).

DEPARTAMENNTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

Apostilas

Proc. n.° 33.094-60 — Portaria rú-
mero 835 de 30 de agesto de i957, de
admissão. de Alvaro Bernardea Lopes.
O servidor a quem se refere a Presen

-te portaria é equiparado ao funcioná-
rio efetivo para todos os efeitos, a par-
tir de 6 de janeiro de 1960, "ex vs . ' de
disposto no art. 1. 0 da Lei n.° 2.284,
de 9 de eget() de 1954.

Proc. 11.0 11.679-60 — Decreto de
promoção publicado no Diário Oficial,
de 12 de julho de 19130.•

Auxiliar-administrativo, Maria dos
Humildes Chaves, promovida da clas-
se G a classe H, ocupou a vaga de-
corrente da promoção de Maria Ude
lung °triques, e não como constou do
presente decreto (Processo número
11.679-60)..

Auxiliar-adminiatrativo, Maria Apa-
recida Melo Gonçalves , promovida da
classe G a classe H, ocupou a vaga
decorrente da promoção de Maria In-
delicia dos Santos Lattari, e não co-
mo constou no presente decreto (Pro-
cesso na 11.679-.a0).

Proc. n.° 24.654-60 — Decreto de
nomeação de Julio Soares de Guima-
rães Santana, publicado no Diário
Oficial, de 23 de abril de 1959.

O nome do funcionário a quem se
refere o presente é Julio Soares Gui-
marães Santana, e não afalo Soares

Janeiro de 1961'

de Guimarães Santana, como matei
(Proc. n.o 29.654-60).

Proc. n.° 2.180-50 Decreto de
promoção publicado no Diário Oficial,
de 30 de dezembro de 1959.

Auxilia r-a dministrativo, Daniel
Amaral Abreu, promovido tia cia.sse J
à classe E . ocupou a vaga decorrente
do falecimento de Baiduino Conért
Neide e não como constou no presen-
te decreto (Proc. n.° 32.929-59).

Tendo em vista a anulação de pro-
moção de Iolanda Margarida de Ces-
tro Ginnerato, constante no aecreto ae
11 La julho de MO, publicada no Diá-rio Oficial, de 12 do mesmo ilei, Má-
rio Conceição da Cunha, peessou a
ocupar a vaga decorrente da promo-
ção de Antonio José de Lima (Pro-
cer 2 n.° 32.929-59).

Proc. . ri.° 7.134-60 — Decreto depromoção publicado no Diario
de 19 ae fevereiro de 1960.

Tendo em vista a anulação de pio-
micção de Ruy Tavares da Costa,
constante no decreto de 11 de pilho de
1960, publicado no Diário Oficial de
12 do mesmo mês, Vitoriana Cordeiro
passou a ocupar a vaga decorrente da
promoção de Iolanda •Margarida de
Castro Gumerato (Processo nú:nerá
32.930-59),

Proc. n.° 31 445-60 — Decreto de
nomeação publicado no Diário of.cial,
de 3 de setembro de 1960.

Adotar Napoleão França, 'nomeada
interinamente, para a vaga decaaen-
te da promoção de Fernando Antonio
de Souza Pinto, e não como constou
no presente decreto. (Processo núme-
ro 31.445-60).

Eiaeck Flavio do Amaral foi nomea-
do, interinamente, para a vaga decor-
rente da exoneração de José da Cruz
Medeiros e não como constou no pre-
sente decreto (Proc. n.° 31.145-69),

Divisão do Material

DESPACHO DO DIRETOR

Proc. ri.° 41.823-60 — Everon — Im-
portação e Comércio Ltda , soiteeta
inscrição como fornecedora deste Mi-
nistério: Deferido.

Iffind••n•••ffil

Serviço de Comunicações

Retificação

Na Apostila publicada no Diãrio
Oficial de 3 de dezembro de 1960, pá-
gana no 15.582, terceira coluna, de
Gabriel Vieira Gonçalves, motorista,
rei. 21, da T.V.M., referente sua
efetivação.

Onde se lê: a partir de 30 de 87,65-
tc, de 1954; leia-se: a partir sie 30 de
agasto de 1960.

nnn••••••••.".

DEPARTAMENTO NACIONAL:
DE OBRAS CONTRA AS SECAS

Ata da Concorrência Publica para
execução dos serviços de limpeza e
de conservação das depentlencias do
.D. N. O. C. S., durante o exerci-
cio de 1961, de que trata o Edital
número 11-00, publicado no Didrio
Oficial de 19 de dezembro de 1960.

Abs cinco dias do mês de janeiro
de mil novecentos e sessenta e um,
às dezesseis horas, nesta Seção de
Material, situada na_ Avenida N'ilo
Peçanha, número 155: segundo andar,
sala número duzentos e seis, reuniu-
se a Comissão designada pela Porta-
ria número 1-8. (um letra esse), de
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, das Rendas Aduaneiras e da Diretoria
Ge, ai da eazeuna Nacional, dar pro-
vimento ao recurso interposto da de-
cisão .constante do acórdão n9 3,44a
do Conselho Superior de Tarifa. Fu-
blique-se e restitua-se o processo ao
referido ionselho.

S. C. 244.540-60 — S. C. B. 6.046
de 1960 — Companhia Telefônica de
Minas -Gerais. — De acôrdo co:n o.
parecer da Diretoria Geral da Fa-
zenda Nacional, indefiro o pedido. —
Encaminhe-se à Diretoria das Reedas
Aduaneiras.

S. C. 4.902-60 — 8. C. B.. 1.262
de 1960 — Cooperativa Bageense ne
Lãs Ltda. — Tendo em vista a de-
cisão ministerial constante do e C E.
10.691-60, resolvo, de acôrdo can o:
pareceres da Diretoria das Renda-
Aduaneiras e da Diretoria Geral da
Fazenda Nacional, dar provimenve ao
recurso interposto da decisão exis-
tente do acórdão n9 3.951, do Conse-
lho Superior de Tarifa. publiale-se
e restitua-se o processo ao referido
Conselho.

S. C. 240.8543-56 — S. C. B. 3.59
de 1960 — Alexander Terk & Cia.
Ltda. — De acôldo com a conclusão
do parecer da Diretoria Geral da' Fa-
zenda Nacional (fls. 161-163), nego
provimento ao recurso. Quanto ao ato
da autoridade de primeira instáncla
a que se refere a última parte do
acórdão do Conselho superior de Ta-
rifa (fls. 118-125), não cabe mau,
no processo, a apuração de responsa-
bilidade, de vez que, conforme se sa-
lienta no mesmo parecer, o assunto
já foi objeto de estudo e julgamento
no processo n9 287.959-57. Rmtitua-
se o processo ao referido Cselho.

Banco Comércio e Indústria de Mi-
nas Gerais S. A. — Defiro nos ter-
mos dos pareceres da Superintendên-
cia da Moeda e do Crédito. Encarai-
nhe-se Q„, processo, posteriormente; à
Diretoria das Rendas Internas, 'para
os fins devidos.

Banco da Lavoura de Minas Gerais
S. A. — Defiro nos termos dos pare-
ceres da Superintendência da Moeda
e do _Crédito. Encaminhe-se os pro-
cessos, posteriormente, à Diretoria
das Rendas Internas, para os fins
devidos.

, MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS



Plínio Leda Palhan0 	 	 Chefe 2-F	 e..

Lui2 Leite Mariz Neto 	  Of. Instr. TC-6 .

Hyldeth Cardoso de Figueiredo 	  Of. Instr. TC-6 .

Carlos Alberto Louada de Abreu e
Lima . .	 	  Daet. TC-9

Catharina Campanella 	  Dact. TC-8 . .

Theodora de Melo Iockebl er 	  Dact. TC-7 .

Luiz de Almeida Lins 	  Of. Instr. TC-5 .1

Delmir3 Torreão Mendes Tavares	 Téc. Ore. TC-4..1

CR)

185.625,00

102. 930,00

102. 960,00

82 569,00

93.239,00

93.600,00

13).035,00

147. 3101)0
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O Ministro de Estalo, usando da
atri:nueão que lhe confere o art. 18
do Di. ereto n 9 24 643. de 10 de julho
de 1934 (Código de Aguas), conside-
rando o qt.13 propõe a Divisão de
Aguar, do Departamento Nacional Ca
Produção Mloera.1, resolve retificar o
item III da Portaria n. 9 1.153. de 9
de dezembro de 1959, cuja redação
passa a ser a seguinte:	 •

"III — Aplicável a consumidores de
fôrça motriz na baixa tensão, a medi-
dor, até 20 kW.

— Cr$ 75,00 por kW ou fração de
carga ligada e mais;

— Cr$ 2,20 por kwh de consumo
mensal". -- Barros Carvalho.

(N.° 1.566 — 10-1-61 — Cr$ 81,60)

PORTARIA DE 28 DE DEZEMBRO
DE 1960

ve mil e oitocentos cruzeiros) — Con-
servadora Mineira — (Antônio P.
Silva Alvin) que se oropõe a executar
o mesmo serviço ao preço mensal de
Cr$ 85.060,00 (oitenta e cinco mil
cruzeiros, — Conservadora Brasi-
leira — que se propoe a executar os
mesmos serviços, submetendo-se a
tôdas as condições do Edital pelo pre-
ço de. Cr$ 86.580,0() (oitenta e seis
mil, quinhentos e oitenta cruzeiros)
e finalmente, a Conservadora Record
Limitada, que apresentou Idêntica
proposta, ao preço global mensal de
Cr$ 69.850,09 (sessenta e nove mil,
oitocentos e cinqüenta cruzeiros). —
Referidas propostas foram lidas e ru-
bricadas pelos membros da Comissão
e pelos representantes das firmas li-
citantes. Nada mais nav.e,.do a tra-
tar, o Sent.= Presidente consultou
aos presentes se tinham alguma de-
claração a fazer. Como ninguém se
menifesteu, o Senhor Presidente deu
por encerrados os trabalhos da aoer-

.....'1 a da presente Concorrência, man-
dando que eu Washington Nunes de
Mello — Tecnicu Auxiliar de Meca-
nieneão 9-A, laerasse a presente Ata,
-me vai Por mim essinada, peles
membros da Comis s ãe e pelos repre-
sentantes das firmas licitantes. —
Rio de Janeiro, 5 de janeiro de 1961.
_ sy teao sten,	 Ntle.	 Me/10. -
Aroldo Francisco CIC Assis. — JOSé
ReqZ12() de Brito.	 Lourzral Gomes
Conto. Ornar Silva. — Florirei
Duarte. — Henrique Alberto Rocha
de Medo. — Pedro Alexandre Gize-
aion'

Coro :deram, s.nr desejo do Govêr-
no do Estado de 1-.'ão Paulo e dêste
nistçrie. a retrivaeão do referido Coa-
ver,,, confo-tre processo SC. 184-61
(D .0 44-611 em curso nos órgãos com-
petentes desta Secretaria de Estado;

Corisideramto a necessidade de não
haver solução de continuidade nos
trabo.hos de fiscalização e fomento
executados pelo Governo ilo Estado,
",'solve:

N.9 13 — Delegar nos têrmos do ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n. 9 1.159, de
15-3-39 ao Govêrno do Estado de São
Paulo, comotrància para executar a
iegisiaeão federal pertinente â caça e
à pesca em todo o seu território até
a acsinatura do Convênio correspon-
dente. — Barros Carvalho.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA
PRODUÇÃO ANIMAL

Divisão de Caça e Pesca

TRIBUNAL DE CONTAS

Resumo de Mita de Pagamento de Ajuda de Custo referente ao mês
de janeiro de VII-1f

NOME	 t Cargo ou fi.tção Total por vagar

Jorge Fereira Leitão 	  Of. In t. TC-4 ...

• Secret. 3-F
Alice Araújo . . . 	 	 Of. Inst. TC-5...

Helio Benevides Pahnier . 	

Myrian Marinho Barbosa 	

Cydnéa Bannach

Margarida Mac Card

Tobià Dimatteu 	

António Campos da Cunha 	

Joaquim Luiz da Silva 	

Jobe Morais Câmera . . 	

Aprigio da Costa Moira 	

Jorge da Silva . . 	

Angelo de Sousa Relini 	

Manoel Ayres Maldorado 	

José Domingues

Sebasti,:io Teixeira .

Adiheinar Capaulpo 	

Decreto -lel, verba, consignação e subconsignação
Crédito Especial aberto pelo Decreto n9 49.634, de 23 de dc.2.eni-a195,3, D. O. da mesma data.

Disposição legal Ou regulamentar que auferiam o pagamento da concessão

Lei n9 3.829, de 25-11-60, D. '0. de 26 seg., combinada com o artigO
1 9, item b, da Resolução n9 31-60, da Câmara dos Deputados, publicada na
Diário do Congresso de 25-3-60.

Importa em Cr$ 1.827.480,00 (um milhão, oitocentos e vinte e sete.
mil, quatrocentos e oitenta cruzeiros).

S. P. M., em 4 de janeiro de 1961. — Eduardo R.eeznde Reis, Escri-
turário.

Resumo dá F011ia de Pagamento de Ajuda de Custo referente ao mil
de 'Janeiro de 1961

quatro de janeiro de mil novecentos e
sessenta e um, do Senhor Diretor-
Geral do D. N. O. C. S., constituída
dos Senhores Lourival Cornes Couto,

Oficial de Administração 14-B —
..— Aroldo Francisco de Assis — Almo-

xarife 16-B e José Regino de Brito
Almoxarife 14-A — sob à presidância
do primeiro, funcionando como Se-
cretário Washington Nunes de Mello,
para receber e julgar a Concerrência
Pública para execução de limpeza e
conservação das dependências ocupa-
das pelo D. N. O. C. S., durante o
exercício de mil novecentos e essenta
e um. — Abertos os trabalhos pelo
Senhor Presidente, verificou-se esta-
rem presentes as seguintes firmas li-

,	 citantes, devidamente	 inscritas na
presente Concorrên — Empresa
Limpadora Imperial Limitada, repre-
sentada pelo Senhor Henrione Alber-
to Rocha de ' ,reli° — Conservadora
Mineira — (Antônio P. Silva Aivim)
representada pelo Senhor Pedro Ale-
xandre Ghenot, Conservadora Bra-
sileira, representada pelo Senhor Pio-
rival Duarte e Conservadora Record
Limitada, representada pelo Senhor
Ornar Silva. Recolhi :os os envelopes
que continham as propostas, o Senhor
Presidente prosseguiu os trabalhos,
passando à abertura das propostas,
que foram as seguintes: — Emprêsa
Limpadora Imperial Limitt,da, que se
propõe a executar os serviços especi-
ficados no Edital número 11-60, sub-
metendo-se a tõclas as condições es-
tribeleeirlas na Concorre/leia. ao preeo
global de Cr$ P g .:1M °O (oitenta e no-

GAMETE DO MINjSTRO

PORTAR.IA N. 2 .19-BR, DE
16 DE NEMBERO DE 1960

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

Aux. Adm. TC-6.
Secret. 3-1?

Of. Inst. TC-5 ..
Chefe Sec. 2-F

I Aux. Port. TC-8 .1

Aux. Cons. TC-12

Aux. Port. TC-9 1

Aux. Port. TC-6.1

Aux. Port. TC-8 .1

Atoe Cons. TC-12;

Rux, Port. TC-81

Aux. Port. TC-8.

M.doitta TC-9 .

Motorista TC-7 .

MolorLta TC-9 .

1

Of. Inst. TC-4 ..
Secret. 3-12

Of. Inst. TC-6 ..

131.040,00

137 . 940,00

la7.680,0

120.120,00

140.160,00

143 . 940,00

118. 860,00

70.440,00

72.300,00

134.700,00

104.460,00

56.700,00

101.220,00

01.266,00

66.300,00

104.400,00

75.930,00

TOTAL . .

I

1 .827.i-o use,

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricaltuta resolve:

N.9 722 — Designar o Sr. Boulaneer
Nasc i mento Diretor do Serviço de Ca-
ça e Pesca no Estado de Goiás. para
1Oxectitor do Arórdo entre êste Minis-
tério e aqi.C1e Estado, visando e exe-
cução de leis. regulamentos e demais
clispoinciies federais sôbre caça e pesca
— Barros Carvalho.

PORTARIAS DE 11 DE JANEIRO
DE 1961

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aericultura, usando das atribuições
que ¡the confere o art. 1.0 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto-lei na-
mero r.159, de 15 de março de 1939;

Conriderando que o Convênio para
execução peo.) Govêrno do Estado de
Soo Paulo, das leis e regulamentos
federais sôbre caça e Pesca expirou em
21 de dezeintx . 0 de 1960;

PORTARIA DE 12 DE JANEIRO DE
1961

O Diretor da Divisão de Caça e
Pesca, tendo em vista o peixamento
do Grande Lago de Brasília, no Dis-
trito Federal, e as conseqüentes obser-
va fões biológicas ali efetuadas, de
conformidade com os arts. 18 e 58 do
Código de Pesca, baixado pelo Decre-
to-lei n9 794, de 19-10-1938, resolve:

N 9 5 — Interditar, sob qualquer dos
seus sistemas, a pesca no dito lago
artificial, a fim de propiciar a multi-
plicação das espécies ictiológicas que
nêle vêm sendo colocadas, pelo Pósto
de Piscicultura da Granja do Ipê, da
Novacap. Manoel Baptista de Mo-
rais Filho, Diietoe Substituto em
exercielo.

‘s
I Cargo ou função	 Total por pagarNOME



CR$

Afonso Ilenriques de Guimarães.... Adj. Proc. 	
	

30.000,00

Mario Guerra Paixão 	 1 Adj. Proc. 	
	

30 000,00

TOTAL . 	 60. CU, u0

Decreto-lei, verba, ccns'2nação e subconsiz,nação

Crédito Especial aberto pelo Decreto n° 49 004, de 28-12-60 — Lei
n9 3.829-60.
Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão

Lei 119 3.029, de 25-11-60, publicada em 26 seg., combinada cum o
art. 1 9, item á, da Resolução n9 31, de 24-3-00, da Câmara Cljzi Deputa-
dos publicada no Diário do Congresso de 25 seguinte.

Importa em Cr$ 60.003,00 (sessenta mil cruzeiros).
S.P.M., em 9 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Chefe

Substituto da S.P.M.

Resumo de redita de Pagamento de Ajuda de Custo referente ao mês de
janca o de 1961
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NOME	

j

Cargo ou função	 Total por pagar
ReSUMó de F.424 de Pagamento de Ajusta de Custo referente ao ?Mal

de janeiro de 1961

NOME	 ti Cargo Ou função Total por iSagar;c'N$

Dicamor Pinheiro de Meraes 	 Téc. Orç. TC-3 . 149.700,00

Adir= Féis 	 Mot. TC-9 95.790,00

Francisco da Cruz	 	 Mat. TC-9 . 89.100,00 CR$

Mario Cardoso de raiva 	 Mot. TC-8 .	 • 104. 450,00 Humberto de Mendença Gomes 	 I Of. Inst. TC-4 . . (54.080,00
Secret.	 3-F

Walter Mendes . 	 .	 	 Mot. TC-7 . 133. 860,00 Carlos Teixeira Fernandes 	 	 Motorista TC-8 . 114.90C,00

Lourival da Costa Melro, 	 Aux. Cons. TC-12 50.700,00 Virgínia Henninger Earboza,	 	 	 Of. Inst. TC-6 .1 8.5,3)00

Arly Arnaucl Araújo da Fonseca •••• Aux. Con. TC-12. 63. 840,00 Jobe Morais Câmera	 	 	 Aux. Port. TC-G.	 4.295,00

Ronaldo Gonçalves da Costa 	 Aux. Port. TC-9 . 66. 300,00

Antonio Augusto Francisco Marques. Aux. Cons. TC-10 78 .540,00 TOTAL . . 	 281 85109
Plínio de Sousa Monteiro Filho .... Aux. Cons. TC-12 50.700,00

Ajud.	 Chefe	 de
Ayrcs Câmara 	 	 Portaria	 TC-4.. 152.760,00	 Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação

Crédito Especial	 aberto pelo Decreto n9 49.604,	 de 28-12-60 — Lei
n9 3.829-60.

TOTAL . . 	   1.988.610,00 Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão

1

Decreto: lei, verba, consignação e subconsignação	 rt,,41

Crédito especial aberto pelo Decreto n9 49.604, de 28-12-60, publittitlo
na mesma data.

Disposição legal ou regulamentar que autoriaza o pagamento da concessão

Lei n9 382, de 25-11-60, D. O. de 26 seg., combinada com o artigo
1 9, item b, da Resolução n9 31-60, da Câmara dos Deputados, publicada no
Dia-fio do Congtesso de 25-3-60.

Importa em 1,988 610,00 (um milhão, novecentos e oitenta e oito mil,
seiscentos e dez cruzeiros).

S.P.M., em 4 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Escritu-
rário.

Lei n9 3.829, de 25 de novembro de 1960, publicada no D O de 213
seg., combinada com a Resolução n9 31, de 24 de março de 1960, da Câ-
mara dos Deputados, publicada no Diário do Congresso de 25 seguinte.

Importa em Cr$ 281.850,09 (duzentos e oitenta e um mil, oitocentos e
cinqüenta cruzeiros).

S.P.M., em 9 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Chefe
Substituto da S.P.M.

Resumo de Fôlha de Pagamento do Aluda de Custo referente ao niÉe
de 3aneiro de 1961

NOME	 Cargo ou função Total por pçtgar

ECSUI110 de Rilha de Pagamento de Ajusta de Custo rejerente ao mês
de janeiro de 1951

KCME
	

I Cargo CU. /unção Total por dagar

.1

1
r,	 Cit$
:	 'I

Samuel liames . 	I Aux. Port. TC-9.1	 75.900,00

Gonaio Pc.:-.:oa . 	 1
i Aux. Cons. TC-121	 50.700,00

I
Jary Nunes de Sá 	 i Aux. Cons. TC-121	 50.700,00

I
Antônio Fernandes Pereira 	  Aux. Cons. TC-121	 50 700,00

J
Lucy Gomes da Silva 	 	  Of. Instr. TC-4 .1	 131.040,00

I
Odalea Medeiros Ferreira 	  Of. Instr. TC-6 1	 120.120,00

Maria da Aparecida Carneiro Sabino 	 i Of. Instr. TC-6 41	 121.140,00
I	 1

1

Nome
	

Cargo ou função Total por paar

1
TOTAL . . 	

	
600.300,00

1

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação

Crádite espocial aberto pelo Decreto n9 49.604, de 28-12-60, publicado
na mesma data.

Disposição legal ou regulamentar que autoriaza o pagam.ento da cdncessão
Lei n° 3.829, de 25 de novembro de 1900, D.O. de 26 seg., combi-

nada com a Resolução nç 31, le 24 ue março te 1990, publicada no Diá-
rio do Congresso de 25 seguinte.

Importa em Cr$ 600 390,00 (seiscentos mil e trezentos cruzeiros).
S.P.M., em 4 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Escritu-

rário.

.1

i	 1,

	

1	

CR

	Diretor 2-C ....	 272. 

4

Inácio Xavier da Silva 	 	 700,00 .
1
1Leonor Cândido Gomes 	  Of. Inst. TC-3 ..	 151.125,00

1f
Nise Áurea de Pontes 	  O. Inst. TC-3 .1	 146.250,00

Paulo d'Avila e Silva 	  Of. Inst. TC-3 .1

	

1	
160.500,00

Carolina Lopes Alves 	 '1 Of. Inst. TC-4 ..1	 145.080,00



P,csutno te FOIlla d 1.3r.,.::_un-n10
jauen0

Ajuda de Custo, refercut;.,. D.o
de 1931

ca$

5G .70fi 00

53.795,00

50.700,00

63 . 960,00

91 269,00

140 940,00

97.: :1,00

89.100,00

151.320,00

185 . 825,00

6.045,00

986. 880,00

Lar2',0 ou funçãO	 Total por onar

•••

•• •

, •
Osatério Pimenta 	

Norival Rodrigues de Lima 	

Ivonilton Vaz Queiroz 	

Paschoal Martins Pacheco 	

NOME.

Hermagenes dos Santas Vaz

José António Barreto de Macedo

Inicio de Andrade Cardoso 	

Ana Novais Ferreira 	

Nilva Coimbra do Espírito Santo

David Martins de Arruda Câmara..

Antônio Augusto 'Franctwo Marques.

TOTAL. 	

Decreto-lei — Verb.. — Corwatnação e Subconsignação.
Credito Especial aberto pio Decreto n9 49 604, de 28-12-60 — Lei 3.829.
Disposição lega; ot iegulamentai que autoriza o pagamento da norainsão.
Lei )1329, de 23-11-60 rubl.ei;da em 26 seg., combinada com' a Re-

solução n9 31. de 24 -3-60, da Câmara dos Derintados publicada no "Dia-
gresso" de 25 seguinte.

8.P.M.. em 11 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Chefe
Substituto da S. P. M.
Resumo olt Falha de Pagamerta de Aluda de Custo, referente ao mis de

janeiro ae 1961

NOME
e

Helena Werneck de Scuzgl 	

Eml Firmino 	

Dora Schtruck 	

Afina de Mentzbagen 	

Joaquim de Carvalho 	

Alice Moura de Carvalho 	

Luiza Sara Euro 	

Carmen Fonseca Passos 	

Maria Sbnia AMOrim Borborema ••

Oldemar Garcia da Silveira 	

Hermenegildo Fernandes Gonçalves.

Anália Allomin e Silva 	

Maria dos Anjos Ramos 	

Paulo Lede da Paixão 	

Cargo ou função

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Oficiai Instrutivo
TC-6 	

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Oficial Instrutivo
TC-6 	

Arquiv TC-6 ....

Escrit. TO-7 ....

Escrit. TC-8 ....

Edcrit. TC-8

Escrit. TC-9'

Escrit. T0-9 ...

Total por pagar

121.140,00

102 .9C,00

102.920.00

85 800,00

105 . 960,00

111.540,00

117.540,00

120.120,00

85 . 800,00

99.600,03

84.'40,00

91.260,00

79.560,00

92.190,00

1.400.670,00

	 4

Decreto-lei — Verbr — Consignação e Subconsignaçâo.
Crédito Especial aberto pelo Decreto 119 49.604, de 28-12-60 — Lei

n9 3.829-60.

Disposição legal ou regulamentar (Ne autoriza o pagamento da conceasão,
Lei 119 3.829 de 25-11-80 publicada em 26 seg., combinada com a Re-

solução n9 31, de 24-3-60, da Câmara dos Deputados publicada no "Diá-
rio do Congresso" de 25 seguinte.

S.P.M., em 11 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende .Reis, Chefe
Substituto da S. P. M.

C(inst.
TC-12 	

Auxiliar Const,
TC-12 	

Auxiliar Cobu.
TC-12 	

Auxiliar Carnal,
TC-12 	

Motorista TC-10

Oficial Inst. TC-5
Sm 3-f 	

-
Almoxarife TC-13
Auxiliar Adm.
TC-9 	
Oficial Inst.
TC-8 	

1Auxiliar Const.

Oficial	 Inst.
TC-3 — Chefe
2-F 	

TOTAL

•••

.rotal
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NOME	 I Cardo ou função Total por pagar

Janairo ch 1951 47P
am:-•

Maria José Campos 	 Of. Inst. TC-4

Maria Emitia Paiva de Pino 	 Of.' Inst. TC-4 .;

Ismael Henrique Nery da Matta 	 Of. Inst. TC-4 ..
(Chefe	 2-F)	 ... 1

Lucila Gomes de Oliveira 	 Of. Inst. TC-5" ..

Cláudio Norberto de Souza 	 Of. Inst. T04

Jos( Sérvulo de Se.mpalo Neto 	 Of. Inst. TC-5 ..

Total 	 	 1.704.285,00

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignaçãcr — Crédito Especial
aberto pelo Decreto n9 4..604, de 28-12-60 — Lei n9 3.829-60.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da con-
cessão — Lei 119 3.829, [ti 25-11-60, publieada em 26 seg. combinada com
a Resolução n9 31, de 24-3-60, da Câmara dos Deputados, publicada no
Diário do Congre so de 23 seguinte.

A presente falha importa em Cr$ 1.704.285,00 (um railhão•setecentos,
e quatro mil duzentos e oitenta e cinco cruzeiros).

S. P. M., em 11 de janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Chefe
Subst. da S.P.M.

Resumo de Fõlha de Pagamento de Ajuda de Custo referente ao RI& de
laneiro de 1961

Nome
	 Cargo ou função Total por pagar

TC-9 ...

Antanio Costa de Moraes 	  Escrit. TO-9

Ivete Lobo Montenegro 	  Dactil. T0-7

Iracema Van Tol Amaral 	  Dactil, TC-7

Paulo José Fernandes 	  Dactil. TC-8,

Alda Ferreira Soares Faro 	  Dactil. TC-8

" Geraldo Lopes 	  Dactil. TC-13

Maria Luzia Brandão 	 , Dactil. T04

Yedda Machado campos 	  Dactil. TC-9R?aul Carrazdo de Araújo

Vinicio Venoso Freire 	  ..1 Aux.

Pedro Delforge 	 '' Aux.

Ilza dos Santos 	  Aux.

Darcy Alves Rodrigues 	  Aux.

Nelson de Araújo 	 1 Aux.

Marcilio Gomes de Oliveira 	 1 Aux.

CR$ —

132. 600,00

140.400,Q0

19(3.800,00

119.610,00

125.580,00

113. %CO

Walter Menezes 	 1 Escrit.

Aux. Adm. TC-6

Adm. TC-4

Adm. TC-6

Adm. TC-6

Port. TO-9

port. TC-11

Cons. TC-12

•-n 	 1.541.010,00

ca$

95.820,00

82.560,00

109.200,00

104.400,30

91.263,00

104.280,00

91.260,00

66.300,00

79.560,00

99.000,30

103.200,00

133.320,00

102.960,00

95.790.00

111.660,00

70.440,00

Decreto-lei, verba, consignação e subconsignação /— Crédito Espadai
aberto pele .Decreto n9 49.604, de 28-12-60 — Lei n9 3.829-60.

Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da 04191"
cessão — Lei n9 8.829, de 25-11-60, publicada em 26 seg. combinada com
a Resolução W 31, de 244-60, da Câmara dos Deputados, publicada no
Diário do Congresso de 25 seguinte.

A presente !Cilha confere e imposág em Cr$ 1.541.010,00 (um milhão,
quinhentos e quarenta e um mil e dez cruzeiros).

S. P. M., em 11 de Janeiro de 1981. — Eduardo Rezende Reis, Cheio
Subst. da S.P.M.
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SIMPattio da 70Iha de Pagamento de Ajuda de Custo, referente ao mês de
janeiro de 1961_

NOME
	

1
Cargo ou função Total por pagar

	.10

'Adalberto Lima da Cruz 	

joa# de Oliveira MarinhO 	

iNancy Soares Marinho 	

Leodegttrio Domingos doe Santos 	

Oficial

Oficial

Oficial
TC-

Oficial

TC-5	 	

TC-5	 	

TC-5	 	

)Instrutivo!'

Instrutivo

Instrutivo!:

Instrutivo

CR$

107 . 640,00

138.780,00

125.580,00

184. 935,00
Ary da Silva Portella	 	 Oficial Instrutivo¡

TC-5	 	 I. 131 . 580,00
Emilla Lezte Bandeira de Melo ,... Oficial Instrutivo!'

TC-6	 	 126.120,00
Eizá	 Vasconcelos	 .• . Oficial Instrutivo!'

TC-6	 	 111.540,00
Dea Gomes 	 Oficial Instrutivof

TC-8 ( 102.960,00
Oregérto Pedro de Alchntara Filho 	 Oficial

TC-6
Instrutivoi.

117. 540,00
Jurema Inocênclo da Silva 	 	 Oficial

TC-6
Instrutivo!'

121.140,00
Piano Alves Werneck 	 Oficial Instrutivo'

TC-6 129.720,00

TOTAL 	  	 1 .397 . 535,00.

Decreto-lei — Verba — Consignação e Subconsfgnação.
I , Crédito Especial aberto pelo Decreto n" 49.604, de 28-12-60 — Lei 3.8-2-9.
' Di.spesição legal Ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão.

Lei ri" 3.829, de 25-11-60, publicada em 26 seg., combinada com a Re-
solução nY 31, de 24-3-60, da Gamara dos Deputados publicada no "Diá-
rio do Congresso?. de 23 seguinte.	 ••

B.P.M., em 11 de 'janeiro de 1961. — Eduardo Rezende Reis, Chefe
Substituto da S. P. M.
Resumo de FOlha de Pagamento de Ajuda de Custo, referente ao mês de

. janeiro de 1961

NOME	 • 	 1 Cargo ou função ! Total por pagar

Paulo Martins de Abranches 	 Diretor	 2-0 ....!
CR$	 _
264 . 000,00

Luiz da Frota Mattos 	 Diretor 2-C 	 293 . 700,00
José Escolástico Abreu de Oliveira. Diretor 2-C 	 270 . 600,00

TOTAL 	 li 828:300,00

Decreto-lei — Verba — Consignação e Subconsignação.
Crédito Especial aberto pelo Decreto n" 49.604, de 28-12-60 — Lei 8.829.
Disposição legal ou regulamentar que autoriza o pagamento da concessão.
Lei )1829, de 25-11-60 publicada em 26 seg., combinada com a Re-

solução n" 31, de 24-3-6e, da Câmara dos Deputados publicada no "Diá-
gresso" de 25 seguinte.

S.P.M., em 11 de janeiro de 1961. — Eduard. Rezende Reis, Chefe
Substituto da S. P. M.

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DÁ REPÚBLICA

Instituto BraRileiro de Geografia
e Estatística

ESCOLA NACIONAL DE CIÊN-
CIAS ESTATISTICAS

,Esco!a Técnica de Comércio

EDITAL

(Exame de admissão ao Curso Técnica
de E;;tatistica)

De ordem do Senhor Diretor da Es-
cola Teenwa de Comercio, anexa a
Escola Nacional- de Ciencias Estatisti-
ens, laet, :mouco, peto presente Editai
qi,e durante o mes ,janeiro estarão
abertas as inscrições ao Exame de
Adt=ao dirá o Curso Teenico de

cundidatos deverão
aprzsyn.is GR s p untes documentos:

a) Riquerionento de inscrição;
b) PI ova de conclusão do Curso

Comere:at .13aieri, ou do Curso Gine-
Siai ou, ainca. wiaiquer dós cursos re-.
ferl:ies pe,c Art. 15 da Portaria lúme-
ro 17(, de 27 chi aoril de 1955, do Di-
re:•.) cieiu.n) Comercial. O certi-
fica:19 do ear•,.) cisntl deverá ser
itcnpar-ado d. eaa moda° 18, am-
bca, em	 uta vira;
e) ilte,-ztado de sanidari e. física e

me	 papel tirr. orado);
.-.tesio de Vii.C1111ÇãO antl-va-

rieV:ca,	 pot Centro de Saúde;
e) A'.e,-tado .e idonelds- 	 moral;
1) Prev) de e.,:ar em dia ' com as

otir.gr.cões militares (Dos alunos do
soNa iriascu"no cuia lcilde esteja com-
preendida entre 15 e 45 anos);

g) • 13 ...as fotografias 3r:4
Todos os documentos devem ter as

firmas reconhecidas por tabelião nesta
Cidade.

Cs exares de almIssão. nue serão
realizados na segunda quinzena de fe-

vereiro, versarão sôbre as sejuintes
disciplinas: Matemática, Português e
Ingles (nivel ginasial),

Serão admitidos à matricula és cem
(100) primeiros candidatos classifica-
dos.

O concluinte do Curso Técnico de
Estatística receberá o diploma de Téc-
nico em Estatística, com as prerr.ga-
tivas asseguradas por lel e terá direito
do ingresso em qualquer estabelecimen-
to de ensino superior.

curso está isento de c.uslquer ta-
xa ou pagamento.

Os interessaclais citverão proc .: :ir,
para quaisquer 'Informações, a Secre-
taria da Escola (Avenida Presidente
Wilson, 210, 29).

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de
1960. — Norma Pizarro L)ureiro, En-
carregada do Curso. — João -José de
Araújo, Secretário..

VI o: Felipe dos Santos Reis, Dire-
tor Interino.

Pizi..s 14, 16 e 17 de janeiro de 1961.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DEPARTAMENTO
DE IMPRENSA NACIONAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA PARA
VENDA DO MATERIAL INSERV1-
VEL DURANTE O ANO DE 1961
Chama-se a atençíio dos interessa-

dos para o Edital de concorréncia pu-
blica de venda do material inservtvel
durante o ano de 1961, publicado no
D. O. 1, P1, de 5 de janeiro de 1961,
à, página p31, cientificando-os de que
o prazo para inscrição à concorrência
se encerrará às quatorze (1,4) horas
do dia dezenove (19) de janeiro de
1961.

Rio de Janeiro, 11-1-61. — Durvai
Pery da Afoita, Presidente da Comis-
são de Concorrência.

Dias: 14, 18 e 17-1-61.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMERCIO

Comissão do Impdsto _Sindical
CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

N9 1-6-1
Rio de, janeiro, E.G.
A Comissão do Impôsto Sindical levr

ao conhecimento dos Srs. interessados
que, de acordo com o § 19 artigo 31.
do Decreto 5.873, de 26 de junho de
1940, solicita para o dia 6 de feverei-
ro de 1961, ofertas de cotações para
o material abaixo relacionado, cujas
especificações se acham fixadas no
local devida, na sede da Comissão do
Impôsto Sindical (Palácio do a'raba-
lho 139 andar).

FEDERAÇAO NACIONAL DOS EM-
PREGADOS VENDEDORES E VIA-
JANTES DO COMÉRCIO.

Reunido Ordinária do Conselho
de Representantes

Pelo presente edital, de conformida-
de com as leis vigentes e os nossos Es-
tatutcs, ficam convocadas as Del2ga-
0es-tos Sindicatos Filiados para par-
ticiparem das reuniões do Conselho
de Representantes desta Federação,
desde que preencham as condições pre-
vistas no are 19, letras c e d dos rea
feridos Estatutos, a se realizarem eir)
sua sede social na Avenida Rio Brani-
co, cinzentos e setenta e sete, grupos
novecentos e um e novecentos e dois,
nos dias 18 e 19 de fevereiro de mil
novecentos e sessenta e um, às-oito
horas, 'a fim de deliberar sõbre a se-
guinte Ordena do Dia:

-

As propostas deverão ser entregues
até as 14 horas no mesmo lotai. Os
Srs. interessados cleveral, manter os
preços do material Ga presente coa-
correncia pelo prazo 'cie sessenta 4.60)
dias.

Amplificadc:	 de som	 de
wattes . 	

25
1

2) Cometas	 University	 16"
wattes

25

3) Caixas com alto falantes 12"
pesa dos 2

4) Microfones Turne 33 DHI ... 1
5)	 Pede.stais de estúdio 	 1
6) Pedestais de mesa 	 1

de microfone com
7) metros .

12

Seção do Material, 6-1-1961. — Afa-
ria da Conceição Caminha de Castro
/ordeiro, Chefe da Seção do MaterSaL
Dias 14, 16 e 17 de janeiro de 1951.

1.ç Leitura, discussão e votação da
ata da reurrão anterior;

2.e.) Leitura discussão e votação do
Relatório das atividades-da Direto) in e
das contas do exerciaio'de 1„5,30, ac,.in-
panhadas do respectiva' p,irscer do
Conselho Fiscal;

3.9 ) Leitura, discussão e voixção da
Proposta da Previsão Orçamenr;,).
para o exercick, de lfitt';

4.°) Assuntos de Interé.sse geral.
Não se realizando as reuniões ora

convocadas m primeira convocai:5o
por falta de "quorum", serão as mes-
mas instaladas em segunda e última
convocação, às 10 horas.clos dias acima
citados.

Rio • de Janeiro. 12 de laneiro de
1961. — Angelo Parmigiani, Presi-
dente.

(N." 1.757 — Dias 17, 18 e 19-1-61
-- 12-1-61 -- Cr$ 397,80) r-

PRECO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 2,00


